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SENAD() FEDERAL 
Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, e eu, Gilber­

to Marinho, Presidente, nos têrmos do art. 47, n. 0 16, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N. 0 56, DE 1968 

Aposenta, por invalidez, Claudionor de Araújo Barros, Radio­
técnico, PL-9, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - É aposentado, de acôrdo com os artigos 100, 
item I, e 101, item I, inciso b, da Constituição Federal, combinados com os 
artigos 341, item III, e 319, § 4.0 , da Hesolução n. 0 6, de 1960, e 1.0 da Re­
solução n.0 16, de 1983, com vencimentos integrais e a gratificação adicio­
nal a que faz jus, o Radiotécnico, PL-9, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Claudionor de Araújo Barros. 

Senado Federal, em 11 de outubro de 1968. - Gilberto Ma· 
rinho, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 228.a SESSÃO 
EM 11 DE OUTUBRO DE 1968 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham..-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Clodomir Millet 
- Menezes Pimentel - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho 
Dinarte Mariz - Argemiro de 
Figueiredo - José Ermírio -
Aloysio de Carvalho - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Torres - Mário Martins -
Aurélio V i a n na - Gilberto 
Marinho - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - João Abrahão 
- José Feliciano - Pedro Ludo­
vico - Bezerra Neto - Attillo 
Fontana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento 'de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário pro~ede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
J•inho) - ~ôbre a mesa, requerimento 
de autoria do Sr. Senador L!no de 
Mattos, que será lido pelo Senhor 
1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.347, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Tendo presente a. importância de 
que irá revertir-se a VIII Exposição 
d1~ Animais e Produtos Derivados, que 
te-rá início no próximo dia 14, na ci..­
dade paulista de São José do Rio 
Preto, requeremos a designação de · 
urna Comissão de Senadores para 
prestigiar em nome do Senado Fe-

deral, a referida demonstração de pu­
jança da nossa pecuária. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma: 
rinho) - Em vista da deliberação do 
Plenário, a Mesa designa os Srs. Se­
nadores Lino de Mattos, João Abra­
hão, Petrônio Portella e Flávio Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta ao seguinte Requerimento de 
Informações: 

N,0 1. 232/68, de autoria do Sena­
dor -Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério da Fazenda (AVI­
SO AE-4/68-SGMF-GB398/68J; 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinhO) - A Presidência recebeu aviso 
do Sr. Ministro da Fazenda, solici­
tando prorrogação do prazo para res­
posta ao Requerimento de Informa­

ções n.0 1.124/68, de autoria do Se­
nador Lino de Mattos. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta ao referido 
Requerimento. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, Telex 'que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -,Secretárlo. 

É lido-o seguinte: 

São Paulo, 10 de outubro de 1968. 
Ex.m0 Senhor Sen. Gilberto Marinho 

DD. Presidente do Senado Federal 

Pedimos vênia dar conhecimento 
Vossência texto Telex que dlrlgimoa 
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ontem ao Senh~r Ministro-President~ 
do Conselho Monetário Nacional: 

São Paulo, 9 de outubro de 1968 
1'Excelentissimo Senhor Ministro 

Antonio Delfim Netto 

Digníssimo Presidente do Conselho 
Monetário Nacional. 

Reunidas· na sede do Sindicato da 
Indústria de Café Solúvel do Estado 
de São Paulo, as firmas associadas e 

1 as credenciadas pelo Govêrno para 
instalar fábricas de café solúvel em 
São Paulo, Espírito Santo e Minas 
Gerais, abaixo assinadas resolveram 
o seguinte: 

(1) - Reiterar os têrmos do Telex 
ontem enviado ao Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio pelo Sindicato 
da Indústria de Café Solúvel. 

(2) - ConSignar que o 
Mundial Çafeeiro, aprov~do 

Acôrdo 
por 66 

nações, em seu artigo 44 e outros, pos­
Sui remédios Para dirimir eVentuais 

divergências quanto a fabricação e a· 
exportação de café solúvel. Portanto, 
não c?mpete a nenhuma nação, como 
ora se pretende tomar, medidas isola­
das e unilaterais, sem que haja de­
núncia formal de eventual prejudica­
do e as' competentes averigações, com-

. provações e julg3:mentos dos fatos 
por comissão de arbitragem interna­
cional especialmente designada para 
êsse fim. :tsse dispositivo, áliás, tem 
o saudável mérito de evitar haja 
pressões' diretas de Govêrno contra 
Govêrno. 

(3) - Qualquer ação unilateral, 
I 

adotada pelo Brasil, càmprometeria 
hreversivelmente sua posição nas ne­
gociações internacionais, pela confis­
são da prática de uma irregularidade 
ou discriminação que não existe. A 
nova situação vigente no Mercado 
Brasileiro de Café Verde e no Merca­
do Mundial de Café Solúvel indicam 
que o referido Artigo 44 do Acôrdo 

I 
Tiragem; 16.000 exemplares 

Cafeeiro já não encontra condiçõe~ 

de ser invocado ou aplicado contra os 

interêsses brasileiros. Todavia, se in­
vocado, o Brasil, poderá demonstrar 
que, ao contrário, seu. café solúvel 
sofre discrimi!lação internacional, 
quanto ao mercado, preços, fretes 
marítimos, tarifas aduaneiras, etc. 
Adem~is, 1 

qualquer medida emanada 
da O.I.C. deverá ser aplicada equita-

' . tivamente a todos os membros. 

(4) - Conclui-se pelo exposto que 
eventual estabelecim~nto de um cem­
fisco cambial, efetuadc unilateral­
mente pelo Brasil, não encontrará a 
:menor justificativa, representando 
porém o irreversível sacrifício das 

emprêsas em funcionamento em nos­
so País e impediria a execução dos 
projetos em Curso. 

Confiando na ~ompreensão e no pa­
triotismo de Vossência, apresentamos 
nossos respeitosos cumprimentos e so­
licitamos fineza designação audiência 
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em que possamos de viva voz expor 
com pormenores nossas razõeJ." 

Assinado: -

! conJis - Cia. de Desenvolvimento 
' do Estado do Espírito Santo, Joni.ce 

Siqueira Tristão - Café Solúvel Bra­

sília. Ruy Barreto e ~jalma Boechar 

Filho - Cia. Cacique de Café Solúv,el, 

Aníbal Siqur ira C.abral - Cocam Cla. 

de Café Sol"'"vel, Isaac Ferreira Leite 

e Savio Capelossi - Frutas Solúveis 

Frusol, Geremias LunardeUi Neto -­
Café Solúvel Vigor, -José Luis de Frei­

tas Valle - SociedadP Paulista ó.e 

Café Solúvel Ltda., João Paulo de 
Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, projeto cte lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 120, DE 1968 

Dispõe sôbre os limites da Supe­

rintendência do Desenvolvimento 
da Região Centro~Oeste, e dá ou~ 

tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica incluída na área da 

atuação da Superintendência do De­
senvolvimento da Região Centro­
Oeste - SUDECO -, estabelecida pe­

la Lei ll:o 5.365, de 1.0 de dezembro 
de 1967, artigo 1.0 , § 1.0, a região co­
:t:J.hecida por Triângulo Mineiro, no 
Estado de Minas Gerais, compreendi­
da entre os Rios Grande e Paranaíba, 
a partir de sua confluência, quando 
formam o Rio Paraná, bem como a 
zona centro-oeste que se lhe segue, 
nesse Estado, desde as suas divisas, 
ao oeste e norte com o Estado de 
Goiás, ao norte com o Estado da 
Bahia, donde, a partir do extremo ini­

cial dos limites dêste, segue em linha 
norte-sul que envolve, além de outros, 
os Municípios de Arinos, Bonfinópolis 
de Minas, João Pinheiro, Tiros, Matu­
tina, São Gotardo, Córrego Danta e 

Bambuí, um pouco abaixo e nas Pro­
ximidades do Paralelo 20° com o Me­
ridiano 46°, dêsse ponto prosseguindo, 
em reta, para fechar o perímetro no 
Rio Grande, na Região do referido 
Triângulo Mineiro, conforme mapa 
anexo. 

Art. 2.0 - Entre as entidades re­
presentadas no Conselho DeUberativo 
da SUDECO !Lei n.• 5.365, de 1-12-67, 

art. 6.0 , letras a a d) é também in­
cluído o Estado de Minas Gerais. 

Art. 3.0 
- Sem prejuízo dos prin­

cípios, planos e programas fixados no 
artigo 2.0 e suns alíneas da Lei núme­
ro 5.365, de 1.0 de dezembro de 1967, 

caberá à SUDECO, em relação ao con­
junto de tôda a área de sua atuação, 
inclusive a que é agora acrescida aos 
seus limites: 

a) realização de pequenos pro~ 

gramas para as administra­
ções municipais em consonân­
cia com as condições locais, os 
pólos de desenvolvimento que 
devam ser atendidos em cada 
parte da região, as áreas de 
influência, a população exis­
tente e os mercados de traba­
lho e de consumo; 

b) incremento aos fatôres de in­

fra-estrutura - agricultura, 
pecuãria e setor de serviços; 

c) inclusão, nos Planos Diretores 
previstos no artigo 2.0 da Lei 

n.o 5.365, de 1.0 de dezembro 
de 1967, da instalação, a curto 
prazo, de Patrulhas Motome­
canizadas, visando ao emprêgo 
de máquinas pesadas, em ope­
rações de desbravamento e 
destacamento, diretamente ou 
mediante convênios com enti­
dades idôneas, sob pagamento 
pelos beneficiários dos servi~ 

ços executados, à base de ta­
xas usuais f i x a d as pela 
SUDECO; 

i. 

d) realização anual de um semi­
nário das Prefeitura~ Munici­
pais de tôda a área, com o ob­

jetivo de exame, estudo e so­
lução de problemas locais ou 
regionais, constantes ou não 
dos Planos Diretores, que se­
jam considerados relevantes 
ao prisma econômico ou social. 

Art. 4.0 
- Tôda a energia produ­

zida pelas hidrelétricas sediadas na 
área da SUDECO poderá ser aí distri­
buída, preferencialmente, até sessenta 

por cento (60% J do seu total, pelo 
menos, desde que haja demanda de 
j'usto . .atendimento. 

Art. 5.0 
- O Banco do Desenvolvi­

mento da Região Centro-Oeste, a cuja 
criação se refere o artigo 16 da Lei 

n.0 5.365, de 1.0 de dezembro de 1967, 

devdrá ser instalado no prazo de no-
1Venta dias a partir da vigência desta· 
Lel, mediante prévia aprovação de 
seus estatutos por decreto do Poder 
Executivo. 

Parágrafo único - O Banco terá a 

mesma sede, fôro e jurisdição da 

SUDECO, devendo facultar aos Esta­

dos e Municípios integrantes da área 

a tomada de açóes do seu capital, ob­

servadas as formas para êsse fim es­

tabelecidas nos esta tu tos. 

Art. 6.0 - A SUDECO poderá rece­
ber qu~isquer verbas que lhe venham 
a ser consignadas nos orçafuentos dos 
Estados e Municípios de sua área, pa­
ra constituição de fundos de aplica­
ção específica, no âmbito municipal 
ou regional, ressalvada a destinação 
dos recursos de outro título, natureza 
ou previsão, que sejam incluídos nos 
decretos de aprovação de seus Planos 
Diretores, previstos no artigo 2.0, § 

1.0, da Lei n.0 5.365, de 1.0 de dezem­

bro de 1967. 

Art. 7.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua pubilcação, revo­
gadas as disposições em contrário. 



4168 Sábado 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

Justifica.;ão 

_1. As agências ou autarquias fe~ 

derais, criadas para a programação e 
desenvolvim~nto de várias regiões do 
Pais, constituem, sem tiúvida, o me­
lhor meio de propiciar a essas glebas 

a sua destinação econômica. 

O primeiro dêsses órgãos foi criado 
pelo Presidente Getúlio Vargas, a 
Superintendência. do Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia -
SPVEA -, hoje substituída ·pela 
SUDAM, seguindo-se depois a 
SUDENE, a SUDESUL e a Superinten-· 
dência. do l>esenvolvimento do Cen­

tro-Oeste - SUDECO. 

Esta última foi criada pela Lei 
n.0 5.365, de 1.0 de dezembro de 1967, 

cotnpreenctendo em sua ~ea o terri­
tório dos Estados de Goiás F _Ma to 

' Grosso. 

1 2. A próPria denominação do nôvo 
órgão mostra que sua área deve 
abranger o centro·oeste do País, o que 
muito facilita: a sua delimitação, ten­
do-se em vista não apenas a divisão 
geogrãfica, mas o já conhecido zonea~ 
mento geoeconômico e físico~político 

narAonal. 

Ao lado do limite flsiográfico ali­
nh~m~se, désse' mo~ o. as condições 
ecológicas, sociais, humanas. O que 
ai se vê é a terra na utilização qu~ 
oferece sob as imposições de sua prô­

pr\a d~stlnação, dentro das Ünhas 
cardeais que lhe dão teor e estrutura 
caracteristicas ou ~sPecíficas. 

S. l!J evidente que o Triângulo Ml­
m:ürO está, por inteiro, deútro dessa 
região, o que, por igual, acontece com 
a zona de Paracatu, de Unaí, do Vale 
do Urucula, do Alto Paranaíba, todos 
situados em Minas, na sua maior ex~ 
tensão limitando com o Estado de 
Goiás, ou seja, precisamente no cen~ 
tro-oeste do País. · 

4. Cõnvém ainda acentuar que a1 re~ 
glão do Triângulo Mineiro, conquanto 

servida de excelentes terras, como 
ocorre, por igual, em Goiás e Mato 
Grosso, não recebeu até hoje a ação 
dinâmica, planejada, de qualquer Go­
vêrno, fato que lhe tem ocasionado 
grandes desperdícíos, distorções e pre­
juízos materiais às suas atividades de 
infra-estrutura. 

Estudos feitos revelam, por exem­
plo, que até mesmo quanto às lavou­
ras de feijão, na zona de Carmo do 
Paranaíba, onde são mais generaliza­
das e que constituem aí a maior fonte 
de renda dos agricultores, os resulta­

dos econômicos são fracos e baixo o 
rendimento, sendo de notar como 
uma das causas dessa queda de pro­
dutividâde o uso de técnicas culturais 
inadequadas. 

Que dizer da região de Paracatu e 
unhí, de terras férteis, mas que tem 
evolução populacional cie crescimento 
baixo como o da Amazônia, de 3,6 

' habitantes por quilômetro quadrado? 
Não é possível, realmente, diferen­

ciar a pa.rte mineira da goiana, por .. 
que em tudo há semelhança: o sis .. 
tema hidrográfico do _Paranaíba, 
cujos afluen~s da margem direita 
correm nas terras de Goiás e os da 

esquerda no Triângulo Mineiro, im­
pediria, só por si, qualquer diferen­
ciação, se outras condições de ordem 
ecológicas e de infra-estrutura tam­
bém não se igualassem. 

~l!ás, o Triângulo Mineiro já per\. 
tenceu ao territórl"o goiano, do qual 
se desligou em 1833, sendo de notar 
que êle serviu de t;aminho aos bandei­
rantes que penetraram em Goiás. 

Idêntica é a situação da outra par­
te, a oeste, nas divisas de Minas com 
Goiás, onde os rnesmos acidentes geo­
gll:áficos se encontram em ambos os 
Estados, ligando-se os chapadões, a 
hidrografia, as serras e os vales. 

5. Tôda a área descrita no projeto 
necessita de uma ação estratégica de 
desenvolvimento econômico para sair 

dos baixos indices que atrofiam o seu 
progresso, no setor agropecuário, in .. 
dustrial, de serviço, como no campo 
social e ed ucaciona1. 

6. Brasília não realizará a obra de 
integração econômica nacional qu3 
1he cabe .se não, puder ~ontar com o 

abastecimento d~ todo o centro-oeste, 
especialmente da zona que lhe está , 
mais próxima, como é o caso/ do 

Triângulo Mineiro,· da região do Pa­

racatu, Alto Paranaíba, e outras cons­
tantes do projeto. 

7. A inclusão na SUDECO da área 

descrita no projeto co~pleta o sistr­
ma que, por definição 'e destino das 
terras, pertence a êsse órgão. Além 
disso, porém, atende e consulta aos 
reais interêsses do Estado 'de Minas, 
que atravessa grave crise econômica 
e não dispõe de recurs()s para aten­
der, sob todos os aspectos e em pra­
zo curto, as úrgen tes necessidades da 
região do centro-oeste ac1ma refe­

rida. 

8. Não é demais acentuar que Minas 
está se esvaziando do ponto de vista 
econômico, completamente insulada, 
sem a assistência de qualquer órgão 

federal como a SJJDAM, a SUDENE 
ou a SUDESUL, que realizam atual­
mente uma grande estratégia de de ... 
senvolvimento em larga área do ter­
ritôrio nacional, em bem da emanei ... 
pação e independência econômica do 
Brasil. Minas merece, igualmente, és­
se amparo, pois n~nca faltou, mas 
sempre t·udo deu ao engrandecimen­
to do Pais. São mesmo, ingentes os 
seus sacrifícios e a sua contribuição 
nesse sentido, desde os tempos do Im­
pério. 

O que o projeto objetiva é apenas 
uma integração de áreas que se com­
pletam geográfica, econômica e poli­
ticamente, merecendo, assim, a apro­
vação do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. · 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
de 1968 - Nocueira da Gama. 



Outubro de 1968 

160 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

:BAHIA 

GorAs 

:MI!f.AS GERAIS 

SÃO PAULO 

46 44 
- .... -

l- ARINOS S -MATUTINA I 

6 - SÃO GOTARDO 2 - IlONFINdPOLIS DE MINAS 

3 - JOÃO PIII1fEIRO 

4.- UR03 

1 - CORREGO DANTA 

8 • :BAMBUI 

~rea a eer incluid.a na SUDICO . . 

Sábado 12 . 416~ 

40 



4170 Sábado 12 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Outubro de 1968 

LEI N.• 5.365 

DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1967 

Cria a Superintendência do De­
senvolvimento da Região Centro­
Oeste (SUDECO), e dá outras pro­

, vidências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Fica criada a Superlnten­
dênci~ do DesenvolvimEmto da Região 
Centro-Oeste (SUDECO), entidade 
autárquica vinculada ao Ministério do 
Interior. 

§ 1.0 - A área de atuação da 
SUDECO compreende os Estados de 
Goiás e Mato Grosso. 

§ 2.0 - A área que, em virtude do 
disposto no parágrafo anterior e no 
artigo 2.0 da Lei n.0 5 .173, de 27 de 
outubro de 1966, resultar comum ;t 
SUDECO e à SUDAM, permanecerá, 
para efeito de aplicação de estimulas 
fiscais~ sujeita à legislação e normas 
gue regem a SUDAM. 

§ 3.0 - A sede e !ôro da SUDECO 
serão estabelecidos no Distrito Fe­
deral, enquanto não lixada por lei, 
em cidade situada na área da jurisdi­
ção da autarquia, atendidos os requi­
sitos técnicos pertinentes e o critério 
de interiorização. 

Art. 2.0 - Compete à SUDECO ela­
borar, em entendimentos com os Mi­
nistérios e órgãos federais atuantes 
na área e, tendo em vista as diretri­
zes gerais do planejamento governa­
mental, os Planos Diretores do De­
senvolvimento da Região Centro-Oes­
te, que observarão a seguinte orrenta­
ção: 

a) realização de programas e pes­
quisas e levantamentos do po­
tencial econômico da Região, 
como base para a ação plane­
jada a curto e a longo prazo; 

b) definição dos espaços eco:Óô­
micos suscetíveis de desenvolvi:.. 
menta planejado com a fixa­
ção de polos de crescimento 
capazes de induzir o desenvol­
vimento de áreas vízin)las; 

c) concentração de recursos em 
áreas selecionadas em função 
do seu potencial e da sua . po­
pulação; 

d) formação de grupos popula­
cionais está v eis tendentes a 
um processo de auto-sustenta­
ção; 

e) fixação de populações regionais 
especialnlente no que concer­
ne às zonas de fronteiras; 

I 
f) adoção de política imigratória 

para a Região, com aproveita­
mento de excedentes popula­
cionais internos e contingentes 
selecionados externos; 

g) incentivo e amparo à agricul­
tura à pecuária e à píscicultu­
ra como base de sustentação 
das populações regionais; 

h) ordenamento da exploração 
das diversas espécies e essên­
c~as nobres nativas da Região; 
inclusive através da silvicultu­
ra e aumento da produtivicta...: 
de da economia extratívista, 
sempre que es~a não possa ser 
substituída por atividade mais 
rentável; 

i) ampliação das oportunidades 
de formação de mão-de-obra 
e treinamento de pessoal espe­
cializado necessário ao desen­
volvimento da Região; 

j) aplicação coordenada dos re­
cursos federais da administra-· 
ção centralizada e descentra­
liZada, e das contribuições do 
setor privado e fontes exter­
nas; 

1) coordenação e concentração da 
ação governamental nas tare­
fas de -pesquisa, planejamento, 
implantação e expansão de in­
fra-estrutura econômica e so­
cial, reservando à iniciati;va 

, privada as atividades agrope­
cuárias, industrais, mercantis 
e de serviços básicos rentáveis; 

m) coordenação de programas de 
assistência técnica e financei­
r a nacional, estrangeira ou in­
ternacional, a órgãos ou enti­
dades da Administração Fe .. 
<leral, na parte referente a 
normas e princípios do Decre­
to-Lei n.O 200, de 25 de feverei­
to de 1967. 

§ 1.0 ._ Os Planos Diretores serão 
executados em etapas ' plurianuais,· 
consubstanciados e aprovados em de­
creto e revisados anualmente. 

§ 2.0 
- O Orçamento da União con­

signará,\ em cada exerci cio, os ~ecur­
sos financeiros suficientes aos encar­
gos do G-ovêrno Federal com a exe­
cução do Plano. 

Art. 3.0 - Compete a inda ·à 
SUDECO: 

a) elaborar os Planos DiretOres, 
previstos no § 1.0 çlo artigo an­
terior; acompanhar a sua exe­
cução e promover ,as revisões 
anuais, tendo em vista os re­
sultados obtidos; 

b) opinar sôbte as propostas or­
çamentárias dos órgãos fe­
derais na parte em que Se re­
ferirem a programas incluídos 
nos Planos Diretores; 

c) desempenhar, em geral, as suas 
atribuições de órgão coordena­
por de programas de desenvol-. 
vimento regional, de acôrdo 
com o disposto nesta Lei e em 
seu regulamento. 

Art. 4.0 - São órgãos da. SUDECO: 

a) Conselho Deliberativo; 

b) Secretaria Executiva. 

Art. 5.0 - São atribuições do Con­
selho Deliberativo: 

a) manifestar-se sôbre os Planos 
Diretores e suas revisões; 

b) acompanhar a execução dos 
Planos Diretores e apreciar pe­
riàdicamente os resultados ob­
tidos; 

c) decidir sôbre as propostas do, 
Superintendente relativas à 
alienação de bens imóveis que 
por lei ou programa tenham 
essa destinação; 

d) aprovar acôrdos, convênios e 
contratos pertinentes a 
obras ou serviços não constan­
tes do Plano Diretor; 

e} aprovar a proposta de orça­
mento-prográma a ser subme­
tida ao Ministério' do InteriOr; 

f} aprovar as normas, tabelas de 
salários e gratificações, e o 
quadro de pessoal da SUDECO, 
e submetê-los ao Ministro do 
Interior, pa~a aprovação do 
Presidente da República;· 

g) aprovar a estrutura da Secre­
taria Execu~iva e as ·atribui­
ções dos ·órgãos~. que a inte-

' 
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gram, respeitados as norm::Ls e 
os princípios do Decreto~Lei 

n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11) emitir parecer sôbre as contas 
do Superintendente, sôbre os 
balancetes e o balanço anual 
da Autarquia; 

Parágrafo único - O Poder Exeeu­
tivo disporá. sôbre a remuneração dos 
membros do Conselho Deliberativo, 
que será fixado por sessão a que com­
parecerem, bem como sôbre a forma 
pela· qual deverá êle deliberar. 

Art. 6.o - O Conselho Deliberativo 
será constituído pelo Superintendente 
da SUDECO, que o presidirá, e pelos 
represent~ntes das seguintes entida­
des: 

~) Ministérios da Agricultura, 
Comunicações, Educação e Cul­
tura, Fazenda, Indústria e Co­
mércio, Minas e Energia, Pla­
nejamento, Saúde e Transpor­
tes; 

!I) Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas; 

c) Estado de Goiás e Mato Gros-­
so; 

d) Superintendência do Desen·· 
vimento da A ma zô n i a -· 
SUDAM. 

Art. 7.0 - Compete à Secretaria 
Executiva: 

a) apresentar ao Conselho Deli~ 

berativo propostas sôbre os 
assuntos da competência dêsse 

órgão; 

b) cumprir e fazer cumprir as re~ 
soluções do ·Conselho; 

c) apresentar ao Conselho Deli­
berativo e ao Ministro do Inte­
rior relatório periódico sôbre o 
desenvolvimento do Plano Di­
retor; 

d) elaborar plano de emergência, 
em caso de calamidade pública. 

Parágrafo único - O Superinten­
dente da SUDECO será o responsável 
pela Secretaria Exee.utiva, auxiliado 
por um Superintendente~Açljunto. 

Art. 8.0 - Cabe ao Superintendente 
representar a SUDECO ativa e passi­
vamente, em juízo e fora dêle. 

Art 9,0 - Os serviços da SUDECO 
serão atendidos: 

a) por pessoal próprio contratado 
exclusivamente sob o regime 
da legislação trabalhista; 

b) por servidores Úderais, esta~ 
duais ou municipais, inclusive 
autárquicos e de emprêsas pú­
blicas ou de 'economia mista, 
requisitados na forma da le­
gislação em vigor. 

Parágrafo único - Os servidores de 
que trata a letra b dêste artigo pode­
rão optar entre a percepção dos ven­
cimentos e vantagens correspondentes 
ao do cargo de origem ou pelos salá­
rios e vantagens a que fizerem jus de 
acôrdo com as normas de pessoal da 
SUDECO. 

Art, 10 - A SUD:ECO exercerá as 
suas atividades conformando-se às 
leis e regulamentos gerais pertinentes 
à administração indireta, no que lhe 
forem aplicáveis, especialmente às 
normas e diretrizes do Decreto-Lei nú~ 
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 11 - Considerar-se-á extinta, 
na data da instalação da SUDECO, a 
Fundação Brasil Central, instituída 
nos têrmos do Decreto-Lei número 
5,878, de 4 de outubro de 1943, trans­
ferindo~se, automâticamente, para a 
SUDECO o respectivo acervo patrimo­
nial, recursos orçamentários e extra­
orçamentários, bem como serviços. 

Parágrafo único - A SUDECO re­
examinará os acôrdos, contratos, ajus­
tes ou convênios firmados pela Fun­
dação Brasil Central, ratificando-os, 
modificando-os ou rescindindo-os nos 
têrmos da Legislação vigente. 

Art. 12 - O quadro de pessoal da 
Fundação Brasil Central, integrado 
pelos servidores amparados pela Lei 
n.0 4.242, de 17 de julho de 1963, será 
absorvido pela SUDECO, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo, 
quando da extinção da entidade men­
cionada no artigo anterior. 

§ 1.0 
- O quadro a que se refe­

re êste artigo é considerado em ex­
tinção a operar-se gradativamente, 
de acôrdo com as normas a serem fi­
xadas no regulamento desta Lei. 

§ 2.0 
- Os servidores do quadro 

em extinção passarão a prestar seus 
serviços à SUDECO, de acôrdo com 
o regime legal que lhes é próprio, po­
dendo, entretanto, optar pelo regime 
da legislação t.rabalhista, a juízo da 
Administração, c o n f o r me ~egula­
mento a ser estabelecido. 

§ 3,0 - O Poder Executivo pode­
rá determinar o aproveitamento do 
pessoal referido neste artigo em ou­
tros órgãos da administração direta 
ou indireta, consoante artigo 99 do 
Decreto-Lei n.O 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, ou mediante convênio, co­
locá-lo à disposição de :Estados e Mu­
nicípios. 

Art 13 - Observadas a legislação 
e normas em vigor, a SUDECO, por 
proposta do Superintendente, aprova­
da pelo Conselho Deliberativo, poderá 
contrair empréstimo no País ou no 
exterior, para acelerar ou assegurar 
a integral execução de programas e 
projetos previstos no Plano Diretor. 

§ 1.0 - A operação de que trata 
êste artigo poderâ. ser garantida pela 
SUDECO?....com seus próprios recursos. 

§ 2.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a dar garantia do Tesouro 
Nacional às operações de crédito in­
ternas ou externas, referidas neste 
artigo. 

§ 3.0 - Os recursos destinados à 
amortização e ao pagamento de juros 
relatlvbs às operações de crédito con­
tratadas pela SUDECO constarão do 
Orçamento-programa da Autarquia, 

Art. 14 - A SUDECO poderá pro­
mover a desapropriação de bens por 
necessidade ou utilidade pública ou 
por interêsses social quando necessá­
ria à realização de suas finalidades, 
ern sua área de atuação. 

Art. 15 - Ressalvada a necessidade 
excepcional de contratação de técni­
cas especializados, reconhecida ex­
pressamente pelo Presidente da Re­
pública, nenhuma admissão de pes­
soal será feita na Autarquia sem que 
se verifique previamente, no centro 
de redistribuição de pessoal1 a existên­
cia de servidor que possua a qualifi­
cação exigida (artigo 99, § 5.0 , do De­
creto~Lei n.0 200, 1de 25 de feverei­
ro de 1967), 
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A SUDECO encaminhará ao Poder 
Executivo, com base em levantamen­
to de dados econômicos da área e em 

conformidade · com as diretrizes da 
política financeira, a proposta de cria­
ção de um banco de desenvolvimento 
para a Região Centro-Oeste. 

Parágrafo· único - Enquanto não 
Instituído o estabelecimento bancário 
previsto neste artigo, a Superinten­
dência escolherá a 3.gência ou agên­
cias financeiras necessárias à exe­
cução de planos ou programas, rne­
diant_e condições estipuladas em con­
vênios, ouvido' o Conselho Delibertí­
vo e submetida a escolha à prévía 
aprovação dos Ministérios da Fazen­
da e do Interior. 

Art. 17 - ... Vetado 

Art. 18 - A SUDECO poderá criar 
e manter escritórios regionais~ onde 
julgar conveniente, mediante apro­
vação do Conselho_ Deliberativo. 

Art. 19 - Os recursos constantes 
de pianos ou programas, e as verbas 
específicas ou globais, da SUDAM e 
SUDESUL, destinadas a á r e a da 
SUDECO, serão aplicados, em regime 

de convênio entre os órgãos interes­
sados, pela SUDECO. 

Art .. 20 - O artigo 2.0 do Decreto­
Lei n.0 3tll, de 28 de fevereiro de 1967, 
passa a ter a· seguinte redação: 

"Art. 2.0 - A Região Sul, para 
os efeitos dêste Decreto-Lei, com­
preende os Estados do Pai'aná, 
Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul." 

Art. 21 - o Plano de Desenvolvi­
mento da Fronteira Sudoeste e a su­
perintendência da FrOnteira Sudoeste 
(SUDESUL) passam a denominar-se 
respectivamente, Plano de Desenvol­
vimento da Região Sul, e suPerinten­
dência da Região Sul (SUDESUL). 

Art. 22 - O Poder Executivo bai­
xará, em execução desta Lei, o Regu­
lamento da Superintendência do• De­
senvolvi:rq.entb da Região ·centro­
Oeste. 

Art. 23 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revó­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 1.0 de dezembro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. 

A. COSTA E SILVA 
Afonso A. Lima 

{As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia, 

1
dos Estados pa:.. 

ra Alienação e Concessão de Terras 
Públioas e Povoamento e de Finan~ 

ças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto vai à publicação 
e, em seguida, às Comissões compe~ 
tentes. 

Está finda a leitura do expediente. 
Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Clo­

dotnir Míllet. 
O SR. CLODOMIR MILLET (Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, infelizmente, o que 
anunciei, em discurso pronunciado 
nesta Casa, em' dias do mês passado, 
já está acontecendo no meu Estado: 
a Universidade do Maranhão, amea­
çada de cerrar suas portas, pelo me­
nos em 1flação a duas de suas uni­
dades - a Faculdade de Medicina e 
a Faculdade de Filosofia. É que, Se­
nhor Presidente, o Sr. Consultor-:Oe­
ral da República entendeu de, pres­
tigiando parecer do DAPC, manter 
a decisão anterior, proferida em fe­
vereiro dêste ano, na qual estabelece 
que o dispositivo constitucional refe­
rente às acumulações se aplicam às 
fundações, mesmo as educacionais. 

A Reitoria da Universidade do Ma­
ranhão encaminhou ao Sr. Ministro 
da Educação longo memorial, no sen­
tido de demonstrar que a matéria con­
tida no parecer do S'r. Consultor-Ge~ 
ral da República não se poderia apli~ 
car a Fundação Universidade do Mara­
nhão, ao mesmo tempo em que en­
carecia a revisão do entendimento ali -
estabelecido, principalmente tendo em· 
viSta até razões de ordem política, fãs­
sem elas às enumeradas pela Reitoria 
fôssem outras que tive· oportunidade 
de expor, pessoalmente, ao Senhor 
Consultor-Geral da República. 

Hoje, recebo joi'nais de minha ter-
ra, em que se declara o seguinte: 

"Universidade do Maranhãp pas­
sa momentos difíceis. Reitor e 
\ncé" já. renuriciaram. 

Rei~r fêz apêlo aos professôres. 
Antes mesmo de tomar ~ deci­
são de se demimitir o MÍlgnífi­
co Reitor Pedro Neiva de Santa­
na dirigiu um apêlo aos profes­
sôres, no sentido de que conti­
nuassem em suas cadeiras, a fim 
de que o ano let·ivo não sofresse 
solução de continyidade." 

tsse é O Imparcial de ontem. 

Já outro jornal do dia dá a mes­
ma notícia com título alarmante: 

"Grave crise ameaça nossa Uni­
versidade." 

E O Imparcial de hoje já anuncia 
que a demissão foi concedida ao Reitor 
e ao Vice~Reitor da Universidade, in­
formando: 

"Conselho aceita renúncia do rei­
tor e do vice." 

O Conselho Diretor da Fundação 
da Universidade do Maranhão, 
sob a presidência do Prof. Clo­
doaldo Cardoso, presentes os Pro­
fessôres Raimundo Matos Serrão, 
Orlando Medeiros, José Joaquim 
da Serra Costa, Cônego Benedi­
to Ewerton e José Maria (ilegí­
vel) decidiu, ontem, aceitar, por 
maioria de votos a renúncia do 
Reitor e Vice-Reitor Administra­
tivo, Professôres Pedro Neiva de 
Santana e Mário Martins Meire .. 
les, encaminhadas àquele órgão, 
no dia anterior. # 

Em conseqüência, assumira, in­
terjnamente, a Reitoria daquela 
Universidade o Vice-Reitor Pe­
dagógico, Cónego Ribamar Carva ... 
lho, que deverá convocar o Con ... 
selho Universitário para organi­
zar as listas triplices necessarias 
à escolha dos substitutos dos re­
signatários. 

VáRIAS DEZENAS DE, 
EXONERAÇOES 

Ao que fomos também informa­
dos, sobem a várias de.zenas os 
pedidos de exoneração de profes­
sôres da Faculdade~ de Medicina, 
fato que está eÍlclÍ.endo de preo­
cupação os ~lunos daquela unida .. 
de universitária. 

O Magnífico Reitor da Universidade 
do Maranhão,- antes de renunciar, f~z 

.... publicar a_ Circular n.0 8, de 1968, 
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encaminhada ,aos Diretores das Uni­
dades que pa.sso a ler: 

FUNDAÇAO UNIVERSIDADE 
DO MARANHãO 

Em 7 de outubro de 1968. 

OI. Circular n.0 8/68 

Do Reitor da Universidade do Ma-
ranhão • . 
Aos Diretores das Unidades 

Assunto: Acumulação de cargos. 
Sr. Diretor: 

Comunico a V. s.a, para os fins 
devidos~ que, pela Circular nú­
mero I, de Jl-6-1968, o Senhor 
Presidente da C omissão de 
Acumulação de Cargos do DASP 
recomendou a esta Reitoria exi­
gisse, de todos os servidores desta 
Universidade, declaração formal 
de acumulação de cargos, isso em 
conseqüência -de, estando as "fun­
dações" equiparadas às "emprê­
sas públicas" para os efeitos da 
chamada Lei de Reforma Admi­

·nistrativ'a (art. 4, § 2.0, do Decreto­
Lei n.0 200, de 25-2-1967), esta­
rem os seus empregos equipara­
dos aos cargos públicos conforme 
parecer da mesma Comissão, de 
19-1-1968, )lo Processo n.0 5.303/67, 
refendada pela Consultoria-Ge­
ral da República por seu Parecer 
n.0 642-H, dé 13-2-1968, e apro­
vado pelo Ex.mo Sr .. Presidente da 
República m. O. de 28-2-1968). 

2. Entendendo discutível tal in­
teligência, não só por ser a Fun­
dação Universidade do Maranhão 
pessoa de direito privado, como 
autonomia administrativa, finan­
ceira e didática, nos têrmos da 
Lei n.0 5.152, de 21-10-1966, '~"" 
a fêz instituir, como também por 
os integrantes de seus corpos do­
cente e administrativo, que an­
teriormente o eram da extinta 
Universidade Católica do Mara­
nhão mantida pela S.O.M.A.C.S., 
terem tido sua recontratação as­
segurada pela referida Lei (art. 
10, § 5.0 ), e principalmente por 
que a aplicação, no caso, das re­
gras legais que regulam a acumu­
lação de cargos públicos impor­
taria sem dúvida na paralisação 
das atividades dldáticas de alguns 
cursos ou unidades, esta Reitoria, 

exposto o problema na gravidade 
de suas conseqüências e para sal­
vaguarda de sua responsabilida­
de, dirigiu-se ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Educação e Cult~tra (Of. 
n.0 90, de 10-7-68) pleiteando o 
reeXame do assunto para o caso 
especifico da Universidade do 
Maranhão. 

3. Acolhido o recurso em face de 
parecer da Consultoria Jurídica 
do Ministério que reconheceu "a 
situação embaraQosa que o enten­
dimento cria para , Universida­
de em aprêço" (Parecer n.0 93, de 
26-7J.68, no Processo n.0 3.406/68) 
foi êle submetido, por sugestão 
da mesma, à Consultoria-Geral 
da República que, embora •'la­
mentando a situação", opinou por 
que fôsse mantido o entendimen­
to anterior, acentuando que "só­
mente medida legislativa obvia­
ria o impasse" tParecer n.0 140-H, 
de 16-9-68), parecer êste último 
que f_oi igualmente aprovado pe­
lo Ex.mo Sr. Presidente da Repú­
blica (D.O. de 30-9-68). 

4. Nestas circunstâncias, estan­
do, como está o assunto, na esfe­
ra administrativa, definitiva e 
inapelàvélmente encerrado, im­
põe-se-nos, por mais graves e la­
mentâveis que sejam §uas conse­
qüências para a Universidade, 
dar cumprimento àquela Circular 
n.0 1/1968, da Comissão de 
Acumulação de Cargos. 

5. Assim, recomendo a V. s.a 
sejam imediatamente cientifica­
dos todos Os servidores lotados 
nessa unidade - docentes e s.d­
ministratlvos, para. que façam 
suas declarações formais de acu­
mulação, as quais deverão cons­
tituir procesc;os individuais a se­
rem submetidos à apreciação da­
quela Comissão. 

6. Na oportunidade, para govêr­
no de V. s.a e melhor orientação 
dos interessados, cabe esclarecer 
que a acumulação está prevista 
na Constituição do Brasil. 
ver bis: 

"Art. 97 - É vedada acumula­
ção remunerada, exceto: 

I - a de juiz e um cargo de 
professor; 

li - a de dOis cargos ~de pro­
fessor; 

III - a de um cargo de pro­
fessor com outro técnico ou 
científico; 

IV - a de dois cargos privati­
vos de méÃ!co; 

§ 1.0 - Em qualquer dos casos, 
a acumulação sOmente é per­
mitida quando haja correlação 
de matérias e compatib1lidade 
de horários. 

§ 2.0 - A proibição de acumu­
lar se estende a cargos, funções 
ou empregos em autarquias, 
emprêsas pÚblicas e sociedades 
de economia mista. 

§ 3.o ........ A proibição de acumu­
lar proventos não se aplica aos 
aposentados, quanto ao exercí­
cio de mandato eletivo, cargo 
em comissão ou ao contrato pa-, 
ra prestaçáo de serviços técni­
cos ou especializados.'' 

7. A expressão "cargo" compre­
ende ;os cargos públ!cos criados 
por lei, as funções de extranume­
rários de qualquer modalidade e 
todos os outros que hajam sido 
instituidos e o m denominação 
própria, número determinado e 
retribuição certa, pelo Poder Pú­
blico federal, estadual ou munici­
pal, na administração centraliza­
da ou na autárquica, em socieda­

, des de economia mista e emprê­
sas incorporadas ao patrimônio 
público (art. 2,0 do Decreto n.o 
35.956, de 2-8-1954, alterado pelo 
Decreto n.0 36.479, de 19-11-1954). 
8. Isto pôsto, deverão os senho­
res servidores da Universidade 
fazer suas declarações de acumu­
lação e nelas, além de enumera­
rem os cargos que exercem, sua 
natureza, designação e horário 
de serviço, indicarão se os consi­
deram acumuláveis, ou se fôr o 
caso, indicarão a data do pedido 
de exoneração do cargo incompa· 
tível (art. 16, § 1.o, do Decreto n.o 
35.956/1954). ~ 

9. Por fim, acentua esta Reito­
ri_a que será suspenso, a partir de 
outubro em curso, o pagamento 
dos salários daqueles que não fi­
zererp. imediatamente a declarh­
ç.ão formal ora exigida, os quats 
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ficarão, por isso, sujeitos a inqué­
rito administrativo e passíveis, 
em últirno caso, de demissão de 
todos os cargos ou funções que 
exerçam e da devolução do que 
tiverem indevidamente percebido 
(art. 14, parágrafo único, do De­
creto n.<l' 35. 956/1954). 

10. A Diretoria de cada unidade 
ou órgão ficará imediataiQ.~nte 

responsável pelo fiel cumprimen­
to dêste ofício-circular, devendo 
comunicar a Reitoria, até o dia 
vinte {20) do corr~nte, o nome 
.dos servidores que a não tenham 
atendido. 

Atenciosas sau4ações 

Pedro N etva de Santana 

Reitor 

Sr. Presidente, como disse, ao to­
mar conhecimento a Reitoria da Uni­
versidade do Maranhão de que o 
DASP entendera que deveria ser 
aplicado, para tôdas as fundações, o 
disposto no parágrafo 2.0 do artigo 
97 da Constituição, parecer êste, do 
DASP, homologado por outro parecer 
do Ex.mo Sr. Consultor-Geral da Re­
pública, ao tomar a Reitoria conhe­
cimento da decisão procurou, por to­
dos os meios, sensibilizar os órgãos 
de direção do Ministério da Educação, 
em particular o próprio Consultor­
Geral da República, chamando a 
atenção especial para a Fundação de 
Educação do Maranhão. Estando eu 
em São Luís fui_ procurado pelo Rei­
tor, pelo vice-Reitor e pelos profes­
sôres da Universidade, pedindo mi­
nha colaboração no sentido de s~r re­
fonnulado o parecer dado à' matéria 
pela Consultoria-Geral da República. · 

Não tive dúvidas, Sr. /Presidente, 
em aceitar a grata e honrosa incum­
bência, porque, em aCeitando, eu es­
taria trabalhando, como é do meu 
dever, pelo interêsse de minha terra. 
Chegando a Brasília, procurei o Con­
sultor-Geral da Rêpública, Ministro 
Adroaldo Mesquita da Costa. Expus­
lhe a situação, aduzi argumentos de 
ordem jurídica e argumentos até de 
ordem pública, chamando particular­
mente a atenção para o fato de que o 
Maranhão estava tranqüilo, .o Mara­
nhão estava calmo, não havia inci­
dentes de q_ualquer espécie na área 
estudantil, mas que nào se poderia 
prever o que aconteceria se, de um 

' 

momento para outro, os estudantes 
do meu Estado vissem as suas facul­
dades fechadas pelo entendimento, 
qu~ eu entendia ab

1
usivo, de um pre­

ceito ,constitucional aplicável à Uni­
versidade de minha terra. 

O Sr. Adroaldo Mesquita da Costa, 
muito atencioso_. e parecendo aceitar 
as razões que eu lhe transrp.itia na­
quele instante, razões que tinham si­
do oferecidas pela própria Reitoria da 
Universidade do Maranhão, sugeriu 
que' eu conseguisse da Reitoria um 
memorial a'- ser enc;:tminhado ao Sr. 
Ministro da Educação, expondo leal­
mente a questão no que dizia respei­
to, particularmente, aos interêsse.s da 
Fundação Universidade do Maranhão. 
Assim foi feito, Sr. Presidente, e a 
Universidade do Maranhão encami­
nhou ao Sr. 'Ministro da Educação o 
memorial sug~rido, ou lembrado, pe­
lo Sr.· Adroaldo Mesquita da Costa, 
Consultor-Geral da República. 

Vou ler, Sr. Presidente, êsse me­
morial porque quero deixar nos anais 
do Senado todos os elementos neces­
sários e indispensáveis ao exame mais 
aprofundado da questão no momen­
to em que Se discute, no Congresso 
Nacional, a reforma educacional, 
através de projetos de leis encami­
nhados pelo Sr. Presidente da Repú­
blica à consideração do Parlamento. 

É o seguii.t te: 
(Lê) 

OL n.0 90/68 

Reitor da Universidade do Ma­
ranhão 

Ex.rno Sr. Ministro da Educação e 
Cultura 

Consulta (acumulação de cargos) 
Sr. Ministro, 

Em dias da semana\ passada re­
cebemos a Circular n.0 1, de 
11-6-68, da Presidência da Comis­
são de A c um ulaç:ão de cargos, 
instruída com côpia de pareceres 
dessa Comissão, aprova.do pelo 
Diretor-Geral do DASP (Proc. 
n.0 . 5. 303/67 - D. O. ·de 19-3-68) 
e do Sr. Dr. Consultor-Geral da 
República, aprovado pelo Ex.mo 
Sr. Presidente da República <PR 
618 n.0 642-H- D.O. de 28-2-68), 
e por fôrça da qual esta Univer­
sidade, como Flmctação feita ins­
tituir pelo Poder Público, deverá, 

ou deveria, exigir, de seus ser­
vidores, declaração

1 
formal de 

acumulação, isso porque a seus 
empregos extensivas as regras le­
gais que disciplinam a acumula­
ção de cargos públicos (arts. 97 
e § § da Constituição do Brasil e 
188 ,a 193 da Lei n.0 l. 711, de 
23-Í0-52, e Decreto-Lei n.o 35.956, 
de 2-8-54 e respectivas altera­
ções). 

2. Sôbre o assunto de vital im­
portância para esta universidade, 
impõe-se-nos ir à presença de V. 
Ex.a, cgm as 'razões que a seguir 
se alinhám, porque não nos pa­
rece indi:scutível que a ta~to es­
tejamos abrigados; e porque o as­
sunto da maior relevância e em 
tese já objeto de fundamentado 
parecer da douta Consultoria-Ge­
ral da República, sugerimos, 
data venia, que o decida V. 
Ex.a, para nos:;o caso específico, 
com a audiência dêsse órgão# -

3. A Fundaç~o Universidade do 
Maranhão, feita instituir pela 
Lei n.0 5.152, de 21-10-66, entida­
de privada (art. 2.0), incorporou 
as antigas faculdades federais de 
Direito e de Farinácia e Odonto­
logia de São Luís do Maranhão 
(art. 8.0 , I e li), cujos funcioná­
rios e pl-ofessôres passaram au­
tomàticamente á sua disposição 
(art: 11} e mais as faculdades 
particulares que a integravam, por 
motivo dessa incorporação, a ho­
je extinta Universidade Católica 
do Maranhão, a saber - de Fi­
losofia, de Ciências Médicas, de 
Serviço Social e de Enfermagem 
(art. 8, UI a V), cujos professô­
res tiveram assegurada sua te­
contratação nas cátedras que ne­
las regiam (art. 10, § 5.0 ) _ 

4. Acontece que sendo a extin­
ta Universidade Católica, criada 
e mantida pela Sociedade Mara­
nhense de Cultura Superior 
(SOMACS), uma entidade emi­
nentemente privàda, o exercício 
do magüstério em suas diferentes 
unidades e cursos escapava às, 
normas discipltnadoras da acumu­
lação remunerada de cargos 
públicos, pois· seus empregos não 
eram públicos, nem a êles se as­
semelhavam ou equiparavam. 
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5. Com a incorporação~ porém, 
de suas unidades à. Fundação, e 
o entendimento que nos foi ora 
transmitido pela referida Circuw 
lar n.0 1/1968, ou seja o de, E'S­

tando as "fundações" instituídas 
pelo Poder Público equiparadas 
às "emprêsas públicas" (art. 4. 0 , 

§ 2.o do Decreto-Lei n.o 200, de 
25-2-1967), ficarem seus empregos 
sujeitos àquelas regras de acumu­
lação, ocorrerá, ou ocorreria, 
que muitos dos integrantes do 
corpo docente, vindos da extin­
ta Universidade Católica, estarão 
impedidos de continuar no exer­
cício de suas cátedr~. 

6. Tal entendimento viria, en­
tão, de encontro ao direito de re·­
contrataçáo que lhes foi assegu-­
rado pela Lei n,0 5.152/68 (art. 
10, § 5.0 ), ao decretar a incor·· 
poração de suas faculdades · â 
Fundação, e prejudicaria, para 
muitos, a estabilidade já conquis­
tada dentro das regras da legis­
lação trabalhista. 

7. E mais, o afastamento em 
massa de tais professôres, além 
dos problemas individuais que se 
criariam e das questões trabalhis~ 
tas que levariam a Fundação a 
indenizações onerosas, c r i a r i a 
problema ainda muito maior, de 
lamentáveis e imprevisíveis con­
seqüências. :É que a atual Uni­
versidade, perdendo de vez gran­
de parte· de seu corpo docente, 
não poderia, de modo algum, no 
ano letivo em curso, satfsfazer a 
plenitude do calendário escolar e 
das cargas horãrias a que legal­
mente obrigada, o que redundaria 
na perda do ano para a maioria 
de seus alunos. 

8. E muito mais lamentável ain­
da: a Universidade não teria, sem 
dUvida alguma, condições para 
manter em regular funcionamen­
to tôctas as suas unidades, que te~ 
riam que ser fechadas, ao menos 
provisOriamente, talvez por alguns 
anos, até que, dentro das limita­
ções do meio, se pUdesse refazer 
seu corpo docente. E suas condi~ 
çóes financeiras, ressalte~se, não 
permitiriam absolutamente que se 
importassem professôres de outros 
Estados, para superar a crise. 

9. Caso concreto, para exemplo. 
A Faculdade de Ciências Médicas, 
uma das unidades que vieram da 
Universidade Católica, perderá, 
-dentro do entendimento que se 
está discutindo, cêrca de 94% de 
seu corpo docente; e perderá por­
que nossos médicos, em número 
muito aquém das necessidades do 
meio, já exercem, geralmente, dois 
empregos públicos que, por serem 
de caráter efetivo e pelo tempo 
de servi~o nêles dispendido, não 
serão trocados por urn de magis­
tério, de natureza trabalhista e 
de remuneração igual ou inferior. 

10. Diante de tão calamitosa­
me.nte ameaçadora situação, é que 
estamos i n d o à presença de 
V. Ex.a, para salvaguarda de nos­
sa responsabilidade, como Reitor, 
e na defesa desinteressada da 
Universidade do Maranhão, tão 
longamente esperada e tão difi~ 

cilmente conquistada1 e que é a 
defesa da mocidade pobre do Ma­
ranhão que quer estudar e ora se 
vê na iminência de perder sua 
Universidade. -

11. Quando da instalação e fun­
cionamento da atual Universida­
de, não tivemos dúvida em, cum­
prindo o artigo 10, § 5.0 , da Lei 
n.0 5.152/1966, que a fêz instituir, 
recontratar todos os professôres 
da extinta Universidade católica, 
pois que não só direito que lhes 
fôra assegurado por essa lei como 
também porque não pareceu que 
pudessem ser alcançados pelas re­
gras disciplinadoras da acumula­
ção de cargos públicos. 

12. E assim entendemos, expli­
camo-lo com a vênia de;ida, por­
que criada a Fundação Universi­
dade do Maranhão, igualmente 
pessoa de direito privado (artigo 
2.0 da Lei n.0 5.152/1966), e seus 
empregos todos obrigatôridmen­
te de natureza trabalhista· (arti­
go 10, § 1.0 , idem), não nos pare­
ceu que, mesmo por fôrça do ar­
tigo 4.0 , § 2.0 , do Decreto-Lei nú­
mero 200, de 25/2/1967, que a 
equiparou como "fundação" à 
"emprêsa pública" para os efeitos 
dessa chamada Lei de Reforma 
Administrativaj pudesse tal equi­
paração alcançá-la para os fins 

normativos da acumulação de 
cargos públicos. 

13. E pensamo-lo porque a 
acumulaçáo remunerada de car­
gos públicos é regra constitucio­
nal (art. 97 da Constituição do 
Brasil) apenas extensiva aos em~ 
pregos de autarquias, sociedades 
de economia mista e emprêsas 
públicas ( § 2. 0 ), não nos pare­
cendo que a lei ordinária, no caso 
o Decreto-Lei n.0 200/1967, pu­
desse estender tal regra constitu­
cional, de natureza restritiva, 
além da limitação expressa que 
lhe deu a Carta Magna, e muito 
mais porque o próprio § 2.0 do 
artigo 4.0 dêsse_ decreto-lei, diz 
que essa equiparação apenas pa~ 
ra os efeitos dessa lei, sendo cer­
to que nela nada se dispõe quan­
to ao problema da acumulação e 
não obstante nela se contenha um 
capítulo com "Disposições Refe­
rentes ao Pessoal Civil". 

14. E ainda que errôneo êste nos­
so entendimeÍlto, como o expres­
sam·os e justificamos nos itens 12 

e 13, há de se considerar duas ou­
tras circunstâncias~ 

15. Primeiro. A recontratação 
dos professôres da extinta Uni­
versidade Católica do Maranhão, 
por motivo de sua incorporação à 
atual Fundação Universidade do 
Maranhão, foi direito aos mesmos, 
assegurado expressamente pela 
Lei n.0 5.152, de 21/10/1966, que a 
fêz instituir; e a Constituição do 
Brasil diz que a lei não prejudi­

cará o direito adquirido, o ato ju­

rídico perfeito e a coisa julgada 

(art. 150, § 3.0
). 

16. Segundo. A FU\}dação Uni­
versidade do Maranháo não é es~ 
sencialmente uma "fundação pú­
blica", pois embora feita instituir 
pela Lei n. 0 5.152, de 1966, não foi 
criada exclusivamente pelo Poder 
Público; co-fundadora, com a 
União, foi a Sociedade Maranhen­
se de Cultura Superior, criadora 
e mantenedora da extinta Uni­
versidade Católica e que, pela in~ 
corporação de suas unidades à 
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Fundação, transferiu seus bens 
(art. 16, Ill, do Estatuto da Fun­
dação, aprovado pelo Decreto 
n.o 59.941, de 6/1/1967), além das 
sociedades privadas que haviam 
criado as faculdades de Serviço 
Social e de Enfermagem a ela 
agregadas e cujos bens, dessas 
unidades, igualmente à Fundação, 
se transferiram (art. 16, IV e V, 
!<;!em). Acentue-se, mais, que 
aquela principal co-fundadora, 
por um tê:tço e em igualdade de 
condições com a União, pa!ticipa 
do Conselho Diretor da Fundação 
Universidade do Maranhão (ar­
tigo 7.o, § 4.0 , llitra a da Lel nú-· 
mero 5.152). 

17 . Mais ainda. Se o Poder Pú­
bliCo, fazendo-a instituir, não foi 
seu exclusivo fundador riem é seu 
exclusivo supervisor, também não 
se obrigou a mantê-la exclusiva­
mente; e, sim, tão-sàmente a aju­
dar a mal'tê-la, como da letra do 
artigo s.o da referida Lei n.0 5.152, 
de 21/10/1966, verbis - para au­
xiliar a manutenção da Fundação, 
a Jei orçamentária federal con· 
signará, anualmente, recursos sob 
a . forma de dotação global. Daí 
outras font\es de recursos, previs­
tas no artigo 21 de seu Estatuto, 
aprovado pelo Decreto n.0 59.951, 
de 1967. 

18. Temos, assim, que a Funda­
ção Universidade do Maranhão, 
entidade privada e autônoma (ar­
tigo 2.0 da Lei n.o 5.152/1966), foi 
fundada pelo Poder Público e por 
pessoas outras de direito privado, 
príncípalrnente a Sociedade Ma­
ranhense de Cultura Superior que 
participa de seu Conselho Diretor 
(art .. 7.0 , § 4.0, a, idem), e que a 
União, no diploma legal em que 
autorizou o Poder Executivo aJa­
zê-la instituir (art. l.tl, idem), só 
se obrigou a ajud.ar em sua ma­
nutenção (art. 6.0, Idem). 

19. Conseqüentemente, se nos 
confirma a convicção de que seus 
empregos, obrigatOriamente de 
natureza trabalhista (art. 10, 
§ 5.0 , idem), não podem, por mo­
tivo da equiparação das "funda­
ções públicas" às "emprêsas pú­
blicas'' para oS efeitos da Lei de 
Reforma AdminiStrativa, ficar 
automàticamente equiparados aos 

I 

I 

cargos públicos, para os efeitos 
das normas legais que disciplinam 
a acumulação remunerada dêstes 
últimos. Mormente quando o pró­
prio Decreto-Lei n.0 200, de 1967, 

1 ao tratar do Pessoal Civil de vin ... 
culação indiscutível à adminis­
tração direta ou indireta, já ad­
mitiu, conforme se vê do inci­
so VII de seu artigo 94, que se o 
organize de maneira a atender 
aos interêsses nacionais, relacio­
nando-lhe o recrutamento ao 
mercado de trabanlo local e re­
gional. 

20. E se assim não é, embora se 
nos afigure, parece certo que a 
lei nova, no caso o Decreto-Lei 
n.0 200, de 25/2/1967, pela inter­
pretação extensiva que ' se está 
dando a seu artligo 4.0 § 2.0 , para 
alcançar o problema da acumu­
lação de cargos, não poderá atin­
gir aos professôres da extinta 
Universitlade Católica, prejudi­
cando-lhes direito assegurado por 
lei anterior, a de n.0 , 5.152, de 
21/10/1966 (art. 10, § 5.0 ), com fla­
grante desrespeito ao disposto no 
artigo.lSO, § 3. 0 , da Constituição. 

21. Isto exposto, Sr. Ministro, e 
reiterando incisivamente as ra­
zões maiores enumeradas nos 
itens 6 a 10 dêste expediente, es­
peramos da superior autoridade 
de V. Ex.a. a decisão final, que por 
essas mesmas razões agradece­
ríamos que se fizesse a mais ur­
gente po~sivel. 

22. Aproveitamos o ensejo para 
reiterar a V. Ex. a nossos protestos 
da mais elevada estima e distinta 
consideração. 

la) Pedro Neiva de Santana 
Reitor." 

Anexo: Diário Oficial do Estado do 
Maranhão, com a Escritura Pública 
de Constituição da Fundação Univer­
sidade do Maranhão. 

Sr. Presidente, o Consultor Jurídi­
co do Ministério da Educação, a quem 
foi remetid(), pelo Sr. Ministro, êste 
Memorial, recebeu-o e julgou-o váli­
do, aceitando as razões expostas pela 
Reitoria da Universidade do Mara­
nhão, segundo estou informado, para 
declarar que não caberia um enten­
dimento do parecer do Sr. Consultor­
Geral cta Republlca àquela Universi-

dade. Mas) tal como fôra pedido na 
exposição da Reitoria da UniversÚ:ia­
de do Maranhão, êste Memorial foi 
enviado para nôvo parecer do Exm.0 

Senhor consultor-Geral da Repúbli­
ca, nos têr:mos, aliás, do ent~ndimt;n­
to que eu tivera, pessoalmente, com S. 
Ex.~ 

... Agora, fui surpreendido com a pu­
blicação, no Diário Oficial do dia 30 
de setembro, do nôvo parecer do Se­
nhor Consultor-Geral da República. 
Lamento, não ter tido S. Ex.a a deli­
cadeza de, pelo menos, comunicar-me 
que não encontrara razões para re­
formular o seu parecer de modo a que 
eu pudesse, por antecipação, advertir 
os professôres da Universidade do Ma­
ranhão a que tomassem outras provi­
dências porque, aquelas consubstan­
ciadas no seu, memorial• ou no me­
morial da Reitoria da Universidade, 
não teriam atendimento de parte do 
Si. Consultor-Geral da República. 

Em dias do mês passado, fiz como 
disse nesta Casa, um discurso apre­
ciando êste mesmo assunto que me 
traz, hoje, novamente, à tribuna, cuja 
publicação no Diário do Congresso, 
mandei com uma dedicatória, ao Se­
nhor Ministro Adroaldo Mesquita da 
Costa, pedindo, mais uma vez, a aten­
ção para o nôvo problema que estava 
nas mãos de S. E:x-.8 resolver, qual 
fôsse o de continuar aberta e funcio­
nando a Universidade do Maranhão. 

O parecer do Sr. Consultor-Geral da 
República, de n.o 740-H, de 18 de se­
tembro de 1968, com o "aprovo" do 
Sr. Presidente da República; datado 
cte 23 de setembro de 1968, está exa­
rado nos seguintes têrmos: 

N.0 740-H, de 16 de setembro de 
1968. "Aprovo. Em 23 de setem­
bro de 1968" fEnc. ao MEC., em 
30-9-63). 
Assuntq: Acumulação . ..Fundação, 
instituída pelo Poder Público. 
Proibição. Parecer n\imero 642-H, 
in D. o. de 28-2-68 .. "-

PARECER 

A Fundação Universidade do Ma­
ranhão solicita no presente pro­
cesso a revisão do Parecer núme­
ro 642-H, desta Consultoria-Ge­
ral da República, para o fim de 
excluir aquêle Estabelecimento de 
Ensino Superior da regra · proi­
bitória de acumulação. 

\ 
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2. Alega, para tanto, que a En­
tidade criada, sob a forma de 
Fundação, resultou da congrega­
ção de faculdades oficiais e pa:~­
tic'ulares que integraVam a Uni­
versidade Católica do Maranhão, 
razão pela qual a recontratação 
de que trata o i 5.0 do artigo 10 
da Lei n.0 5 .152, de 21 de outu­
bro de 1966, não pode sofrer res­
trições que importe o seu des­
cumprimento. 

3. Descreve, ainda, a verdadeira 
crise que surgirá em decorrência 
da medida, por isso que o afas·· 
tamento de inúmeros professô· 
res, esvaziando, conseqüentemen~ 
te, o corpo docente, poderá acar .. 
retar problemas sérios, inclusive 
o fechamento da Universidade. 

4. Lamento a situação em que se 
encontra a Fundação Universi­
dade do Maranhão, e, possivel­
mente outros estabelecimentos 
congêneres. Entretanto, nenhu­
ma providência de ordem admi­
nistrativa poderá solucionar a 
questão, uma vez que se trata de 
matéria de natureza constitucio­
DfJ.l e legal. Sàmente medida le­
gislativa obviaria o impasse. 

5. Os argumentos desenvolvidos 
pela ilustrada Reitoria da citada 
Fundação não justificam, porém, 
o reexame do Parecer n.0 642-H. 

6. Sendo a Entidade uma Funda­
ção instituída pelo Poder público, 
conforme se observa do artigo ·,1.0 

da Lei n.0 5 .152, de 1966; não há 
como se lhe dar outro tratamen­
to, senão aquêle previsto na Re­
forma Administrativa {Decreto­
Lei n.O 200, de 25 de fevereiro de 
1967) e que já foi objeto de pro­
nunciamento dêste úrgão (Pare­
cer número 642-1I). 

7. No que se refere à norma do 
§ s.o do art. 10 da Lei número 
5 .152, de 1966, não me parece te­
nha a mesma assegurado direito 
de acumular, máxime em se sa­
bendo que êste instituto se inspi­
ra em preceito constitucional. 

8. A recontratação de que falta 
o mencionado dispositivo não po­
de ser entendida como permissiva 
de acumulação ilegal. 

1 

• 
9. Assim sendo, ante o exposto, 
entendo deva ser mantido o Pa­
recer n.0 642-H, que reflete com 
perfeição o propósito da Refor­
ma Administrativa conciliado com 
o preceito inserto no § 2.0 do ar~ 
tigo 97 da atual Constituição Fe­
deral. 

Sub censura. 

Brasilla, 16 de setembro de 1968. 
- Adroaldo Mesquita da Costa, 
Consultor-Geral da República. 

Nesse mesmo Diário Oficial, Senhor 
Presidente, há um outro parecer de 
S. Ex.3 referentemente ao mesmo as­
sunto, de "acumulação nas Funda­
ções", e especificamente, neste caso, 
à "Fundação Centro Brasileira de TV 
Educativa", mandando, até, que se 
aplicque o Parecer n.O 642, que é o que 
acabo de ler. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando pronunciei o discurso a que 
fiz menção há pouco, eu o terminei 
com as seguintes palavras: 

(Lê) 

"Sr. Presidente, nesta altura, 
quando graves acontecimentos es­
tão ocorrendo na área estudantil, 
fechar-se, assim de golpe, uma 
universidade, no meu Estado, sem 
que maiores explicações sejam 
dadas, ou sem que se possam acei­
tar essas interpretações que estão 

· dando a dispositivos constitucio­
nais expressos, Sr. Presidente, se­
ria jogar mais lenha à fogueira. 
Acredito, Sr. Presidente, que o 
Ex.m0 Sr. Dr. Consultor-Geral da 
República, homem sereno, ho­
mem sério e um grande conhecedor 
dos assuntos jurídicos, examina­
rá, com tôda a atenção, êste ca­
so e daJ,"á, no mais curto prazo, a 
solução que repute melhor, no 
sentido de que a nossa universi­
dade possa continuar e o Mara­
nhão deixe de ter mais êste mo­
tivo para reclamar providências 
do Govêrno federal, no sentido. de 

·garantir, justamente, a eXistên­
cia dos seus órgãos educacionais, 
criados depois de tanta luta e 
com tanto sacrifício, para bene­
ficiar os moços, os estudantes da 
minha terra." 

Lamentàve1mente, longe de encon­
trar uma forma que pudesse resolver 

a situação, ou pelo menos evitar que 
o mais grave acontecesse, o Sr. Con­
sultor-Geral da Repúbllca apenas se 
limitou a um sumário parecer, man­
tendo a anterior, sem ao menos se 
referir à opinião, ou mesmo ao pa­
recer do Consultor Jurídico do Minis­
tério da Educação sôbre a matéria. 

Não impressionaram S. Ex.a as ale­
gações de ordem jurídica expostas pe­
la Reitoria da Universidade do Ma­
ranhão, nem talvez tenham im.pres­
sionado S. Ex.a as razões de ordem 
pUblica ali igualmente expostas. E, 
com base neste Parecer, ou pelo me­
nos atendendo ao que nêle se pres­
creve, a Reitoria já tomou suas pro­
vidências, a primeira das quais a pró­
pria demissão do Reitor. 

Ora, se o Sr. Consultor-Geral da 
República admite que não pode ha­
ver mais solução, no âmbito adminis­
trativo, e que essa solução só poderia 
ser encontrada em qualquer medida 
de ordem legisla ti v a, pelo menos era 
de se supor que S. Ex.a propusesse ao 
Sr. Presidente da República a solução 
de ordem legislativa que deveria ser 
tomada na emergência. Estamos so­
frendo os efeitos do Decreto-Lei n.0 

200. seria muito mais fácil, muito 
mais prático, que o Sr. Presidente da 
República, se assim o entendesse o 
Sr. Consultor-Geral da República, na 
sentido de apoiar os justos reclamos 
da Reitoria da Universidade do Ma­
ranhão e dos moços de minha terra, 
encaminhasse ao Congresso Nacional 
projeto de l'7 regulando a matéria 
de maneira mais Precisa. Mesmo por­
que o. Decreto-Lei n.0 200 não pode-~ 
ria, absolutamente,· interpretar de: 
maneira extensiva dispositivos da 
Constituição, em maté'rta restritiva de 
direito. E me parece que o Decreto­
Lei n.0 200 não foi a tanto. 

Vou me permitir algumas conside­
rações a êsse respeito, porque é mi­
nha intenção apresentar projeto ao 
Senado, seja eliminando o § 2.0 do 
art. 4.o do Decreto-Lei n.0 200, seja 
modificando-o para tirar do seu con· 
texto as fundações educacionais, se­
ia, não através de um projeto, mas 
de emenda que também apresentarei 
a êsses projetos de reforma educacio­
nal, no sentido de estabelecer normas 
de funcionamento a essas fundações, 
que, embora constituídas pelo Poder 
público, resultaram da agregação de 
faculdades oficiais federalizadas e ta-

. \ .~ 
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culdades particulares, cujos professô­
res ou cujos servidores não estavam 
antes sujeitos à prescrição constitu­
cional da acumulação proibida. · 

Mas diz o Decreto-Lei n.0 200, no 
art. 4.0 : 

(Lendo) 

"A Administração Federal com~ 
preende: I 
J - A Administração Direta, que 
se constitui dos serviços integra­
dos na estrutura administrativa 
da PresidêÚcia da República e dos 
Ministérios; 

li - a Administração Indireta, 
que compreende as seguintes ca­
tegorias de entidades, dotadas de 
personalida~e jurídica própria: 

a) autarquias; 

bl emprêsas públicas; 

c) sociedades de Economia Mistas. 

§ 2.0 - {que é o que nos interes­
sa): "Equiparam-se às Emprêsas 
Públicas, para os efeitos desta 
Lei? as Fundações instituídas em 
virtude de lei federal e de cujos 
recursos participe a União, quaiS­
quer que Sejam suas finalidades." 

Logo adiante, Sr. Presidente, no 
art. 5.0 , o citado decreto·lei·define o 
que é emprêsa pública: 

(Lê) 

"li - Emprêsa pública - a en· 
tidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital ex­
clusivo da União ou de suas enti­
dades de Administração Indireta, 
criada por lei para desempenhar 
atividades de natureza empresa­
rial que o Govêmo seja levado a 
exercer, por ,motivos de conve­
niência ou contingência adminis- · 
trativa, podendo tal entidade re­
vestir-se de qualquer das formas 
admitidas em direito." 

A Fundação Universidade do Mara­
nhão não dispõe de patrimônio pró­
prio, no sentido de ser patrimônio do 
Govêrno aquêle que a constituiu, como 
também não dispõe de capital exclu­
sivo da União, porque pela lei que a 
criou ela apenas recebe ajuda para 
sua manutenção, conta .com recursos 
vários, recursos de tõda ordem, e não 
está sujeita, pura e exclusivamente 

para funcionar, aos recursos que lhe 
propicia o Orçamento da União. 

Vamo.s encontrar, no Decreto-Lei 
n.o 200, art. 26: 

"No que se refere à Administração 
Indireta, a supervisão ministerial 
visará a assegurar, e~sencialn.len­
te: 

I - a realização dos objetivos li­
xados nos atos de constituição da 
entidade; 

11 -- a harmonia com a política 
e a programação do Govêrno no 
setor de atUação da entidade; 

III - a eficiência administra­
tiva; 

IV - a autonomia administrati­
va, operacional e financeira da 
entidade." 

No art.. 27 do mesmo decreto-lei, 
vamos encontrar o -seguinte: -

"Assegurada. a supervisão ministe­
rial, o Poder Executivo outorgará 
aos órgãos da Administração Fe­
deral a autoridade executiva ne­
cessária ao eficiente desempenho 
de ~ua responsabilidade legal ou 
regulamentar." 

Parágrafo único - Assegurar-se-á 
às emprêsas públicãs e às socie­
dades de economia mista condi­
ções de funcionamento idênticas 
às do Setor privado, cabendo a 
essas entidades, sob a supervisão 
ministerial, ajustar~se ·ao plano' 
geral do Govêrno." 

Mais adiante, diz o art. 94 do mesmo 
decreto-lei: 

"O Poder Executivo promoverá a 
revisão da legislação e das normas 
regulamentares relativas ao pes­
soal do Serviço Públíco Civil, com 
o objetivo de ajustá-las aos se­
guintes princípios: 

VII --organização dos quadros 
funcionais, levando-se em conta 
os interêsses de recrutamento na­
cíonai para certas funções e a 
necessidade de relacionar ao mer­
cado de trabalho local ou regional 
o recrutamento, a seleção e a re­
muneração das demais funções" 

E isto o que se contém no Título XI, 
das disposições referentes ao pessoal 
civil, Capitulo I, das Normas Gerais 
do Decteto-Lei n.o 200. 

Ora, Sr. Presidente, por aí se vê, 
mesmo que se quisesse admitir êste 
entendimento dado à matéria pelo Sr. 
Consultor-Geral da República, era 
evidente que o Poder Executivo teria. 
que. promover a revisão .da legislação 
para enquadrar a F'undação Univer­
siC.ade do Maranhão nos moldes do 
Decreto-Lei n.O 200. Não seria sim- .. 
ples parecer do sr, Consultor-Geral 
da República, corroborando parecer 
idêntico dado pelo ])ASP, no caso de 
uma fundação que nada tem de edu­
cacional e é de outro tipo -o IBGE -
que daria o eJ?tendimento a ser 
aplicado, inclusive, para determinar 
até o fechamento de uma Universi­
dade. 

Mas, Sr. Presidente, o decreto-lei 
não cuida do problema das acumula­
ções. A Constituição Federal estabele­
ceu, no seu artigo 97 que: "~ vedada 
a acumulação remunerada". Vêm em. 
seguida, as exceções, dos incisos I a 
IV, para dizer no § 2.0 : 

(Lê) 

§ 2.0 - A proibição de acumular 
se estende a cargos, funções ou 
empregos em autarquias, emprê~ 
sas públicas e .sociedades de eco ... 
nomja mista. 

Ora, Sr. Presidente, aqui não está 
dito fundações e sim autarquias, em­
prêsas publicas e sociedades de eco ... 
nomia mista . 

Pode a lei ordinária, Sr. Presíden ... 
te, equiparar fundac;ão a emprêsa pú .. 
blica, para os efeitos daquela lei, co­
mo foi o caso do Decreto-Lei n.0 200? 

Mas, Sr. Presidente, sem que nisto 
possa haver qualquer intenção de or­
dem restritiva, de que não cuidou a 
Constituição, que !êz o Decreto-Lei 
n.0 200. Declarou equiparadas às em­
prêsas públicas as fundações, quais­
quer que fôssem as suas finalidades, 
para os efeitos da lei. 

A lei- não trata do problema da 
acumulação. Esta, a acumulação .. foi 
problema levantado pela lei do magis-­
tério superior. Então, Sr. Presidente,, 
a lei que poderia fazer referências a 
êste problema da acumulação é a Lei 
n.O 4.871, de 6 de dezembro de 1965. 
Ora muitos dos seus dispositivos Serão 
suprimidos, se fôr aprovado o projeto 
de lei enviado a esta Casa, acompa­
nhando a Mensagem n.0 30, de 1968. 

l 
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'É nessa proposição que há um capí­
tulo especial, de n.0 IV, que trata da 
acumulação, mas não se encontra 
qualquer ~lavra sôbre fundaçáo. 

Entende-se, Sr. Presidente, que o 
problema é tratado no projeto com re-· 
ferência às universidades ou às uni­
versidades de ensino do setor federal 1 

ou sejam, universidades federais e fe­

deralizadas. 

Nêle não se cuida das faculdades 
particulares, como não trata, absolu­
tamente do caso das fundações, a não 
ser em dois ou ·três capítulos que não 
fazem a menor referência ao assunto 
acumulação. 

Então, Sr. Presidente, admitindo-se 
que o decreto-lei pudesse fealmente 
equiparar fundação à emprêsa públi­
ca, só poderia fazê-lo, naquilo que não 
fôsse matéria tr~tada na Constitui­
ção, para determinadas entidades, se­
ja de administração direta, seja da 
administração indireta, e nestas não 
estão incluídas as fund~ç,ões. 

No caso particular da Fundação da 
Universidade do Maranhão deve-se 
acentuar que ela foi criada fela in­
corporação de duas faculdades oficiais 
que, por ocasião da votação da lei, se 
desdobraram em três, porque a Fa­
culdade de Farmácia e Odontologia 
passou a se constituir em _duas uni­
dades, - a Faculdade de Farmácia e 
a Faculdade de Odontologia - e de 
mais quatro outras escolas particula­
res. O patrimônio dessas. escolas foi 
incorporado à nova Fundação. Dois 
membros da Diretoria da Sociedade 
Mantenedora da Universidade Cató .. 
!ica do Maranhão - e era êste o no­
me da Universidade que havia no 
meu Estado, universidade particular 
- dois membros dessa SOMAC, So­
ciedade Maranhense de Cultura, fo­
ram por lei considerados elementos 
necessários, indispensáveis e inte­
grantes do Conselho Diretor da nova 
universidade, em igualdttde de con­
dições com a União que apenas indi­
cava dois nomes. Por conseguinte, a 
universidade particular, que se incor­
porava à fundação da universidade, 
teve dois membros do Conselho de Di­
reção e o Govêrno Federal, a União, 
dois membros. Nessas condições .hou-

l /, t 

ve a associação do Oovêrno Federal e 
das entidadeS particulares para a 
constituição dessa fundação. 

Sr. 'Presidente, há muitos a~os lu­
tamos pela constituição da. Universi­
dade do Maranhão. Infeli:z;mente, 
por má. vontade do Govêrno naquele 
tempo, ou por descuido dos nossos 
professôres e dos responsáveis pela 
administração do Estado, demorou 
demais a criação da Universidade do 
Maranhão. Quando o projeto chegou 
a esta Casa já estava em vigor a Lei 
de Diretrizes e Bases e, já não se ad­
mit-ia a criação de universidades fe­
derais. Tal como acontecera com a 
Universidade do .Amazonas, a nossa 
também só pode ser constituída sob 
a forma de fundação, como sob a for­
ma. de fundação está sendo constituí­
da a Universidade do Piauí. Aliás, 
quanto a esta atrevo-me a declarar, 
Sr. Presidente, que não vai começar a 
funcionar porque se a ela se aplicar 
êsse instituto da acumulação, de que 
cogita o art. 97, § 2.0 , da Constituição, 
não haverá elementos, no Piauí, para 
serem recrutados em condições de 
funcionarem só como professóres das 
escolas que vão compor a Universi­
dade do Piauí. 

Posso afirmar, e aqui todos sabem, 
das dificu1dades, no nosso Estado, 
para a organização de cursos de uni­
versidade cantando com professôres 
que se dediquem inteiramente a êsse 
assunto. E tanto iSto é verdade ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex. e. uma aparte? 

O SR. CLODOMIR M'LLET - Um 
me menta, terminarei a frase e depois 
darei o apal ... e ". V. Ex. a 

Tanto isto J verdade, Sr. Presiden­
te, que o Govêrno, agora, cuida, até 
nos projetos que envia a esta Casa, 
de separar os professôres que podem 
exercer outras tunções iaqueles que 
tf~m que ~àr tempo integral, sem di­
reito de exercer qua1queT outra fun­
çào ou ocupar emprêgo de qualquer 
nat~Jreza, rer~b..,ndo, evidentemente, 
proventos, orjenados, estipêndio, en~ 
fim, que lhes dé direito. naturalmen~ 
te. só com essa função, a uma vida 

onrada, digna, como .--v~ ser a de 
todos, especialmente daqueles que se 
em:arr ... gam je ensinar, daqueles que 
precisam, realmente, ter recursos 
próprios com que se manter, para que 

f 
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possam estudar e transmitir os seus 
ensinamentos a juventude do País. 

Ouço o apark de V. Ex.a 
O Sr. Eurico Rezende - Começo por , 

cOngratular-me com V. Ex.a por sua 
dedicação em favor da Universidade 
do Ma.~.anhão. Sou testemunha de que 
êsse problema vem acautehmdo o seu 
espírito, seus cuidados, já de pelo me~ 
nos 6 meses ". este.. data. Ao interpre~ 
tar, em cmt ~xão com o dispositivo 
constitucional, um dos artigos do De~ 
creto~Lei n.0 200, que instituiu a re.­
forma administrativa, o Sr. Consul.­
tor-Geral da República entendeu que 
as fundações estão dentro do elenro 
daquelas entidades em que não é pos.­
sível a acumulação. Portanto, o fato 
de se tratar de uma lei ( rdinária. - e 
é_ isso que se considera o decreto-lei 
- mostra que o episódio não é tão 

1 

grave e poderá ser resolvido através 
de um projeto de lei, em que se alte­
re aquela área do Decreto-Lei n.0 200, 
ou, então, através de uma emenda à 
proposição pertinente que p0rventura 
esteja em tramitação no Congresso. 
Faz V. Ex.a muito bem, ao convocar j 

a atenção do Govêrno para êste pro- · 
blema. Se prevalecer a extinção, nes­
ta hipótese, para as functadões edu­
cacionais, teremos, nessa.s fundações, 
um mercado de magistério muito di­
ficultado. Em breve teremos implan­
tada a Fundação Uni ersidade do 
Piauí, e ela está também com mouros 
na costa. Poder-se-á estabelecer uma 
situação análoga à qu~ existe no Ma­
ranhão. ~ntão, já que se pode, atra­
vés de lei ordinária, resolver êste pro­
blema, estou certo de que o Congres­
so dará a solução adequada, e com a 
total compreensão do Govêrno Fe­
deral. 

O S:R. CLODOMIR MILLET - Mui­
to obrigado pelo aparte de V. Ex.• 

Quero declarar que tenho informa­
ções de que a Fundação Educacional 
de Brasília vai ter que dispensar 700 
r;rofessôres que não poderão conti­
nuar mais lecionando. O § 2.o do art. 
4. 0 do Decreto~Lei n.0 200 lhes impe­
diria o exercício da cátedra. 

Sr. Presidente, justamente· deseja­
va trazer ao Senado todos êsses por­
menores do caso da Universidade do 
Maranhão. E quero, por antecipação, 
deixar esclarecido o que está acorren­
do no meu Estado, com referência à 
aplicação dêsse dispositivo legal. li: 

I 

,, ;:· 
.. J 
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utna Universidade ameaçada de fe­
chamento, de encerrar as suas ati­
vidades, porque entende o DASP, en­
tende a Consultoria-Geral da Repú­
blica que' se aplica às Fundações o 
que ,esta prescrito nesse dispositivo do 
Decreto-Lei n.0 200. 

Já mostrei, Sr. Presidente, que não 
era de se entender .assim, que o de­
creto-lei não cuida de acumulação; 
que só equipara as Fundações às em­
P~'ésas públicas) para os efeito~ da 
le1, que não cuida absolutamente do 
problema de acumulação. Mas, Sr. 
Presidente, 'se fôr preciso - como pa­
rece ser, como deixa claro que deve 
ser o próprio parecer do Sr. Consul­
to:t·-Geral da República - se preciso 
fôr, repito, uma lei, que façamos esta 
lei: ou uma lei autônoma, como vou 
propor, através de um projeto especí­
fico, seja atravês de uma propo:sição 
vinda como emenda áo projeto de 
lei mandado a esta Casa pelo Govêr­
no. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita­
me novamente, a título de coonera­
çãp. V. EX.a poderia aproveitar tal­
vez essa diversificação de projetQs de 
lei qUe já se encontram no Congres­
so, todos êles versando sôbre a políti­
ca educacional do Govêrno, ,especifi­
camente a Reforma Universitária. 
Então. com êste aparte procuro pro­
jetár no seu espírito, justamente 
pteocupado com o problema univer­
sitário do Maranhão, uma imagem de 
otimismo. E não só a Funda.ção Uni­
versidade do Maranhão ficará deven­
do ésse serviço a V. Ex.8 , mas as en­
tidades congêneres espalhadas por 
êtte País. 

O SR CLODOMIR MILLET - Agra­
deço essa demonstração de simpatía 
4Ue v. Ex.a. dà à causa que estou de­
fendendo, e especialmente ao meu 
~stado, e quero declarar a V. Ex. a que 
n2.o estou assim tão othnist'l ainda, e 
justamente por isso estou em dúvi­
da sôbre- como comparecer a esta 
Casa com uma proposição que resol­
va êste caso; que se está tornando 
gravíssimo no m~u Estado. 

Tenha recelo de que os projetos 
enviados pelo Govêrno tenham de ser 
aprovados por decurso de prazo, te­
nho fortes receios dado que a Câma­
ra estarã. em recesso a partir elo dia 

15, os 'Deputados vão para suas cam-
panhas eleitorais. "' 

{) prazo para votação dêsses proje­
tos termina no dia 16 de novembro, 
que é um sábado; serla no dia 15, 
que é feriado; seria, então, no dia 14 
o prazo para votação dos projetos. E 
assim, se não 1 forem votados os pro­
jetos, as emendas que apresentarmos 
serão prejudicadas porque os projetos 
serão promulgados tal como vieram 
do Sr. Presidente da República. 

Esta, a dúvida que tenho, ainda, sô­
bre como apresentar a esta Casa ou 
ao Congresso a proposição certa, que 
dê resultador que resolva o caso. En­
tão, eu estava dizendo que apresen­
taria as emendas que fôssem necessá­
rias, que julgasse capazes de resolver 
o impasse e, por outro lado, o projeto 
que começaria a tramitar aqui no Se­
nado e, com a boa-vontade dos Par­
lamentares, poderia chegar à: Câma­
ra a tempo de ser aprovado antes do 
encerramento da atual sessão legisla­
tiva. Era a explicação (lue queria dar 
a V. Ex.1\ para dizer que ainda não 
estou tão otimista, porque tenho mi­
nhas dúvidaf sôbre a aProvação, com 
as emendas, dêsses projetos no prazo 
que foi pedido pelo Poder Executivo. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, no 
pessimismo de V. Ex. a quero dar uma 
íhforrnação. É que as lideranças es­
tão se entendendo no sentido de se 
realizàr, parece-me que em 11 ou 12 
de novembro, um esfôr~o concentrado 
no Congresso, com o qual se poderia 
obter quorum e se votariam os pare­
ceres das comissões "llistas. Devo di­
zer ainda a'V. Ex.a que as lideranças 
tiveram o cuidado de só designar para 
essas comissões mista$, parlamentar 
que não êsteja diretamente obrig".do 
às eleições municipais. Então, o 
quorum das comissões mistas está as­
segurado. Se se obtiver o esfôrço con­
centrado de 11 ou lr de novembro, 
talvez se possa alcançar êsse quorum. 
E, dentro daquele ~utirão legislativo, 
poderá estar a benfazeja e redentora 
emenda de V. Ex. a 

O SR.· CLODOMIR MILLET -/Faço 
votos por que isso aconteça, Senador, 
mas, vou tomar minhas precauções. 
Vou apresentar projeto autônomo e 
vou apresentar emendas. Espero que 
um dos .dois tenha êxito, ou que os 
dois o tenham, inclusive que a ma­
téria possa ser tratada no projeto, 

' 

com referência especial à Fundação 
da Universidade do Maranhão e à lei 
que a constituiu, e também no caso 
da emenda, visando ao problema ge .. 
ral. 

Mas, eu qheria, ao final destas mi­
nhas considerações, realçar um ponto 
que reputo de alta importância: ê que 
o Sr. Consultor-Geral da República 
declara que, na órbita administrativa, 
não era possível fazer mais nada por­
que estava atendido - como devia 
sê-lo - o preceito legal 'que era in­
terpretativo do preceito constitucio­
nal. Que só através da via legislativa 
poderia ser resolvida essa situação da 
Universidade do Maranhão. ~ 

No momento, porém, em que o Go­
vêrno estava cuidando de enviar a 
esta Casa os Projetos de Reforma Ad­
ministrativa, por que então o Sr. Con­
sultor-Geral da República, que foi tão 
solicito no atendimento àquelas rei­
vindicações que eu lhe transmitia, em 
nome da Universidade do Maranhão, 
e que pediu fõssem consubstanciadas 
num memorial para que êle pudesse 
examiná-las melhor, por que não se 
aproveitou dessa oportunidade para 
encarecer ao Sr. Presidente da Repú­
blica a necessidade de vir logo a so- -
lução, nos projetos que estavam sen­
do encaminhados pelo Poder Executi­
vo ao Congresso Nacional? Teríamos 
ganho tempo. 

O Sr. Eúríco Rezende - Mas êle , 
tem uma missão específica - êle dá 
pareceres sôbte as matérias que lhe · 
são presentes. Sugestões quanto a 
formulações legislativas não estão na 
órbita da Con~Itoria. . 

O SR. CLOlJOMIR MltLET - En­
gana-se V. Ex..a., porque, segundo me 
consta, isto foi uma cogitação da 
Consultoria-Gerai da República. t 
qu~ quab.do se leva uma matéria à 
Consultoria-Geral da República, pa­
ra que dêtennine um entendimento, 
e, ali, já foi, no cã.so preselÍte, em 
grau de Y.ecurso, com o parecer favo­
rável da Consultoria, não podendo 
s. Ex.a interpretar de outra- maneira· 
o dispositivo, teria que declarar ao 
Presidente da República que a ma­
téria mereceria o exame de Sua Ex­
celência, dq Poder Executívo, e o 
reexame da matéria deveria ser 
feito, através de providências de or­
dem legislailva. Se se tratava do De­
sreto-Leí n.O 200, como decreto-lei 
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baixado pelo Sr. Presidente da Re­
pública, sem o conhecimento do CÓn­
gresso Nacional, sem sua audiência, 
sem a votação do Congresso Nacional, 
o Sr. Presidente da República, uma 
ve:z; alertado para a falta que estava 
ocorrendo, ou para a crise que se avi­
zinhava, num Estado, até agor~. cal­
mo, S. Ex.a, aceitando o conselho da 
su-9. Consultoria Jurídica, poderia, 
neste projeto, fazer inserir algum dis­
positivo, regulando a matéria, re:fe­
ren te às funçóes. 

Mas eu já disse a S. Ex.a que o pro­
jeto não trata disto, não ctiz coisa al­
gmna, não esclarece nada. Por que 
nos basearmos no Decreto-Lei n.o 200, 
para interpretar matéria de acumula­
ção referente à. fundações ou univer~ 
sidades, se vamos ter lei específica, 
regulando a matéria educacional? Por 
que não se alterou, nesta parte, o E:;­
tatuto do Magistério, que acabei de 
ler? A lei que tratava, justamente, da 
acumulação, é a de 6 de dezembro de 
1965. Esta lei foi, posteriormente, re­
vogada. Assim, sôbre a acumula<;ão 
nada ficou. E o decreto-lei nada db;, 
com referência às fundações. 

Portanto, a minha estranheza é só 
esta. Entendo que o Sr. Consultor·· 
Oeral ia República pode manter opa-­
recer, quantas vêzes quiser, se êste o 
seu entendimento. Entretanto, acha 
que não dev:= mudar. Entendo mesmo 
que êle pode delxar de aceitar as ra­
zões que lhe são expostas, pode en­
tender, até, que não deve dar satis­
fações a nlnguêm. Tudo isto ·e_stá cer­
to. Reconheci, mesmo, que S. Ex.a 
foi muito gentil em me receber e em 
me ponderar que deveria R matéria 
ser enD{lminhada através de uma ex­
posição, pelas vias competentes, qual 
fôsse o Ministério da Educação. Já 
o frisei. E só lamentei que S. Ex.a 
tivesse dado o seu parecer sem com­
pletar a delicadeza que teve no prin~ 
cipto, quando eu o procurei. Deveria 
ter-me cientificado de que, dos estu­
dos que realizara, nada pudera fazer 
no sentido de alterar a decisão já to .. 
mada, para que eu pudesse transmi~ 
ti-la aos prof~ssôres e aos órgãos di­
rigentes da Universidade do Mara­
nhão. Mas, isto é problema de S. Ex. a 
que entendeu estar cumprindo a sua 
tarefa e a sua obrigação e que dela 
só deveria dar ciênci~ ao Sr. Pres1~ 
dente da República. O Presidente da 
República, por sua vez, aceitou e re-

ferendou o nôvo pareCer, que é a re­
petição do primeiro expedido por 
S. Ex.a 

Sr. Presidente, encerrando estas 
considerações, quero lamentar que não 
esteja havendo sensibilidade da par­
te dos órgãos dirigentes do Pais para 
problemas aparentemente banais, mas 
que se podem tornar muito graves, 
justamente porque não se lhes dá a 
devida atenção. Repito, agora, o fi­
nal do me~ discurso: o Maranhão é 
um Estado tranqüilo, tem~se manti­
do tranqüilo, pelo menos até agora, 
no que diz respeito às questões, es­
tudantis. 

Não houve um caso, no Maranhão, 
dêsses graves que têm ocorrido por aí 
afora, perturbando a vida da Cidade 
e comprometendo, inclusive, o patri­
mônio das escolas e a vida dos estu­
dantes e populares. 

Nada, Sr. Presidente, tudo tranqüi­
lo. Os estudantes, cuidando da sua 
vida e os administradores, da sua; 
todo mundo trabalhando em coope­
ração, algum caso sendo resolvido 
barmônicament.e, pelo entendimento 
entre o professor e o aluno, entre o 
dirigente da Universidade, da Fa­
culdade e o Corpo Docente,- enfim, tu­
do se resolvendo da melhor maneira. 

De uma ora para outra, com a in­
terpretação que se quer dar, forçan­
do a mão, de um dispositivo legal que 
se diz interpretativo da Constituição, 
poderemos levar o Maranhão para 
essa fogueira, para as manchetes dos 
jornais, anunciando, por exemplo, que 
os estudantes estão em greve, revol­
tados, porque a Faculdade ou a Uni~ 
versidade a que aspiravam, há tanto 
tempo, depois de conquistada, foi fe~ 
chada abruptamente, pela incompre­
ensão dos homens que dirigem a coisa 
pública dêste País. 

O Sr. Ministro da Educação e Cul­
tura já foi alertado para o fato, atra­
vés do Sr. Consultor-Geral da Repú­
bllca, pretendemos ter alertado, in­
clusive o Presidente da República e, 
nesta hora, os meus companheiros 
desta Casa, enfim tôda a Nação, para 
o que pode ocorrer no meu Estado, se 
não houver um entendimento, ou pelo 
menos, uma palavra de estimulo e 
confiança, alguma coisa que possa ser 
feita em benefício da mocidade estu­
diosa do meu Estado, em beneficio da 
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conservação e funcionamento do seu 
órgão de ensino, das ·suas faculdades, 
àa sua universidade, obtida e conse­
guida, a duras penas, depois de tanto 
sacrifício, grttças aos esforços dos nos­
sos homens públicos, graças aos esfor­
ços dos Deputados e Senadores do nos­
so Estado, graças aos ~esforços da mo~ 
cidade da minha terra, dos professô­
res do Maranhão. (Muito beml Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena· 
dor Attíl!o Fontana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA (Sem re­
visão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos recebendo, de 
todos os quadrantes do Brasil, mani­
festações de solidariedade e aplausos 
ao projeto que apresentamos, nesta 
Casa, extingülndo o horário de verão. 

Realmente os têrmos dos telegramas 
e das cartas dizem bem dos inconve­
nientes que t:raz a manutenção do ho­
rário de verão. 

Sabemos que o Sr. Ministro das Mi~ 
nas e Energia está estudando o pro­
blema e cremos que o Sr. Presidente 
da República está sendo alertado des­
sas inconveniências. 

Considerando que o projeto que aqui 
apresentamos não terá tramitação rá­
pida, como seria necessário, para po­
der evitar a vigência do horário de 
verão a 1.0 de novembro próximo, co­
mo se trata de decreto, o Sr. Presiden­
te da Repú.blica poderá revogá-lo in­
dependente de uma lei votada pelo 
Congresso. 

De sorte que nós nos permitimos, 
Sr. Presidente, enumerar ràpldamente, 
aqui, alguns dos muitos telegramas 
que temos recebido a êsse respeito. O 
primeiro dêles é do Presidente da As­
sembléia Leeislativa do ::Jstado de Mi­
nas Gerais, e diZ o seguinte: 

(Lê) 

"Receba o ilustre Senador minha 
inteira solidariedade ao projeto 
de lei para. extinção do horário de 
verão. Faço-o, também, em nome 
do Sindicato Hoteleiro e Similares, 
qa Estância de São Lourenço, con­
siderando que o disponível ener­
gético nacional dispensa modifi­
cação no horário, com enormes 

prejuízos. Saudações, Deputado 
Manuel ·costa - Pre.sidente da 

• 
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Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas gerais.~> 

Temos um outro, de Bauru, do Pre­
sidente do Sindicato dos Varejistas de 
Bauru, São Paulo, também rios mes­
mos têrm.os, solidarizando-se com a 
nossa iniciativa. 

Há '!Ill do Sindicato dos Emprega­
dos do Comércio de Londrina, Estado 
do Paraná, também solidarizando-se. 

Da Câmara Municipal de Blume­
nau, santa Catarina, telegrama soli­
darizando-se e pedindo a revogação. 

Do Sindicato dos 'trabalhadores de 
Jaú, Estado de São Paulo, solidário 
com a extinção do "horário de verão". 

· V em assinado pelo Sr. Henrique Vi c-' 
tor, Presidente da Câmata dos Ve­
readores. 

De São Jerônimo, Riq Grande do 
Sul, idem. 

Da Câmara Municipal de Bauru: 

(Lê) 

"Tenho a honra de encaminhar­
lhe, junto à presente, cópia do 
requerimento protucolado sob nú­
mero 902, de 1968, de autoria do 
Vereador Edson Bastos Gaspari­
ni,"aprovado por esta Oâmara em 
sessão ordiDária ontem levada a 
efeito." 

:€ do dia 27 do mês passado. Faz-se 
acompanhar da cópia do tequerimen­
to que faz alusão ao nosso prOjeto e 
faz senti'r a necessidade da revoga­
ção daquele dispositivo. 

Do Sindicato de Hotéis e Similares 
de São Lourenço, Minas Gerais, ofí­
cio longo que faz ver a inconveniên­
cia do horário de verão. 

Da Associação Comercial e Indus­
trial de Uruguaiana, Rio Grande do 
Sul, também fazendo sentir a in­
conveniência do horário de verão. 

r Telegrama de Dois Córregos, Es­
tado de São Paulo, sôbre pedido de 
revogação de lei, no sentido de ex­
tinção do horário de verão: 

(Lê) 
4'Queira V. Ex.a receber nossa in­
teira solidariedade." 

Temos, aqui, da Associação Comer­
cial e Industrial de Tupã, do Estado 
de São Paulo, também se solidarizan­
do. 

Mais uma missiva, de Ribeirão Prê­
to. 

De Vitória, Espírito Santo: 

(Lê) 

~'Vimos apresentar aplausos pe1a 
moção visando terminar hora de 
verão, já agora inteiramente des­
necessária. 

Saugações. Venâncio José da Sil­
va." 

De Limeira, Estado de São Paulo, 
telegrama no mesmo sentido. 

Do Espirito Santo, cidade de Ca­
riacica. 

Ainda de Vitória, Espírito Santo: 

(Lê) 

"Hora de verão prej uàica todos, 
principalmente crianças. Quero 
felicitar V. Ex. a. pela medida acer­
tadíssima que visa à extinção. 

Assinado: Henrique." 

ltste também refere a inconveniên­
cia do horário para os escolares, que 
tei'âo de levantar-se uma hora antes, 
no próximo mês de novembro. 

Aqui, também um do Rio: 

'(Lê) 

{'Parabéns pelo projeto visando à 
extinção do horário de verão. 

Professor João Dias." 

·Recebi várias ~artas, inclusive de 
Fortaleza, Ceará, de uma entidade co­
mercial: 

(Lê) 

"Entidade comercial do Ceará 
pretende lançar movimento na­
cional para pôr fim ao horário de 
verão, que normalmente entra em 
vigor a 1.0 de novembro e se es­
tende até os últimos aias de fe­
vereiro do ano seguinte_ Os cea­
renses argumentam que o horá­
rio de verão se constitui num ab­
surdo, gerando uma Verdadeira 
balbúrdia para o expediente co­
mercial." 

De sorte que não apenas dos Estados 
do Sul, mas também os do Nordeste, 
do Centro, se manifest;;tm contrã.ria­
mente ao horário de verão. 

O Sr. Mello Braga - PermitJe v-bssa 
Excelência um aparte? 

O Sr. ATTíLIO FON'tANA - Poís 
não. 

O Sr. Mello Braga - Gostaria que 
Vossa Excelência incluísse também o 
pronunciamento dó Prefeito Munici­
pal de Curitiba, o Engenheiro Omar 
Sabbag, por achar 'de conveniência 
que não haja ·alteração no horário de 
verão. 

O SR. ATTíJ<IO FONTANA - Eis 
ainda a manifestação do Senhor Pre­
feito da Capital do Estado elo Para­
ná - cidade que já conta com mais 
de 600.000 habitantes - contra o 
horário de verão. 

Esperamos que a manifestação das 
classes trabalhadoras, das classes 
empresariais e das próprias autorida­
des governamentais de vários Estados 
brasileiros, seja tomada em conside­
ração pelo Sr. Presidente da Repú­
blica e que S _ Ex. a. revogue o horâ.rio 
de verão que, do contrário, entrará 
em vigor dia 1.o de novembro pró­
ximo. 

O Sr. Mínístr'ó das Minas e Energia 
é homem esf'11.recido e inteligente: 
Sabe perfeitamente que o horário de 
verão foi adotado para poupar ener­
gia elêtrica. Mas êsse problema não 
mais existe, conforme dizem os mis­
sivistas e, Conseqüentemente, já não 
se Justifica o decreto que instituí ês­
se horário. Há sempre dificuldadeS, 
porque elementos há que não se con:.. 
formam, continuam com o 4orário 
legal> enquanto as repartições públi­
cas serão obrigadas a seguir o horá­
rio de verão, no caso de não ser re­
vogado. 

Sr. Presidente, ao transmitir e 
agradecer as m~nifestaçõe~ de .soli­
dariedade que temos recebido à nos­
sa iniciativa, esperamos seja ela 
ad<?tada pelas autoridades competen­
tes, mesmo através de decreto. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Mtlito bem!) 

O SR. EDMUNDO LEVI- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a princípio 
julguei se tratasse apenas- de boatús 
propalados por aquêles que têm inte­
rêsse em 1ntranqüilizar a Nação e em 
solapar as instituições. 

Entretanto, Sr. Presidente, essa 
maneira de ver o problema modifi­
cau-Se totalmente no meu julgarnen­
to ao ler, hoje, no cabeçalho de o 
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Correio Brazíliense, a notícia de Que 
já se encontra em mãos do Procura­
dor-Geral da República o pedido for­
mulado pelo Sr. Ministro da Justiça 
para que aquela autoridade encami·· 
nhe as providêndas necessárias ao 
processo de cassação do mandato do 
Deputado Márcio Moreira Alves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se­
gundo dizem os jornais, o Sr. Minis­
tro se teria louvado no art. 151 da 
Constituição, que prevê processo e 
cassação de mandatos eletivos daque­
les titulares que, abusando dos direi­
tos políticos, atentam contra a ordem 
democrática ou dêles se valem para a 
prática de corrupção. E que atenta­
dos contra as instituições democráti­
cas teriam praticado os dois Dépu­
tados, visados pelo desejo cassatório, 
pela mania cassatôria do Sr. Minis­
tro da Justiça? 

No recinto da Câmara a que êles 
pertencem têm feito críticas veemen­
tes, contundentes aos detentores de 
diversos cargos orientadores de setores 
pllblicos. Mas, Sr. Presidente, o ins­
tituto da imunidade existe justamen­
te para que o parlamentar, que dis­
põe apenas, como arma, do verbo, 
possa enfrentar aquêle outro poder 
cujo chefe é o Comandante Supremo 
das Fôrças Armadas. E:' âssim, a úni­
ca arma de que dispõe o poder emi­
nentemente politico, o pod'er desar­
mado, ao enfrentar o Poder Executi­
vo que dispõe de todos os recursos, 
não só para contestar mas, também, 
para desmentir, para desfazer quais­
quer acusações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
chefe do Govêrno, ao invés de pre­
tender silenciar, garrotear a voz de 
um parlamentar da Oposição, ficaria 
melhor que através dos seus inúme­
ros porta-vozes, e dispondo êle de ili­
mitação de recursos, mandasse as ex­
plicações, os desmentidos, que seriam 
feitos através da pró?ria tribuna, da 
mesma tribuna de onde se fazem as 
acusações. Entretanto, Sr. Presidente 
parece que não é êsse o propósito, ~ 
de defesa contra acusações. Não há 
o propósito de desmentir, nem de de­
monstrar a inveracidade ou a injus­
tiça das críticas, mas tão-sàmen te 
impedir que críticas se façam~ que 
análises contundentes continuem a 
ser feitas, porque elas desagradam, fe-

rem tremendamente, como ferro em 
. brasa, àqueles a quem se dirigem. 

Neste instante, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ocorrem-me ·palavras do 
eminente Senador Victorino Freire 
ri.um dos discursos de homenagem ao 
nunca bastante exaltado Presidente 
Dutra. Durante o seu govêrno pre­
tenderam ~evá-lo à execução de uma 
intervenção em São Paulo. Então, se­
gundo depoimento do ilustre Senador 
Victorino Freire, chamou êle o seu 
Ministro da Justiça, o atual Consul­
tor-Geral da República, Professor 
Adroaldo Mesquita da Costa, e lhe 
propôs a questão para que a estudas­
se, e dissesse da viabilidade constitu­
cional da medida pretendida. A res­
posta do eminente Ministro da Jus­
tiça, à época, foi no sentido de que 
a intervenção importaria em quebra, 
em profundo golpe na Constituição. 
Em face da resposta, disse o Presi­
dente Dutra: Não é constitucional, 
então não se fará. 

O que falta, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, 

O Sr. Victorino Freire - Permite­
me V. Ex.a. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - ... nes­
te instttnte, é um Ministro da Justi­
ça da envergadura do então Titular 
da Pasta no Govêmo do ilustre e 
emérito Presidente Dutra. 

Concedo o aparte ao Senador Vic­
torino Freire. 

O Sr. Vietorino Freire - O fato foi 
o seguinte, e dêle tratei há dias. Nu­
ma representação, a Assembléia Le~ 
~~islativa de São Paulo pediu a inter­
venção federal no Estado, interven­
ç~ão essa relacionada com o problema 
da emissão de bônus. Enquanto o 
Marechal Dutra lutava para conter a 
inflação, o Sr. Adernar de Barros emi­
tia moeda em quantidade. A• Assem­
bléia pede a intervenção. o Presiden­
te ouviu o Chanceler Raul Fernandes, 
jurista, e depois chamou a palácio o 
Ministro da Justiça, o Dr. Adroaldo 
Mesquita da Costa, gaúcho da gema, 
jurista consagrado, e lhe disse: 
V. Ex.a. examine êsse pedido de inter­
venção no Estado bandeirante em 
face da Constituição. Não é possivel 
continu:ar como vai. O Dr. Adroaldo 
Mesquita da Costa respondeu: 

"Sou contra, porque a intervenção, 
como se pretende, é ato ilegal. Quem 
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processa o Governador é a Assem­
bléia. Só depois a Justiça pede a in­
tervenção. Como deseja, não pode 
V. Ex.•, dentro da Constituição, fazer 
a intervenção em São Paulo, porque 
só quebrando, ferindo a Constitui­
ção. E acresce, Sr. Presidente, é que 
o Sr. Adhemar de Barros poderá rea­
gir". ~le disse: - "Não. Eu quero sa­
ber só se é legal, porque, quanto à. 
reação o Sr. deixa comigo. :Porque es­
sa, na hora em que eu det a ordem 
êle não se mexe". É legal, ou não, a 
intervenção? ''É ilegaL" Isso foi o que 
houve. E ficou o dito por não dito, no 
Palácio, naquela conferência do Ge­
neral Dutra com o Ministro Adroaldo. 
Falou-se, na ocasião, que o Ministro 
Adroaldo teria pôsto o cargo à dispo. 
siçáo. Não houve isto. A conversa que 
eu relatei, o Ministro Adroaldo, que 
ainda está vivo, poderá confirmar. 
11Se a intervenção não é legal, se é 
contra a Constituição, não a faço. O 
Sr. comunique aos Deputados .da As­
sembléia paulista que o procurarem 
que esta é a decisão do Govêrno. Não 
baverâ intervenção em São Paulo." 

O SR, EDMUNDO LEVl - Agradeço , 
o aparte do eminente Senador Victo­
rino Freire, que veio confirmar, em 
detalhes, o episódio que eu conhecia 
apenas através de narração sua, nes­
te Plenário, e em resumo. 

O 'sr. Aloysio de Carvalho - Permi­
te V. Ex.a. um aparte'? 

O SR, EDMUNDO LEVI - Concedo 
o aparte, prazerosamente. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O Se­
nador Victorino Freire podia acres­
centar à rernernoração que ãcabou de 
fazer, que o Presidente Eurico Dutra 
teve a oportunidac:e, naquel.ll ocasião, 
de chamar a Palácio para ouvir, o, 
Relator da matéria no Senado, Sena­
dor Atilio Vivacqua e o Líder do Go­
vêrno, o Senador Ivo D'Aquino e, sal­
vo engano, ambos opinaram que não 
se podia, realmente, fazer a interven­
ção sem violação da Constituição. 

I 
O Sr. Victorino Freire - 'l'em tôQ.a 

razão o Senador AloySitJ de Carvalho, 
mas atenho-me à referência do Sr. 
Ministro da Justiça, Raul Fernandes, 
feita antes do pronunciamento do Se­
nado, antes do problema ir ao Sena­
do para exame. 
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O Sr. Aloysio de Carvalho - Con-

sidero interessante, para fortale~er a 
!nformação .de V. Ex.a, dizer que o , 
Presidente da República não se cin­
giu a ouvir os seus auxiliares diretos, 
de sua hhediata confiança. Foi. bus­
car tamtiém a opinião do seu Líder 
no Senado e do Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça e que 
jrja opinar sôbre a matéria. 

O Sr. Victorino Freire - Perfeito. 
O Senador Arthur Santos, dos qua­
dros da Oposição, fudependente, foi 
ouvido. 

O ·sr. Aloysio de Carvalho - Difi­
cilmente o pedido de intervenção pas­
saria no Senado, naquele momellto. 

O SR. EDMUNDO LEVI - A coad­
juvação do eminente Senador Aloysio 

, - de Carvalho vem provar a serenida­
de, o desejo de acertar, daquele Pre~ 
sidente da República, por todos os 
títulos respeitado. 

O Sr. A1oysio de Carvalho - Quan­
to a isso, não temos dúvida. Hoje o 
País todo faz justiça a S. Ex.• Não 
devemos também esquecer, naquele 
episódio, a .figura do Sr. Ministro da 
Guerra, General Canrõbert da Costa. 

O SR •. EDMUNDO LEVI - Muilo 
grato, eminente Senador Aloysio de 
Carvalho. Mas, atualmente, que 
acontece? O Ministro da -Justiça, 
professor de Direito, segundo os jor­
·nais, é procurado por ilustres Minis­
tros militares, que não têm obrigação 
de interpretar a Constituição, dizer da 

. constitucionalidade ou inconstitucio- · 
. nalidade de determinadas medidas, 
para pedir que tome providências ou 
inicie processo de cassação contra dois 
Deputados que teriam melindrado ou 
feridO os brios das Fôrças Armadas. 
Fôsse o Ministro da Justiça homem 
do equlllbrÍo, da serenidade, da Inde­
pendência, do porte do Ministro do 
Presidente Eurico Gaspar Dutra, o 
ilustre Pro f. Adroaldo Mesquita da 
Costa? teria S. Ex. a mostrado a~ emi­
nentes ministros militares o incon­
formismo, de tal pedido, com o teJ<to 
da Constituição. Estou certo de que, 
sendo êles homens serenos, formados 
na discipJina e no· respeito à hierar­
quia e responsáveis pelos três setores 
das Fôrças Armadas, guardiãs dás 
tnstituições, não insistiriam na exe­
cução de uma medid_a .que fer~. fron­
talmente, v~olentamente, prec~ito ex-

pressa, da mais límpida e transparen­
te interpretação, da Constituição em 
vigor. Ora, Srs. SenadÓres, se con­
cordarmos em que um Deputado ou 
urn Senador possa ser processado, ter 
o seu mandato cassado em face de 
opiniões emitidas no exercício de seu 
mandato, no recinto da sua Câmara, 
então, que restará do Congresso? Não 
haverá mais um Parlamento. Apenas 
um Conselho para referendar ou não 
~ sobretudo referendar - aquêles 
atos de interêsse do Executivo que, por 
deferência, lh~sejam remetidos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
mite-me V. Ex.e. um aparte? (Assen­
timento do orador.),- O episódio tem 
muito semelhança com o epí$ódio da 
cassação do mandato do Deputado 
Carlos Lacerda. Lembro a V. Ex.a.que 
procure ver nos Anais da Câmara os 
pareceres e os votos contrários à cas­
sação. 

O SR. EDMUNDO tEVI - Muito 
obrigada pela informação, eminente 
Senador Aloysio de Carvalho. 

Mas entender, aceitar que criticar 
o Govêmo, ou qualquer instituição, no 
exercício d9 mandato, constitui ato 
contra a Democracia, contra as ins­
tituições democráticas, seria o mesmo 
que dizer: o Deputado e o Senador 
comparecerão às suas Casas legislati­
vas, como meninos de .curso primário 
que vão às suàs escolas 1\'uvir, simples­
mente, as preleções das professôras. 

O Sr. Aloysio _-}e Carvalho - V. Ex. a 
permite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI'- I>ois não. 

O Sr. Aloysio .de Carvalho - Estou 
in teir~men te de acôrdo com V . Ex. a 

na defesa das prerrogativas de opi­
nião dos Deputados ou Senadores, na 
tribuna do Congresso. Inteiramente 
de acôrdo. Quando, há poucb, fiz re­
ferência •a uma possível semelhança 
com o epísódio da cassação do man~ 
dato do Deputado Carlos Lacerda, não 
estou absolutamente achando que se 
possa cassar o manda to dos dois 
Deputados. Já se tentou, anterior­
mente, a cassação do mandato do 
Deputado Carlos Lacerda. Estou mos­
trando;· apenas, a maneira como os 
fatos se repetem neste País, mudados 
apenas os figurantes. Muitos que, em 
dado mQmento, eram a favor da cas~ . 
sação do mandato do Deputado, hoje 
são contrários. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Emi­
nente Senador Aloysio de Carvalho, a 
um homem da envergadura moral e 
da cultura de V. Ex. a não seria neces­
sário declarar-se de acôrdo. Sabemos 
que V. Ex.3 , pela sua formação, pelá. 
sua cultura jurídica, não poderia, 
absolutamente, concordar se venha 
aqui, através de um processo' judi­
ciário, arrancar de um Deputado o 
mandato que o povo lhe conferiu nas 
urnas. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permi­
te V. Ex.a um ·aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois não. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Segun­
do tenho lido nos jornais, uma das 
acusações é relativa a um artigo, ou a 
vários artigos que êsse Deputado teria 
escrito na imprensa. Neste caso, não 
se trata de cassação de mandato, mas 
simplesmente,,se fôr a hipótese, de um 
processo pela Lei de Imprensa ... 

O SR. EDMUNDO LEVI - Exato. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
dependendo, naturalmente, de licença 
da Câ.mara. Nós, no Senado_. há pouco 
tempo, negamos licença para um pro­

. cesso, pela Lei de Imprensa, contra o 
então jornalista Mário Martins, que 
não era ainda Senador quando escre­
veu artigo considerado injurioso pelo 
Ministro do Trabalho e Previdência 
Social Peracchi Barcellos. É interes­
sante, jâ que V. Ex.a está tratando 
dn assunto, consignarmos que essa li­
cença foi negada, pela· Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, por 
unanJmidade de votos . 

<.J SR. EDMUNDO tEVI - Seria. 
reàlmente, no caso, uma licença para 
processá-lo na função de jornaltsta, 
porque quando o Deput,do Hermano 
Alves escreveu o artigo êle exercitava 
a função de jornalista, era um profis­
sional da pena. 

Seria um processo próprio. Poderia, 
através da Justiça, ser solicitada a li­
cença para o processamento, mas em 
processo regular, intentado em qual­
quer das Varas Criminais onde se deu 
o fato imputado calunioso. 

Mas, _pretender processar o Depu­
tado ou o Senador pelo fato de emitir 
sua opinião equivale a. tentar. impedir 
o livre exercício de uma instituição 
democrática e, então, caberia pedir a 
cassação e a suspensão dos direitos 

T 
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políticos do Sr. Ministro da Ju:;tiça. 
Ai, sim, caberá cassação, porque o 
promotor da idéia estaria tentando 
impedir a livre manifestação do par­
lamentar no recinto da sua Casa. O 
Sr. Ministro da Justiça, s~m, é que 
estaria atentando contra a democra­
cia. Porque atentar contra a democra­
cia é impedir o livre exercício das ins­
tituições, é tentar implantar o totali­
tarismo, é obstar o exercício part:idá­
rio, é pretender rasgar a Constituição, 
é 'frustrar ou impedir eleições. lsso, 
sim, é atentar contra a democracia. 
Mas criticar não, porque democracia, 
já o disse Rans Ke\sen, é justamente 
a crítica, é a discussão. Não há demo­
cracia onde não há livre discussáo. 
Pretender calar, pretender impedir a 
critica representa fechar, funcional­
mente, o Congresso Nacional. 

1!J isso, eminente Sr. Senador Aloysio 
de Carvalho e :meus eminentes compa­
nheiros, o que se pretende em suma: 
calar a Oposição nas suas criticas e, 
ao mesmo tempo, advertir, intimidar 
aquêles correligionários governamen­
tais que, vez por outra, ousam discor­
dar da orientação que lhes querem 
impor contra a sua própria consciên­
cia, contra a sua própria formação. 
Essa é a verdadeira finalidade, a inti­
midação, o amordaçamento, aniquila­
mento da Oposição. E, aniquilar a 
OPosição é também atentar contra a 
democracia. Desde que se procure ani­
quilar, destruir a Oposição, atenta-se 
contra a democracia. E aquêles que 
assim procede:rn devem incorrer em 
processo de cassação dos seus direitos 
políticos, porque estão atentando con~ 
tra os pressupostos básicos do exerciA 
cio da própria democracia. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI- Com to­
do prazer. 

O Sr. Oscar Passos - Disse muito 
bem V. Ex. a que, no caso em tela, está 
muito mais em jôgo a prõpria exis~ 

tência da instituição e do Poder Le~ 
gislativo, o respeito que ela deve me~ 
recer dos altos podêres do que, pró~ 
prtamente, a situação pessoal do 
Deputado visado pela medida. 

O SR. EDMUNDO LEVI -·Exato. 
Não estamos vendo o individuo, a 
pessoa, o cidadão; estamos vendo a 
instituição. Qualquer das Casas pode 
censurar. impedir certos têrmos, cer ... 

.• 

tos discursos, certas declarações, mes­
mo porque isso faz parte da boa con'­
vivência. Nõs não poderíamos estar 
aqui, no exercicio de nossas funções 
se estivéssemos diàriamente -a nos 
agredir com insultos, Com impropé­
rios. 

Então a Mesa, porque representa a 
totalidade da comunidade a que pre­
side, pode, no exercício da própria 
soberania, censurar, impedir certas 
publicações, na salvaguarda da pró­
pria soberania do Congresso Nacional. 

O Sr. Victorino Freire - Permite o 
nobre orador outro aparte? (Assenti~ 

mento d() orador.) - O eminente Se­
nador Aloysio de Carvalho falou na 
tentativa de cassação do mandato do 
Sr. Carlos Lacerda, feita no Govêrno 
do Sr. Juscelino Kubitschek. Houve 
uma reunião de líderes no Palã.cio, 
com o Presidente, e eu me manifes­
tei contra a medida. Tratava~se de 
um telegrama sigiloso do Itamarati 
que teria sido publicado e lido pelo 
Sr. Carlos Lacerda. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O te­
legrama, sigiloso, foi lido pelo Depu­
tado Carlos Lacerda na tribuna da· 
Câmara. 

O Sr. Victorino Freire Muito 
bem. Eu argumentei' perguntando· ao 
Sr. Presidente da República que pro­
vidência tinha sido tomada no !ta­
marati. O Sr. Carlos Lacerda não foi 
arrombar os cofres do Itamarati, de 
maçarico na mão, para tirar o tele­
grama. Alguém lhe deu o telegrafia. 
O Chanceler Macedo Soares, meu 
eminente amigo, de saudo"Sa memõ~ 
ria, respondeu que havia um inquéri­
to e seria punido o culpado. "Não 

_acredito em nenhum inquérito no 
ltamarati para punir o culpado. Por · 
isso, sou contrãrio. Quero deixar bem 
clara a minha posição e vou orientar 
a Bancada que me obedece neste sen­
tido. Parece que votaram pela cassa­
ção. Tenho certeza absoluta de aue 
não quis obedec.er à minha orienta­
çáo o meu amigo Deputado Cid Car­
valho. Parece~me, também, que o 
Deputado Renato Archer teria vota­
do pela cassação. Não posso afirmar 
com segurança. Mas me pediram que 
silenciasse, que não declarasse. Disse 
que isto eu não poderia fazer: "Co­
mo vou ficar em silêncio se, como V. 
Ex. a. sabe, no Maranhão, o Sr. car ... 

\ 

·'f 

los Lacerda foi contrário â. interven­
ção que s.e projetou no meu Estado; 
corno vou votar pela cassação do seu 
mandato por causa de um telegrama 
que entregaram a êle, no Itamarati? 
Punam, ,primeiro, o funcionário do 
Itamarati e, depois, o Sr. Carlos La­
cerda. Sr. Presidente, não posso con­
cordar, e vau orientar a Bancada do 
·Maranhão no sentido de votar con­
tra." Isso foi feito - a :maioria da 
Bancada votou contra. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
mite-me V. Ex.a um aparte? (Assen­
timento do orad'Or.) - O Senador Vic­
torino Freire colocou muito bem a 
questão. 

O Sr. Victorino Freire - E os jor­
nais da época publicaram isso: 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Na­
quele momento, ~o era o caso de 
apurar se o Sr. Carlos Lacerda tinha 
excedido as imunidades p .rlamenta­
res de que gozava. O que se tinha de 
fazer era um inquérito para saber 
quem lhe havia entregue o telegra­
ma sigiloso. 

O Sr. Victorino Freire - E abriram 
o inquérito. Abriram e nada apura­
ram. E eu disse isto na reunião do 
Palácio. É verdade que se atravessa­
va situação normal e não revolucio- _ 
nária como agora. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Essa fa­
se já passou. Estamos dentro de uma 
ordem constitucional, segundo dizem 
os próprios eminentes Líderes gover­
namentais. 

Agradeço aos eminentes SenadoreS 
Victorino Freire e Aloysio de Carva~ 
lho as informações de ordem histó­
rica com que ilustraram as modestas 
palavras que estou pronunciando. 

Mas, Sr. Presiclente, pode discutir~ 

se até se um Deputado ou Senador, 
fora do recinto da sua Casa ou em 
qualquer lugar, pode proferir criti­
cas, ataques aos elementos do Govêr­
no, ou a quaisquer instituições. Mas 
n1nguém discute, ninguém contesta 
que, dentro do recinto de sua Casa, 
êle é imune, porque aí está integrado 
no conjunto que encarna a soberania 
do exercício do Poder Legislativo e na 
função fiscalizaLl.ora do Poder Exe~ 
cutivo. 

Se o parlamentar fere decôtQ, en .. 
tão .sim. Mas é a própria Casa, a que 
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pertence, quem compete decidir sô­
bre isso. Fere o decôro, e também 
atenta contra as instituições demo-

1 

cráticas o parlamentar que propõe 
que o Presidente da República passe 
a legislar por decreto-lei, livremente, 
sem qualquer satisfação, ou sem res­
peito às prerrogativas do Congresso. 
Ai, siln, :Se tal fato ocorrer, haverá 
n~otJvo para que a Câmara a que per­
tença o parlam~ntar inicie processo 
para a sua cassação. Mas é a própria 
Casa quem pode 1

" julgar, quem tem 
cc..rnpetência. Não é o poder estranho, 
o poder externo quem julga a con­
duta do parlr+mefltar, po~·que, se fôsse 
assim, estaríamos. sob p~rmanente 

censura daqueles que dispõem da 
fJrça que, a qualquer moMento, a t..ti­
lizariam contra o próprio Congresso 
para fazer valer os seus pontos de 
vJsta ou o seu jÚlgamento. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pensar eu que o que se pretende é 
acirrar ânimos, é criar um clima de 
intranqüilidade, jogar o Sr. Presiden­
te da República· numr. situação difí­
cil e expô-lo, inevitàvelmente, a uma 
derrota, pois não acredito, Srs. Sena­
dores, que qualquer das duas casas 
possa, sob a invocação trazida pelo 
Sr. Ministro da Justiça, conco::-dar que 
se processe qualquer dos seus cpm­
ponentes: mormente se se tem por 
objetivo arrebatar-lhe o mandato, 
que o povo, como depositário exclusi­
vo da soberania, lhe concedeu. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, es­
pero que o eminente Presidente da 
República, compreendendo que mais 
uma armadilha lhe prepararam para 
tornar cada vez mais t:scabroso o ca­
minho que S. Ex.a. percorre no de­
sempenho do seu mandato, ·medite 
l..er~t e determine ao Sr. Ministro da 
Justiça ·recue nos ~eus propósitos, não 
persista no intuito de arrebatar o 
manrta-:...o de um parlamentar .. crian­
do cada vez mais um Clima de in­
tranqüili.dade, acirrando ~ opinião 
pública contra o Govêrno, promo­
vendo a exacerbação de ânimos en­
tre ctvis e militares. 

Um Minist,ro da Justiça que proce­
de desta maneira é que deveria ter 
os seus direitos políticos cassados. 

(Muito bem!) (Palmas,) 
\ 

O Sr. Victorino Freire - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem à palavra o nobre Se­
nador Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO F~EIRE (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
encontrava-me secretariando a Mesa 
quando o Sr. Senador Clodomir Millet 
ocupou a tribuna para demonstrar 
suas apreensões ante o perigo que 
corre a Universidade do Maranhão. 

1 Nesse particular S. Ex.a citou o es­
fôrço dos 'senadores e Deputados ma­
ranhenses para a concretização da­
quela obra cultural do nosso Estado. 

-Já a federalização da Faculdade de 
Direito foi conseguida a dura~ penas, 
no govêrno do General Dutra. Nessa 
ocasião, S. Ex.a. ali estêve, especial­
mente, com o eminente Ministro Cle­
mente Mariani, que fêz um discurso 
impressionante na solenidad~ da fe­
deralização da Faculdade de' Direito, 
uma das' conquistas que eu poderia 
pôr no meu modesto acervo politic.o 
de defesa dos interê.sses do meu Es-
tado. ' 

Agora surge o caso da Universida­
de. Quero declarar, Sr. Presidente, que 
compartilho das apreensões do nobre 
Senador Clodomir 1'.âUeU, esperanÇlo 
que haja uma fórmula pela qual não 
seja sacrificada a Universidade do 
Maranhão, que conseguimos fundar a 
duras penas. 

Era o que tinha a dizer. (Mu-ito 
bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se­
"~ nadares: 

' Flá v lo Brl to - Edmundo Levi 
- Victorino Freire ~ Petrôni6 
Portella - José Leite - Filinto 
Müller -· Mello Braga - Celso 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (GilbertJ Ma­
rinho) - Esta Presidência, tendo em 
vista a melhor distribuição, para pro­
nunciamento do Congresso Nacional, 
dos veto~ presiderciais e hrojetos de 
lei ainda pendentes de apreciação, 
resolve: 

1.o) alterar as matérias constan­
tes da Ordem do Dia das \on­
vocações- feitas para 16 e 24 
do corrente; 

2.0 ) cancelar as sessões conjun­
tas convocadas para os dias 
30 e 31 do corrente; 

\ 
f 

3.0 ) convocar sessões conjuntas 
para os dias 23 e 29\ de ou­
tubro, às 21 horas, passando 
a prevalecer a seguinte dis­
criminação: 

VETOS ,PltESIDENCIAIS 

Dia 16 de outubro, às 21 horas: 
I 

Ao Projeto de Lei n.O 33/65, no Se­
nado, e n.0 3.365/65, na' Câmara, 
que dispõe sôbre o processo ju1 
dicial de mudança de nome ou de 
prenome de brasileiro naturali­
zado, posterior à naturalização, e 
_dá outras providências (em fase 
de votação), 

Ao Projeto de Lei n.0 74/68, no, 
Senado, e n.0 1.222· B/68, na Câ­

mara, que acres.centa dispositivos 
ao Decreto-Lei n.O 37~ de 18 de no­
vembro de 1986, estendendo bene­
fícios aduaneiros a cientistas e 
técnicos radicados no Exterior 
quf! venham a exercer sua profis­

, sã() no Brasil. 

Dia 29 de outubro, às 21 horas: 

Ao Projeto de Lei n.0 109/68, no 
Senado e n,0 1.394/68, na Câma­

ra, qUe modifica dispositivo da 
Lei n.0 4.908, de 17 de dezembro 
de 1965, e transfere ações da 
União à ELETROBRAS, 

PROJETOS DE LEI 

Dia 23 de ou tu No, às 21 horas: 

Discussão, em turno .único, do 
Prqjeto de Lei n.O 24, de 1968 

CCNI, que altera o art. 3.0 da Lei 

n,0 2.39!, de 7 de janeiro de 1955, 

alterada pela Lei n.o 4.446, de 20 

de outubro de 1964. 

Dia 24 de outubro, às 21 horas: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei n.O 25, de 1968 

<CN), que eleva o efetivo de Al­

mirante de Esquadra do Corpo da 

Armada. 

A apreciação do veto aposto ao 
Projeto de Lei n,0 102/63, no Se­

nado e n.0 418/59'-na Câmara, fi­
ca adiada para data que será 
oportunamente marcada. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberl<l Ma­
rinho) -Passa-se à 

ORDEM. DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 875, de 1968) do ProjeiOo 
de Decreto Legislativo n.O 26, cte 
1968 (n.0 45-B/67, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo 
para Aplicação de Salvaguarda:;, · 
assinado em Viena, a 10 de março 
de 1967, entre a República Fe­
derativa do Brasil, os Estados 
Unidos da América e a Agêncüt 
Internacional de Energia Atô·· 
mica. 

Em discussão a redação final 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re-­
querimentos no sentido de que a re..­
dação final seja submetida a votos, é 
ela dada como definitivamente apro-­
vada, independente de votação, nos 
térmos do art. 316-A do Regimento 

Interno. 

O projeto vai à promulgação: 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

PARECER 
N." 875, DE 1968 

DA COMISSãO 'DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 26, de 1968 
(n.0 45~8/67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 26, de !968 (n.O 45-B/67, na Casa 

de origem), que aprova o texto do 
Acôrdo para Aplicação de Salvaguar­
das, assinado em Viena, a 10 de mar­
ço de 1967, entre a República Federa­

tiva do Brasil, os Estados Unidos da 
América e a Agência Internacional de 
Energia Atômica. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te - Lobão da Silveira, Relator -
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 875, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 26, de 1968 
(n.o 45-B/67, na Casa de origem). 

Faqo saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 47, 
inciso I, da Constituição Federal, e eu, 
, ............ , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE l%B 

Aprova o texto do Acôrdo para 
Aplicação de Salvaguardas, assi~ 
J!ado em Viena, a lO de março de 
1967, entre a República Federati~ 
va do Brasil, os Estados Unidos 
da América e a Agência Interna· 
cional de Energia Atômica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o texto do 
Acôrdo para Aplicação de Salvaguar­
das, assinado em Viena, a 10 de mar­
ço de 1967, entre a República Federa­
tiva do Brasil, os Estados Unidos da 
América e a Agência Internacional de 
Energia Atômica. 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­
nho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare· 
cer n.0 888, de 1968) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.O 44, de 
1968 (n.0 78/68, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Presidente 
da República a dar a adesão do 
Govêrno brasileiro a q_uatro Con­
venções sôbre o Direito do Mar, 
concluídas em Genebra, a 29 de 
abril de 1958. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

:5er dicuti-la, vou encerrar a discussão. 
~Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendM nem reque­

rimento no sentido de que seja 
submetida à votação, é a redação final 
considerada definitivamente' aprova­
da., independente de votação, nos tér­
mos do art. 316-A do Regimento In­
terno. 

O projeto irá à promulgação. 

1t a seguinte a redlo\ção final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 888, DE 1968 

DA COMISSãO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n,0 44, de 1968 
(n.o 78-AJ68, na Casa de origem). 

Rel~tor: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 44, de 1968 (n.0 78-A/68, na Casa 
de origem), que autoriza o Presidente 
da República a dar a adesão do Gow 
vérno brasileiro a quatro Convenções 
sôbre o Direito dÕ Mar, concluídas em 
Genebra, a 29 de abril de 1958. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te - CJodomir Millet, Relator - No­
gueira da Gama. 

~ 

ANEXO AO PARECER 
N.o 888, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 44, de 1968 

{n.0 78-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art, 47, 
inciso I, da Constituição Federal, e 
eu, ............................ , Pre-
sidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Autoriza o Presidente da Repú .. 
blica a dar a adesão do Govêrno 
brasileiro a quatro Convenções 
sôbre o Direito do Mar, conc1ui­
das em Genebra, a 29 de abriJ de 
1958, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Presidente da Repú­
blica autorizado_ a dar a adesão do 
Govêrno brasileiro às quatro Conven­
ções sôbre o Direito do Mar, abaixo 
mencionadas, concluídas em Genebra, 
a 29 de abril de 1958: 

1 - Convenção sôbre Mar 
Territorial e Zona Con­
tígua; 

11 - Convenção sôbre Alto­
Mar; 
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III - Convenção · sôbre Pesca 
e ConseFvação dos Re­
cursos Vivos de Alto­
Mar; 

JV - Convenção sôbre Plata­
forma Continental. 

I 
Art. 2.0 

- tste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publl­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho). 

Item 3 

Discussão, e'm turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.o 889, de 1968) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 46, de 
1968, que aprová o texto do. De­
creto-Lei n.0 356, de 15 de agôs­
to de 1968 .. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Senhores Senado­

res quiser discuti-Ia, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo e~endas nem reque­

rimento no sentido de que seja subme­
tida à votação, é a redação final con­
siderada definitivamente aprovada, 
nos têrmos do art. 316-A do Regi­
mento Interno. 

o projeto irá à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 889, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.O 46, de 1968. 

' .Relator: Sr. Clodomir MiUet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n. 0 46, de 1968, que aprova o texto 
do Decreto-Lei n.~ 356, de 15 de agôs­
to de 1968. 

Sala das Sessões, em lO de outubro 
de 1968. - Leandru Maciel, Presiden­
te - Clodomir Millet, Relator - No­
gueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 889, DE 1968 

Redação finàl do Projeto' de 
Decreto Legis1ativo n.0 46, de 1968. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos tênnos do art. 58J 

parâgrafo único, da Constitu~ção Fe-
deral,·e eu, ......... : ............... , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , l>E 1968 

Aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 356, de 15 de agôsto de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - :@: aprovado o texto 
do Decreto-Lei n.0 356, d~ 15 de agôs­
to de 1968, que estende beneficios do 
Decreto-Lei n.0 288, de 28 de feverei­
ro de 1967, a áreas da Amazônia Ocl- . 

dental, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 4 

Discussão, em turno suplemen­
tar, elo substitutivo do Senado ao 
Projeto de"'Lei da Câmara. núme­
ro 102, de 1968 (n.0 448-C/67, na 
Casa de origem), que dá nova re­
dação ao art. 8.0 do Decreto-Lei 
n.0 211, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a responsabili­
da!le dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 882, de 1968, da 

Comissão 

- de Redação, apresentando a 
redação do vencido. 

Em discussão o substítu~ivo. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, vou encerr~r a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das nem requerimento no sentido de 
que seja submetido à votação, ~ con­
siderado definitivamente aprovado o 
substitutivo, independente de vota­
ção, nos têrmos do art. 275-A, § 5.0, 

do Regimento Interno. 

o projeto voltará . à câmara dos 
Deputados. 

Para acompanhar naquela Casa do 
Congresso Nacional o estudo do subs­
titutivo do Senado, designo o nobre 
Senador Clodomir Millet, Relator da · 
matéria na. Comissão de Constituição 
e Justiça. 

!!: o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

PARECER 
N.0 882, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para tur­
no suplementar, d:o substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da. 
Câmara n.0 102, de 1968 (n.0 

488-C, de 1967, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Leandrn Maciel 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 102, de 1968 (n.0 

488-C/67, na Casa de Õrigem), que dá 
nova redação ao art. 8.0 do Decreto­
Lei n.0 201, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sóbre a responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores, e dá ou ... 

· tras providências. 

Sala das Sessões, ern 9 de outubro 
de 1968 . ...:... José Feliciano, Presiden­
te - Leandro Maciel, Relator - No-
guelra da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 882/68 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do' substitutivo do 
Senado an Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.() 102, de 1968 (n.0 488·C, 
de 1967, na Casa de origem). 

. \ 
Substitua-se o projeto pelo se­

guinte: 

Dá nova redação ao art. 8.0 do 
Decreto~Lei n.() 201, de 27 de fe­
vereiro de 1967, que dispõe sôbre 
a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, e dá outras provi-
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArtigO único - O art. 8.0 do De­

creto-Lei n.0 201, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dispõe ~ô~re a respon­
sabilidade dos Prefeitos e Vereadores, 
e dá outras providências, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: · 

"Art. s.o - o mandato de ·Ve­
. reador será declarado extinto, 
quando: 

I - ocorrer falecinlento, re­
núncia por escrito, perda 
dos direitos políticos ou 
condenação por crime 
funcional ou eleitoral; 
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11 - deixar de tomar posse sem 
motivo justo, aceito Pela 

' Càma'ra, dentro do prazo 
estabelecido em lei; 

lU - incidir nos impedhnentos 
legais para o exercício do 
mandato e não se desin­
compatibilizar até a Pos­
se e, nos casos superveni­
entes, dentro do prazo f:\­
xado em lei ou resolução 
da Câmara. 

§ 1.0 - Perde o mandato o Ve­
reador que deixar de comparecer, 
durante o período normal de ses­
sões da Câmara, a mais de me~ . 
tade das sessões ordinárias, sal­
vo doença comprovada, licença, 
missão autorizada pela Câmara, 
ou outro motivo relevante, a juí-· 
zo da sua Mesa Diretora. 

§ 2.0 
- Nos casos de extinção ou 

perda do mandato de que trata 
êste artigo, a sua declaração se­
rá feita pela Mesa da Câmara. 

§ 3.0 
- No caso do § 1.0 dêste 

artigo, a perda do mandam po­
derá ser provocada por qualquer 
Vereador, por partido político ou 
pelo Primeiro-Suplente do parti­
do, assegurada ampla defesa ao 
Vereador." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não b.á mais oradores Ins­
critos. (Pausa.) 

Se nenhum dos Senhores Senado­
res desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a presente sessão, anuncian­
do para a sessão ordinária de segun­
da-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 53, DE 1964 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 53, de 1964 
(n.0 2.632-B/61, na Casa de origem), 
que transfere para os Ministérios Mi­
litares os pensionistas militares atual­
mente vinculados ao Ministério da Fa­
zenda para fins de pagamento, tendo 

PARECERES contrários, sob núme­
ros 873 e 874, de 1968, das Comis­
sões 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

z 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N. o 122, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 122, de 
1968 (n.0 214-B/67, na Casa de ori­
gem), que estabelece norma para o 
cálculo do salário dos trabalhadores 
mensalistas, diaristas e horistas, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES favoráveis, sob núme­
ros 864 e 865, de 1968, das Comis­
sões 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

3 

REQUERIMENTO 
N.0 1.303, DE 1968 

Discussão, em turno único, do .Re­
querimento n.0 1.303, de 196&, de au­
toria do Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, solicitando ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda -
Banco Central do Brasil -, informa­
ções sóbre registro de distribuidores 
de titulas e valôres. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 181, DE 1963 

Discussão1 em primeiro turno (com 
apreciação preliminar da juridicidade, 
de acôrdo com o art. 265-A do Regi­

mento Interno), do Projeto de Lei do 

Senado n.O 181, de 1963, de autoria do 

Senhor Senador Vasconcelos Tôrres, 
que estende aos empregados domés­
ticos os benefícios da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n. 0 843, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidade. 

PROJETOS QUE DEVEM RECEBER 
EMENDAS PERANTE AS COMISSõES 

I 

Projeto de Lei da Câmara n.o 145, 
de 1968 (n.0 1. 609/68, na Casa de ori­
gem}, que autoriza o Poder Executivo 
~. abrir, pelo Ministério dos Transpor­
tes, o crédito especial de NCr$ ..... 
ll.Ooo.ooo,oo, para o fim de que men­
cwna. 

Calendário 

Dias 11, 14, 15, 16 e 17 de outubro. 

n 
Projeto de Lei da Câmara n.O 146, 

de 1968 (n.0 1.620/68, na Casa de ori­
gem), que autoriza a construção da 
Ponte Rio-Niterói, abre crédito espe­
cial, e dá outras providências. ~ 

Calendário 
Dias 11, 14, 15, 16 e 17 de outubro. 

III 

Projeto de Lei da Câmara n.0 147, 
de 1968 (n.o 1.628/68, na Casa de 

origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a doar, através do Instituto 
Brasileiro do Café, ao Programa Mun­
dial de Alimentos da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e 

a Agricultura, 5.000 sacas de café. 

Calendário 

Dias 14, 15, 16, 17 e 18 de outubro. 

IV 

ProjetO de Lei da Câmara n.O 149, 
de 1968 (n.0 1.659/68, na Casa de ori­

gem), que concede pensão especial à. 
viúva do ex-Professor da Faculdade 
de Medicina da Universidade Federal 

de Pernambuco, Aggeu de Godoy Ma­

galhães. 

Calendário 

Dias 14, 15, 16, 17 e 18 de outubro. 

v 
Projeto de Lei da Câmara n.0 150, 

de 1968 (n.O 1.668/68, na Casa de ori­

gem), que concede pensão especial ao 
escultor Celso Antônio. 

Calendár•-

Dias 14, 15, 16, 17 e 18 de outubro. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

Projeto de Emenda à Constituição 

n.O 4/68, que "dá nova redação ao 
capui do art. 76, suprime os seus U 

t.o, 2.0 e 3.0 , e dá nova redação ao 
i 1.0 do art. 79 e ao art. 81 da Cons­
tituição Federal". 
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Calendário 

Dia 22-10 - Continuação da vota­
ção, em primeiro tur,no. 

2 

Projeto de Lei n.0 24/68 (CNl, que 
"altera o art. 3.0 da Lei n.O 2. 391) de 
7 de janeiro de 1955, alterada pela Lei 
n.0 4.446, de 20 de outubro de 1964". 

1

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado Armando Corrêa; Vice­
Presídente: Senador Leandro Ma­
ciel; Relator: Deputado Amaral Pei­
xoto.) 

Calendário 

Dia 10-10 _- Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Reia­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do_ 
Senado Federal; 

Dia 14-10 - Apresentação do pa­
recer, pe1a Comissão; 

Dia 15-10 - Publicàção do pare­
cer; e 

Dia 23-10 _: Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

3. 

Projeto de Lei n.0 25/68 (CNJ, que 
"fixa os efetivos dos Oficiais dos Cor­
po:, e, Quadros da Marinha de Guerra, 
e dá outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins; Vice-Presiden­
te: Deputado Amaury Kruel; Relator: 
Senador Flávio Brito.) 

( 
Calendário 

bia 16-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela- , 
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu-' 
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Dia 17-10 - Apresentação do pare­
cer, Pela Comissão; 

Dia 18-10 - Publicação do pare­
cer; e 

bía 24-10 - Discussão do projetp, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

4 

Projeto de Lei n. 0 26, de 1968 !CNJ, 
que "modifica dispositivos da Lei n.0 

4. 881-A,. de 6 de dezembro de 1965, 

que dispõe sôbre o Estatuto do Magis­
tério Superior, e dá outras providên­
cias". 

(Comissão Mista: Presidente: Se­
nador Wilson Gonçalves - Vice-Pre­
sidente: Deputado Raymundo Diniz­
Relator: Deputado Padre Nobre.) 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; ' 

Dia 23-~0 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21.06 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado F'ederal; 

Até dia 31-10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5-ll - Publicação do pa­
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente marca­
da, de acôrdo com a publicação do pa­
recer. 

Prazo -Inicio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

5 

Projeto de Lei n.o 27, de 1968 (CN), 
que "cria o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação (FNDEl, 
e .dá outras providências". 

I 
(Comissão Mista - Presidente: Se­

nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: DePutado João Borges - Re­
lator: Deputado Nogueira Rezende.) 

Calendário • 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão. 

Dia 23-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31-10 - Apresentação do 
parecf!r, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão para discussão do projeto 
será convocada oportunamen~, de 
acôrdo com a publicação do parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

6 

Projeto de Lei n:o 28, de 1968 (CNl, 
que "institui adicional sôbre o Impôs­
to de Renda devido por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou domicilia­
das no estrangeiro a ser utilizado no 
financiamento de pesquisas relevantes 
para a tecnologia nacional, e dá ou­
tras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se ... 
nadar José Leite - Vice-Presidente: 
Deputado Garcia Neto - Relator; Se­
nador José Ermírio.) 

Calendário \ 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 22/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de R~lações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­

recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

1 
\ 

Projeto de Lei n.o 29, de 1968 (CNJ, 
que "modifica o artigo 28 do Decre­
to-Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sôbre a destinação do 
Fundo Especial da Loteria Federal, e 
dá outras provídênqias". 

{Comissão Mista Presidente: 
Deputado Padre, Antônio Vieira -
Vice-Presidente·: Senador Edmundo 
Levi - Relator: Deputado Passos 
Pôrto.) 

Calendário 

Dia& 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
-tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 
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Até dia 5/11 - Publ!cação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna-· 
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

8 

Projeto de Lei n.0 30, de 1968 (CN), 
que "institui incentivos fiscais para 
o desenvolvimento da educação, e dá 
outras pll'ovidências". 

(Comissão Mista: Presidente: Se­
nador Milton Campos - Vice-Presi­
dente: Deputado Josias Gomes - Re- ~ 
!ator: Deputado Getúlio Moura.) 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas perante a co­
missão; 

Dia 22/10 - Reun~áo da ComissãO 
para apreciação do parecer ·cto Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu.:. 

- niôes da Comissão de Finanças do se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será r.onvocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação 
do parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68, Término: 
16-11-68. 

9 

Projeto de Léi n.0 31, de 1968 (CNl, 
que "restabelece representações no 
Conselho Nacional de Telecomunica­
ções, revoga dispositivos da Lei núme­
ro 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista: Presidente: Depu­
tado Renato Azeredo - Vice-Presi­
dente: Senador Mário Martins - Re­
lator: Deputado Carlos Quintela.l 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
senta<:-áo de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comiss.ão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu-

n}ões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Inicio 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

10 

Projeto de Lei n.0 32, de 1968 (CN), 
que "fixa normas de organização e 
funcionamento do Ensino Superior e 
sua articulação com a Escola Média, 
e dá outras providências". 

(Corllissão Mista - Presidente: Se­
nador Josaphat Marinho - Vice­
Presidente: Deputado Mata Machado 
-Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
elo projeto será convocada oportuna­
rneiíte, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo -Início : 8-10-68. Término: 
]1)-11-68. 

PROJETO DE LEI n.0 33, de 1968 
(CN), que "dispõe sôbre censura de 
obras teatrais e cinematográficas, cria 
o Conselho Superior de Censura, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Eresi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re­
lat.or: Deputado Ciceros Dantas.) 

Calendário 

Dias 1!, 14, 15, 16 e 17/10 - Apre­
ser,.tação de emendas perante a Co­
missão; 

f 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão para discussão do projeto 
será convocada oportunamente, de 
acôrdo com a publicação do parecer. 

Prazo - Início: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

PROJETO DE LEI N.o 34, DE 1968 
(CN), que "restabelece, para as cate­
gorias profissionais que menciona, o 
direito à aposentadoria especial de 
que trata o art. 31 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960, nas condi­
ções anteriores". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado João Alves - Vice-Presi­
dente: Senador José Feliciano - Re­
lator: Deputado Celestino Filho.) 

Calendário 

Dias 11, 14, 15, 16 e 17/10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
pâra apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

·Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a pubUcação do 
parecer. 

Prazo - Início: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 1'5 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 110/68, no Se­
nado, e n.0 1.450-B/68, na Câ­
mara, que "extingue a punibili­
dade de crimes previstos na Lei 
n.0 4.729, de 14 de julho de 1965, 
que define o crime de sonegação 
fiscal, e dá outras providências'' 
veto parcial; 

• ",..·. '-',;--i 
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Dia 16 de outubro: 

I - Ptojeto de Lei· n.0 33/65, no 
Senado e n.O 3. 364/65, na Câ­
niara, que dispõe sôbre o pro­
cesso judicial de mudança de 
nome ou do prenome de bra­
sileiro naturalizado, posterior 
à naturalização, e dá outras 
providências (em. fase de vo­
tação), veto total. 

11 - Ptojeto de Lei n.0 74/68, no 
Senado e n.0 1.222-B/68, na 
Câmara, que acrescenta dis­
positivo ao Decreto-Lei n.0 

37, de 18 de novembro de 1966, 
estende benefícios aduanei­
ros a cientistas e técnicos ra­
dicados no exterior que ve­
nham a exercer sua profis­
são no Brasil. Veto total. 

Dia 17 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado, e n.0 856/67, na Càmara, 
que udispõe sôbre a ocupação de 

prôprios da, União por servido­
res públicos federais, e dá ou­
,tras providências" veto total. 

Dia 29 de outubro: 

/ 

- Projeto de Lei n.0 109/68, no f?e­
nado, e n.0 1.394/68, na Câ­
mara, que modifica dispositivo 
da Lei n.O 4. 908, de 17 de de­
zembro de 1965 e t.ransfere 
ações da União à ELETROHRAS. 

Está encerrada a sessãl). 
(Encerra-se a sessão às 16_ ho­

ras e âO minutos) 

SENADO FEDERAL 

CONCURSO PúBLICO PARA GUAR­
DA DE SEGURANÇA 

Chamada· ·Para a Prova de Português 

Os candidatos cujas inscrições fo­
ram homologadas conforme relação 
publicada no Diário do · Congresso 
Nacional - Seção li - de 27/9/67 e 
republicada, em parte, no de 
30/09/67, ficam convocados para 

prestarem a prova escrita de Portu­
gués, no próximo sábado (19-10-68) 
às 15 horas nos Plenários da Câmara 
dos Deputados e do Senado. 

Nào se admitirâ a entrada de can­
didatos, que não .estiverem munidos 
do cartão de identidade fornecido no 
ato de inscrição por esta Secretaria. 

Outro::;sim, informàmns que, no 18.0 

andar do Anexo do Senado Federal, 
será dada vista da prova em causa 
(Português), nos dias 22 e 23 de ou­
tubro de 1968. 

Os candidatos aprovados na prova 
de portughes, ficam convocados para, 
às 14 (quatorze) horas e 17 (dezes­
sete) horas do dia 27 (vinte e sete) 
do Corrente mZs1 prestarem as pro ... 
vas escritas de Aritmética e Instru ... 
ção Moral e Cívica, respectivamente. 

Secretaria do Senado Federal, em 
11 de outubro de 1968. , 

Evandl'o l\Iendes Vian.na - Dire­
tor-Geral. 

ATA DAS COMISSÕES , 
COMISSAO DE VALORIZAÇAO 

DA AMAZôNIA 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
No·· DIA 1.0 DE OUTUBRO DE 1968 

JExtraordinária) 

As dezesseis horas do dia primeiro 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, sob a Presidência 
do Senhor Senador Clodomir Millet, 
Vi_ce-Presidente, presentes os Se­
nhores Sen'actores Edmundo Levi, Lo­
bão da Silveira e Manoel Villaça, reú­
ne-se a Comissão de Valorização da 
Amazônia. 

Deixam· de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Guil)mard (Presidente),. Fernan­
do Corrêa, ãlvaro Maia, Milton Trin­
dade e Oscar Passos. 

O Sr. Presidente comunica que, em 
virtude de haver sido a Ata da Reu­
nião anterior, de instalação, aprova­
da naquela ocasião, não há Expe­
diente a ser lido. 

Em prosseguimento, concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Manoel 
Villaça, que tece considerações sôbre a 
Mensagem n.o 642, de 1958, em que 

' 

• 

o Sr. Presidente da República subme­
te à consideração do Congresso Na­
cional o Decreto-Lei n.0 356, de 15 de 
agôsto de 1968, que estende benefí­
cios do Decreto-Lei n.0 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, a áreas ~da Ama­
zônia, e dá outras pt'Ovidências. 

O Sr. Relator conclui· por se pro~ 

nunciar favoràvelment~ à proposição 
em causa. 

I 
O Sr. Presidente, em seguida, decla­

ra em discussão a matéria; não' se 
·verificando inscriçâo de orador.es, é 
votado e aprovado por unanimidade 
o parecer. 

Nada ·mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, eu, 
Mario Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lídà e apro­
vada, será asSinada pelo Sr. Presi­
dente. 

COMISSAO DE ECONOJUIA 

ATA DA 15.• REUNIAO, REALIZADA 
E:vl 2 DE OUTUBRO ·DE 1968 

As dez horas do dia dols ·de outu­
bro de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Sala das Comissões, sob a 

'f 

presidência 'eventual do Sr. Senador 
Edmundo Levy, estando presentes os 
Srs. Senadores José Leite, Adolpho 
F'ranco, Carlos Lindenberg, Bezerra 
Neto, AntôniO Carlos e João Cleofas, 
reúne:-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadores Carvalho Pint-o, Júlio Leite, 
Teotônio Vilela, Domício Gondim, 
Leandro Maciel, A.ttílio Fontana, Ney 
Braga e Sebastião Archer. 

É dispensada a leitura da Ata da 
teunião anterior, que em seguida é 
aprovada. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Presí-, 
dente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Carlos Lindenberg a fim de emi­
tir parecer sôbre a matéria constan-.,.. 
te da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Car­
los Lindenberg lê parecer favorável' à 

Mensagem n.0 542/68, do Poder Exe­
cutivo, que aprova o Decreto-Lei 
n.0 356, de 15 de agõsto de 1968, que 
estende beneficios do Decreto-Lei 
n.o 288, de 28 de fevereiro de 1967, às 
áreas da Amazônia Ocidental, e dá 
outras providências. 



Outubro tle 1968 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL· (Seção Il} Sábado 12 4193 

Em discussão e votação, é o pare­
cer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, ~~n­

cerra-se a reunião, lavrando eu, Cláu­
dio Carlos Rodrigues costa, Secre·OO.­
rio da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada P'3lo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE SAúDE 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1»68 

Presidente: Senador Sigefredo P.a­
checo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

P.L.C. n.0 132, de 1968 - "Dispõe 
sâbre o exercicio da profissão de 
médico veterinário e crla os Conse­
lhos Federal e Regional de Medici­
na veterinária". 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Relatado em 24-9-68; pa·­
recer pela aprovação; aprovado. 

P.L.S. n.0 77, de 1968 - "Declara. 
de utilidade púbÜcá o Instituto de 
Medicina Infantil de Pernambuco, 
com sede em Recife, Estado de 
Pernambuco". 

Relator: Adalberto Sena 

Conclusão: Relatado em 4-9-68; pa­
recer pela aprovação; aprovado. 

Síntese dos Trabalhos da Comissão 
de Saúde 

Reunião realizadas ........ 2 (duas) 
Projetos relfltados ......... 2 (dois) 
Projetos distribuídos . . . . . . . -

Diretoria das Comissões, em 30 de 
setembro de 1968. - Marcus Vinicius 
GouJart Gonzaga, Secretário da Co­
missão de Saúde. 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Relatório correspon(\ente ao 
mês de setembro de 1968 

Presidente: Senador Paulo Torres 

Secretário: Mario Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

P.D.L. 44/68 (n.o 78-A/68, na 
Casa de origern), que autoriza o 
Presidente da Repúbl!ca a 

1 
dar 

r 

adesão do Govêrno Brasileiro a 
quatro Convenções Sôbre o Direíto 
do Mar, concluídas em Genebra, a 
29 de abril de 1958. 

Relator: Lobão da Silveira 

Conclusão: Parecer favorável. Apro­
vado em 23-9-68, 

Síntese dos Trabalhos Realizados no 
Mês de Setembro de 1968 

Reuniões extraordinárias . . . . . . . . 1 
Projetos relatados .............. , . 1 
Pareceres favoráveis aprovados . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . 3 

Brasílià, em 30 de setembro de 1968. 
- Mario Nelson Duarte, SecretáriD. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968 

Presidente: Senador Eurico Rezende 
Secretário: J. NeY, Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Número_ e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.O 10, 
de 1968, que "Dispõe sôbre a conta­
gem de tempo de serviço dos fun­
cionários, e dá outras providências". 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Parecer, face requerimen­
to n.0 1.089/68, pela aprovação nos 
têrmos do substitutivo que oferece. 
!\provado em 4-9-68. 

Projeto de Lei do •senado n.0 45, 
de 1968, que "Regula o provimento 

de cargos vagos em virtude de apo­
sentadoria (Autor: Senador Perei~ 
ra Diniz)." 

Relator: Arnon de Mello 

Conclusão: Parecer, pela audiência 
do DJ\SP, aprovado em 4-9-68. 

Projeto de Lei do Senado n.o 73, 

de 1968, que "Dispõe sôbre a presta­
ção de exame p.sicotêcnico para o 

preenchimento e exercido de fun~ 
ções policiais do pessoal do Depar~ 

tamento de Policia Federal, das 
Polícias Militares, das Policias Ci­
vis, e dá outras providências." 

Relator: Paulo Torres 

jC'onclusáo: Parecer, favorável, apro­
vado em 10-9-68. 

' 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 26, 
de 1955, que "Dá nova redação ao 
art. 2.0 e respectivo § 1.0 da Lei n.o 
2 .284, de 2 de agõsto de 1954 (Au­
to:r: Senador Attilio Vivacqua)." 

Relator: Ruy Carneiro 

Conclusão: Parecer, pela rejeição, 
aprovado em 18-9-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 31, 
de 1968, que "Extingue a Delegacia 
do Tesouro Brasileiro em Nova 
Iorque, e dá outras providênclas 
(Autor: Senador Vasconcelos Tôr~ 
res)". 

Rei a to r: J oáo Abrahão 

Conclusão: Parecer, preliminar, pela 

audiência da CRE, aprovado em 
18-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 103, 
de 1968, que <~Dá nov?. redação ao 
inciso X do artigo 79, da Lei n.o 
1. 711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União)". 

Relator: Leandro Maciel 

Conclusão: Parecer contrârio, face 
nova legislação sôbre a espécie, 
aprovado em 18-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 10, 

de 1968, que "Dispõe sôbre a soma, 

para fins de aposentadoria, dos 
tempos de serviço público federal e 
de atividades. abrangidas pela Pre­
vidência Social''. 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Parecer pela rejeição de 
Emenda n.0 1, de Plenário, aprova­
do em 19-9-68. 

Síntese dos Trabalhos 

Reuniões realizadas ..... 4 (quatro) 

Projetos relatados ........ 5 (cinco) 
Pareceres proferidos . . . . . 7 (sete) 
Projetos em tramitação .. 2 (dois) 
Ofícios expedidos 1 (um) 
Oficios recebidos ........ 2 (dois) 

Senado Federal, em 30 de setembro 
de 1968. - J, Ney Passos Dantas, Se­
cretârio da Comissão. 

' l 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PúBLICAS 

Relatório correspondente ao j 
mês de setembro de 1968 

Presidente: Senador José Leite 

Secretário: Mario Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

P.D.L. 44/68 (n.o 78-A/68, na Câ­
mara), que autoriza o Presidente da 
Repüblica a dar adesão do Govêrno 
Brasileiro a quatro Convenções sô­
bre o Direito do Mar, concluídas em 
Genebra, a 29 de abril de 1958. 

Relator: Celso Ramos 

Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 11-9-68. 

P .L.S. 67/67, que dispõe sôbre a 
participação das Companhias de 
aviação no intercâmbio cultural e 
informativo entre os Estados. 

Relator: Carlos Lindenberjl 

Conclus_ão: Parecer contrário, apro-
vado em 11-9-68. 1 

.Síntese dos Trabalhos 

Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos com parecer favorável . . . 1 
Projetos com parecer contrárío . . 1 
Projetos· êm diligêncías . . . . . . . . . . 1 

Brasília, em 30 de setembro de 1968. 
- Mario Nelson Duarte, Secretário. 

COMISS!i.O DE CONSTITUIÇÃO 
' E JUSTIÇA 

• 
Relatório c-orrespondente ao 
mês de setembro de 1968. 

Presidente: Senador Milton Cam­
pos 

Secretâria: Maria Helena Bueno 
Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.• 109, 
de 1968 - Modifica dispositivo da 
Lei n.O 4.908, de 17-12-65, e trans­
fere ações da União para a ELE­
TROBRAS. 
' Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constituCionalidade do projeto e das 
emendas (3-9-68) . 

• , 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 7, 
de 1963 - Estabelece o direito do 
empregado despedido serÍt justa 
causa voltar ao trabalho, no caso 
do empregador precisar contratar 
nôvo empregado. 

Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade com 1 eme'nda, 
votando com restrições o Senador 
Carlos Lindenberg (8-9-68). 

Número e ementa: 
Projeto de Lei do Senado n.• 105, 

de 1963 - Altera o art. 54 do De­
creto-Lei n.0 5.452, de 1-5-43, que 
dispõe sôbre a Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 

Relator: Bezerra Neto 
Conclusão: Aprovado parecer favorá­

vel, nos têrmos do substitutivo da 
Com. Leg. Social (3-9-68). 

Númer.n e ement'a: 

Projeto de Lei do Senado n.O 73, 
de 1968 - Dispõe sôbre a prestação 
de exame psicotécnico para\ o pre­
enchimento e exercício de funções 
policiais qo pessoal do Departa­
mento de Polícia Federal, das Po­
lícias Militares, das Polícias Civis, 
e dá outras providências. 

I· 
Relator: Carlos Lindenberg 
ConclusãQ: Aprovado parecer pela 

. conStitucionalldade1 nos têrmos do 
substitutivo (;l-9-68). 

Número e ementa: 
Projeto de Lei da Câmara n.O 102, 

de 1968 - Dá nova redação ao art. 
8.o do Decreto-Lei n.O 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sôbre 
a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores. 

Relator: C1odomir Millet 

Conclusão:' Aprovado parecer pela 
constitucionalidade, nos tênnos ·do 
substitutivo (3-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Resolução n.O 72, de 
de 1967 - Cria a Comissão Especial 
de Regulamentação Constitucional, 
dispõe sôbre o seu funcionamento, e 
dá outras providências. 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
tramitação (3-9-68). 

Número e ementa:. 
Projeto de Resolução n.O 70 1 de 

1967 - Dispõe sôbre as Comissões 
Permanentes do Senado. 

Relatvr: Nogueira da Gama 
Conclusão: Aprovado parecer pela 

constitucionalidade e · juridicidade 
(3-9-68). 

Númer.() e ementa: 
Projeto de Lei do Senado n.0 78, 

de 1968- Proíbe a dispensa do êm­
pregado que haja reclamado, ou 
dado motivo a reclamação 1 adminis ... 
trativa ou judicial. 

Relatvr: Edmundo Levi 
Conclusão: Aprovado parecer pela 

constitucionalidade e juridicidade 
(3-9-68). 

Número e ementa: 
Projeto de Lei da Câmara n.o 146, 

de 1967 - Dispõe sôbre o cancela­
mento de penalidades aplicadas a 
servidores civis e sôbre abono de 
faltas não justificadas. 

Relah>r: Aloysio de Carvalho 
Conclusão: Aprovado parecer pela 

constitucionalidade (3-9-68). 

Número e ementa: 
Projeto de Lei da Câmara n.O 103, 

de 1968 - Dá nova redação ao in­
ciso X do art. 79 da Lei n.0 1. 711, 
de ,28-I0-52 (Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União). 

Relator: Aloysio de Carvalho 
Conclusão: Aprovado parecer con­

cluindo que a matéria não está su­
jeita a apreciação desta Comissão, 
devendo ser remetida à Com. Serv. ' 
Público (3-9-68). 

Número e em~nta: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 14, 

de 1959 - Dispõe sôbre a articula­
ção e a coordenação dos serviços do 
Ministério da Agricultura com ser­
viço~ congêneres locais, cria o Con­
selho da Produção Agrícola. 

Relator: Nogueira da Gama 
Conclusão: Aprovado parecer pela 

inconstitucionalidade (3.9-68). 
Número e ementa: 

Projeto de Lei do SenaOo n.0 46, 
de 1968 - Dispõe sôbre a contri­
buição dos profissionais liberais pa­
ra a previdência social, acrescen­
tando parágrafos ao art. 77 da Lei 
n.0 3.807, de 26-8-60 (Lei Orgânica 
da Previdência" Social). 

·-., .. 
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Relator: Bezerra Neto 
Conclusão: Aprovado parecer pela 

constitucionalidade, com 2 emen-· 
das (3-9-68). 

Número e ementa: 
Mensagem n.0 276, de 1968 

Submete à consideração do Senado 
o nome do Bacharel José Benicio 
Tavares da cunha Mello pa.ra exer­
cer o cargo de Juiz Federal no Es­
tado de Sergipe. 

Relator: Carlos Lindenberg 
Conclusão: Secreta (10-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 63, 
de 1968 - Acrescenta dispositivos 
ao Código Penal estabelecendo pu­
nição por fraude nas competições 
esportivas. 

Relator: Aloysio de Carvalho 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta no de 
setembro de 1968). 

Número e ementa: 

Oficio n.0 S-9/68, do Sr. Gover­
nador do Estado de São Paulo. 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer solici­
tando ao Governador remessa de 
lei estadual autorizando o pedido 
(10-9-68). 

Númer.o e ementa: 

Projeto Lei da Câmara n.0 126, 
de 1968 - Dispõe sôbre a aplicação 
de multa prevista no art. 8.0 da 
Lei n.0 4. 737, de 15-7-65 (Código 
Eleitoral). 

Relator: Arnon de Mello 

Conclusão: Aprovado pedido de vista 
do Senador Clodomir Millet ..... . 

(10-9-68) 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.o .. 
76/68 - Dispõe sôbre a nomeação 
dos membros do Conselho Federal 
de Educação. 

Relator: Eurico Rezende 

Conclusão: Aprovado. parecer pela 
constitucionalidade (10-9-68). 

Número e ementa; 

Projeto de Lei do Senado n.o 
49, de 1968 - Declara a Fábrica 
Nacional de Motores patrimônio 

r 

inalienável do Estado, por interês~ 
se da segurança nacional. 

Re1ator: Eurico Rezende 

Conclusão: Aprovado parecer pelo ar~ 
quivamento (10-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 
90, de 1968 - Declara de utilidade 
pública o Real Gabinete Português 
de Leitura, com sede no Rio de Ja~ 
neiro, Estado da Guanabara. 

Relator: Clodomír Millet. 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
Constituciona!ldade (10-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.o 
95, de 1968 - Reconhece as cartei­
ras escolares expedidas por estabe­
lecimentos estrangeiros de ensino. 

Relator: Clodomir Mil!et 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constibucionalidade 00-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado !l·o 
83, de 1968. Dispõe sôbre a prote­
ção à tecnologia nacional. 

Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer do Re­
lator e 3 emendas constantes do 
voto em separado do Senador Ar­
non de Mello (11-9-68). 

Número e ementa; 

Projeto de Lei do Senado n.0 

88, de 1968 - Altera o item I do 
art. 3.0 da Lei n.0 4.024, de 20-12-61 
(Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional). 

Relator: Aloysio de Carvalho 

Conclusão: Pela constitucionalidade e 
anexação aos de n.0 s 89 e 91. Apro­

vado em 11-9-68. 

Nümero e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.o 
H9, de 1968 - Dá nova redação ao 
art. 6.0 da Lei n.0 4.224, de 20-12-61. 
! Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional.) 

Relator: Aloysio de Carvalho 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade e anexB.ção aos 
de n.0 • 88 e 91 (11-9-68). 

r 
' 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 

91, de 1968- Acrescenta parágrafo 
ao art. 69 da Lei n.0 4.024, de 20 

de dezembro de 1961 (Le\ de Dire­
trizes e Bases de Educação Nacio­
nal). 

Relator: Aloysio de Carvalho 

Conclusão: Aprovado parecer pela -

constitucionalidade e anexação aos 
de n.0 s 88 e 89. (11-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 

125, de 1963 - Interpreta o dis­
posto no parágrafo único do art. 
258 do Código Civil. 

Relator: Aloysio de Carvalho 

Conclusão: Aprovado parecer pela re­
jeiçáo (11-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

17, de 1968 - Dá nova redação ao 
art. 2.0 e seu parágrafo imico do 

Decreto-Lei n.0 300, de 28-2-67, que 
dispõe sôbre as peneJidades pela 
falta de pagamento da contribui­
ção sindical rural. 

Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade e juridicidade 
nos têrmos do substitutivo da Com. 
Finanças (11-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n. 0 , 
56, de 1968. Deduz do montante das 
subvenções cons.ignadas às conces­
sionãrias de transporte aéreo regu­
lar os valôres anuais correspond(.n­
tes ao limite da receita do tráfego, 

Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado pedido de vista 
pelo Senador Clodomir Millet (11 

de novembro de 1968). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
92, de 1968 - Doa ao Município de 

Matelândia, Estado do Paraná, área 



4196 : Sábado 12 ·D!iÃill:O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

pertencente à União, integrante do 
.Parque Nacional da Foz do Iguaçu. 

·Relator~ Nogueira da Gama 
\ 

·conclusão: Aprovado parecer solici­
tando audiência do Ministério da 

/Agricultura (11-9-68). 

Núm~ro e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

95, de 1968. Autoriza o Poder Exe­
; cutivo a abrir ao Pod.er Judiciâ.rio -
Justiça do Trabalho - Tribunal su­
perior do Trabalho - o crédito es­
pecial de NCr$ 819.892,00 para aten" 
der às despesas que especifica. 

Relator: Carlos Llndenberg 

Conclusão: Apro~ado parecer pela 
inconstitucionalidade (17-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei ~o Senado n,0 

97, de 1968- Autoriza o. Poder Exe­
cUtivo a doar terreno ao Sindicato 
dos Estivadores de Minérios de Pôr­
to Alegre, Rio Grande do Sul. 

Relator: Carlos Lind~nberg 

Conclusão: Pela audiência do Mlnis­
'tro ExtraordinãÍ1.o para os Assun­
·tos do Gabinete Civil (17-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 
74/68 -Autoriza as Exatortas e de­
mais órgãos arrecaqactores a entre­
gar aos Municípios as suas quotas 
de participação tributária. 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer pela re-
jeição (17-9-68). ' 

Nún1ero e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
10, ,de 1968 - Dispõe sôbre :. conta­
gerii de tempo de serviço dos fun­
cionários e dá outras providénclas. 

Relator: Clodomir Millet 

·conclusão: Pela constitucionalidade 
da emenda de Plenário, devendo sô­
bre o mérito' opinar a Comissao Es­

. pecifica. Aprovado em 18-9-68. 

1Número ~ ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.O 
· 127, d" 1968 - Dispõe ~ôbl:e o exer-

cicio da· profissão de Técnico In­
dustrial de nível médio. 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade do substitutivo 
da CPE, com subemendk e pedin­
do audiência da Comissão de Edu­
cação e Cultura (24-9-68). 

N'tmero e ementa: 

Ofício n.0 S-14, de 1968, do Go­
vernador do Estado de São Pau­
lo, solicitando autorização do Sena­
do para financiamento parcial das 
obras da. projeto "Juqueri", pelo 
Banco Interamer1cano de Desenvol-
vimento no valor de , ....... , ... . 
US$ 16.500. 000,00. 

Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
audiência do Banco Central do Bra­
sil e Governador do Estado de São 
Paulo (24-9-68) . 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

125, de 1968 - J\ltera os arts. 3.0 e 
4.0 do Decreto-Lei n.O 58, de . , .... 
10-12-37, que dispõe sôbre o lotea­
mento e a venda de terrenos para 
pagamento em prestações. 

Relat~r: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado parecer p~la 

constitucionalld•de e juridicidade 
24-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 

13, de 1968 - Autoriza· órgãos ofi-

ciais a conceder financiamento para 
constr~ção ou aquisição de mora­
dias. 

Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucion&lidade e Juridicidade 
(24-9-68) . 

Número e ~menta: 

Projeto de Lei do Senado n.0 

101, de 1968 -Subordina ao Depar­
tamento de Policia Federal a Poli­
cia Rodoviária Nacional. 

Relator Nogrtelra da Gama 

Conclusão; Aprovado parecer pela au­
diência do Ministro da Justiça e dos 
Transportes (24-9-68) . 

' ,. 

Núfuero e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 
98, de 1968 - Garante vencimentos 
integrais em caso de licença rela­
tiva à doença do filho ou depen­
dente menor. 

. Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
·constitucionalidade com 1 emenda 
24-9-68). 

Número e ementa; 

Projeto de Lei do Senado n.0 

93, de 1968 - Estende ás Comarcas 
de Sabará, Santa Luzia e Caetê a 
jurisdição das Juntas de Conciliação 
e JulgamentO de Belo Horizonte. 

Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade 24 -q-68). 

' ' Número e _ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 
23, de 1968 -Isenta do serviço mili­
tar obrlg~tório, em tempo de paz, 
o homem do campo e o estudante 
enquanto esteja cursando o 2.0 ciclo 
colegial. 

Relator: Bezerra Nft!O 

Conclusão: Aprovado parecer pela re­
jeição (24-9-oB). 

Número e Ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 51, 
de 1962 - Dispõe sôbre o provimen­
to de cargos de Juiz do Trabalho, 
presidente de Ju11ta. 

Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela re­
jeição (24-9-33). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 

84, de 1968 ~ Autoriza o Poder Exe­
cutivo a conceder isenção de direi­
tos aduaneiros para a importação 
de embarcações de fins esportivos, 
sem similar nacional. 

Relator: Bezerra Neto 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
inconstitucionalidade (24-9-68). 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.O 
99, de 1968- Dispõe sôbre a conces­
são dQ auxíllo funeral devido por 
morte do segurado, cônjuge ·e de­
pendente, alterando a redação do 

I 
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art. 44 da Lei n.0 3.807, de 26-8-60, 
(Redação dada pelo art. 11 do De­
creto-Lei n.0 66, de 1966.) 

.Relator: Clodomir Mlllet 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalid.tde e juridicidwde 
{24-9-68). 

Número e ernenta: 
/ 

Projeto de Lei do Senado n.o 
100, de 1968 - Altera a vedação do 
ítem I do art. 11 da Lei n.o 3:807, 
de 1960 (nos têrmos do art. 3.0 do 
Decreto-Lei n.0 66, de 1966) classi­
ficando como dependepte de segu­
rado as filhas, de qualquer condi­
ção, que vivam sob a sua depen­
dência econômica exclusiva e não 
possuam qualquer fonte de renda 
própria. 

Re1a to r: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprov2do parecer pela 
constitucionalldacte e juridicictadt~ 

24-9-68)' 

Mensagem n.0 542/61:1 - Aprova o 
Decret.o-Lei n.0 356, de 15-8-68, que 
estende benefícios do Decreto-Lei 
n.0 288; de 28-2-37, a ãreas da ~ma­
zônia Ocidental 

Número e ementa: 

Relator: Edmundo Levi 

Co:p.clusão: Aprovado parecer favorá· 
vel com Decreto Legislativo, em 
24-9-68, 

Projeto-Lei da Câmara n.0 67/68 -
Dispõe sôbre o cálculo das indeni· 
zações por despedida sem . justa 
causa. 

Relator: Edmundo Levi 

Conclusão: Aprov1.do parecer pelo não 
pronunciamento da Comissão, vis­
to sôbre a matéria já ter se mani­
festado a CCJ àa Câmara, em 
24-9-68. 

NUmero e ementa: 
Oficio S-14/68 - Do Governador do 

Estado de São Paulo, solicitando 
autorização do Senado Federal para 
financiamrnto parcial das obi'as do 
projeto de "Juql•eri", pelo Banco In­
teramericano de Desenvolvimento 
no valor de US$ 16. 500. 000,00. 

Relator: Nogueira da Gama 

Conclusão: Aprovado parecer favorá­
vel ao projeto de resolu·;ão da Com. 
de Finanças, em 25-9-68. 

f 

DISTRIBUIÇAO 

Em 2-9-6S 

Ao Senador Be.zerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado·n. 0 93/68 
- Estende às Comarcas de· Sabará, 
Santa Luzia e Caeté a jurisdição 
das Juntas de Conciliação ... e Julga­
mento de Belo Horizonte. 

Em 4-9-68 

Ao Senador Antônio Coulos: 

Mensagem n.0 276/68 - Submete 
à consideração do Senado Federal 
o nome do Bacharel José Benicio 
Tavares da Cunha Mello, para 
exercer o --cargo de Juiz Federal no 
Estado de Sergipe. 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei do Senado n.0 95/68 
- Reconhece as carteiras escolares 
expedidas por estabelecimentos es­
trangeiros de ensino. 

Projeto de Lei do Senadc n.0 40/67 

- Altera a Lei n.0 4.069-A, de 12 

de junho de 1962, que cria a Funda­

ção Universidade do Amazonas. 

Ao Senador Petrônio Portella: 

Projeto de Lei do Senado n." 94/68 
- Modifica o art. 5.0 da Lei núme~ 
ro 5.499, de 4-6-68, e dá outras pro­
vidências. 

Em 5-9-68 
• 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 92/68 - Doa ao Município de 
Matelândia, Estado do Paraná, área 
pertencente à Uniãb, tntegrànte do 

Parque Nacional da Foz do Iguaçu. 
Ao Senador Eurico Rezende: 

Projeto de Lei do Senado n. 0 96/68 
- Fixa os limites das águas territo­
riais do BrasiL 

Em 9-9-68 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Projeto de Lei do Senado n.0 97/68 
- Autoriza o Poder Ex ~cutivo a 
doar terreno ao Sindicato dos Esti-
1/adores e dos Trabalhadores em Es­
tiva de Minérios de Pôrto Alegre. 

Projeto de Lei da. C;\mara núme­
ro 127/68 - Dispõe sôbre o exercí~ 
cio da profissão de Técnico Indus~ 
trial de nível méd.il. 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei do Senado n.0 13/68 
- Autoriza órgãos oficiais a conce­
der financiamento para construção 
ou aquis~ção de moradias. 

Em 10-9-68 

Ao Senador Carlos Lindenber1 

(redistribuição): 

Mensagem n.0 276/68 - Submete 
à consideração do ..Senado Federal 
o nome cto Bacharel José BenlCio 
Ta11ares da Cunba Me11o para exer­

cer o cargo de Juiz Federal no 
Estado do Sergipe. 

Em 10·9-68 

Ao Senador Wilson Gonçalves: 

Projeto de Decreto Leu;ir.lativo n.Q 
13/67 - Mantém decisão do Tri­
bunal de Contas da União denega­
tória de registro do contrato ce­
lebrado entre a Superintendência 
do Plano de Valorlzaçãl) Econôm\ca 
da Amazônia e a Montar - Mon­
tres.l Organização Indústrial e Eco­
nomia S.A. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n. 0 98/68 
- Garante vencimen.tos integrais 
em caso de licença relativa a doen­
ça de filho ou depend.:nte menor, e 
dá outras providências. 

Ao Senador Clodomir Millet (vista): 

1 Pr0jeto de Lei da Câmara núme­
' ro 126/68 - Dispõe sócre a aplica­

ção da multa prevista no artigo 8.0 

da Lei n.0 4. 737, de 15-7-65 (Código 
Eleitoral). 

Ao Senador Wilson Gonçalves: 

Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 131/68 <Lei comple,nentarl -
1'\egula o disposto nos arts. 16, § 1.0 , 

e 176 da Constituição do Brasil. 

Em IZ-9-68 
Ao Senador Clodomir Millet: 

Projeto de Lei do Senado n.0 56/68 
(vista) - Deduz do- montante das 

subvenções consignadas às conces­
slonãrias de transporte aéreo regu­
lar os valôres anuais ~orresponden­
tes ao limite da receita do trá! ego. 

Projeto de Lei do Senado mime­
ro 99/68 - Dispõe sôbre a conces~ 
são de auxillo-luneral devido por 

( 
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morte do segurado, cÔ;,_iuge e de­
pendente, alterando a redação do 
art. 44 da Lei 3. 807, de 26-8-60. 

,Projeto de Lei. do Senado núme .. 
ro 100/68 - Altera a redação do 
item I do art. 11 da Lei n.0 3 .807 .. de 
1960 (nos têrmos· ~o art. 3.0 do De­
cretd-Lei n.0 66, de 1966), classifi­
cando como dependente de segurado 
as fílhas, de qu'alquer condição, que 
vivam sob a sua dependência eco .. 
nômíca exclusiva e não ppssuam 
qualquer font"e de renda própria. 

Ao Senador Eurico Rezende: 

Oficio n.O 105/68 do Sr. Governa­
dal' do Estado de Goiás solicitando, 
em obediência à prescrição li do 
art. 45 da Constituição Federal, a 
indispensável autorização do Sena­
do, visando a~aquisição, pelo Depar­
tamento de, Estradas de Rodagem 
de Goiâs, DERGO, de 30 tratores 
de esteiras marca CaterpiUar, mo­
dêlo D-5. 

Ao Senador Aloysio de Carvalho: 

Projeto de Lei do Senr.do núme­
ro 87/68 ~ Cria medidas de estí­
mulos à Educação, jJ. Cultura e à 
Pesquisa. 

Em 17-9-68 

Ao Senador Eurico Rezende: 

Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 10/68 - Dispõe sôbre a, conta­
gem de tempo de serviço dos fu}'­
cionârios, e dá outras providências. 

Em 18-9-68 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei do Senado número 
101/68 - Subordina ao Departa­
mento de Policia Federal a Polícia 
Rodoviãria Nacional. 

Ao Senador Edmundo Levi: 

' 

Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 57/52- Revoga os Decretos-Leis 
n,o, 6.688, de 13-7-1944 (Lei da Mo­
bilização Industrial), 7. 265, de 24 de 
janeiro de 1945, ,8.363, de 31-12-45, 
e 9. 778, de 6-9-46. 

Ao Sestador Clodomir Millet 

f 

(redis~ribuído): 

Projeto de LeL da--câmara núme­
ro 10/68- Dispõe sôbre a contagem 
de temPo dos funcionarias, e dã 
outras providências. 

Ao Senador Antônio Balbino: 

Projeto de Lei do Senado número 
102/68 - Fixa normas para o re­
gistro e funcionamento de entida­
des fllantrój:lilas, e dá outras pro­
vidências'. 

Em 20-9-68 
' / Ao Senador Nogueira da Gama: 

0/ício S-14/68, do Sr. Governador 
do Estado de S. Paulo, solicitando 
autorização ;to Senado Federal para 
financiamento parcial das obras do 

projeto "Juqueri", pelo Banco In­
teramericano de Dese11volvímento 
- BID - no valor de US$ 
16. soo. ooo,qo. 

Ao Senador Edmundo Levi: 

Mensagem n.0 542/68 - Aprova o 
Decreto-Lei n.0 356, àe 15-8-68, que 

' estende beneficios do Decreto-Lei 
n.O 288, de 28-2-67, a·· área da Ama­
zônia Ocidental, e dá outras provi~ 
dências. 

Em 24-9-68 

Ao Senador Clodomir Míllet: 

Projeto de Lei do Senado número 
104/68 - Considera de utilidade pú­
blica ·a Sociedade Brasileira Chaim 
Weizmann de Incentivo à Ciência, 
estabelecida na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado da Guanabara. 

Ao Senador Carlos Lindenbêrg: 

Projeto de Lei do ·Senado núme­
ro 105/68 - Inclui no Plano Rodo­
viário Nacional ::- Rodovi2_ "Congo­
nhas" - BR-135 - ouro Préto -
BR-040" a "Estrada dos Inconfiden­

tes". 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 103/68 - Fica revopdo o art. 
481 da consolidação das Leis do 
Trâblho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.0 5.45~, de 1.0 -5-1943-._ 

Em 26-9-68 

Ao Senador Carlos Líndenberg:-' 

Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 80/68 - Dispõe sôbre o exercício 
da profissão de carreeactor e trans­
portador de bagagem nos aeropor­
•tos do P"aís. 

Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 127/68 - Dispõe sôbre o exercí­
cio da ]:rofissão de Técnico Indus­
trial de nível médio. 

Ao Senador Bezerra Neto! 

Oficio S-16/68 da' Prefeitura Mu­
nicipal de Sapucaia do Sul - RS, 
solicitando autor,ização do Senado 
Federal para contrair empréstim0 
externo, eqUivalente a DM 92.340,00 

com Cf!F MUELLER, G.m.b. H., 

Hamburgo, Alexander strasse 1, 

República Federal da Alemanha. 
para fornecimento de eq~ipamen ... 
tos hospitalares - Hospital Getúlio 
Vargas. 

Ao Senador Clodomir Mi1let: 

Projeto de Lei do Senado número 

106/68 - Dispõe sôbre as transfe­
rências de ctotaçPes orçamentãrias. 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei do Senado número 
107/68 - Permite ao segurado, em 
gôzo de auxílio-doer.']~. continuar ( 
contribuindo para a previdência so- I 
cial. 

Projeto de ftei do Senado n.o 1081 

68 - Modifica o art. 75 do Código 
Brasileiro do Ar, no tocante à ex­
ploração de serviços aéreos não 
regular~s de carga. 
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Brasília, em 30 de setembro de 1968. 
- Maria Helena Bueno Brandão -
Secretária da cOmissão de Constitui ... 
ção e Justiça. 
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Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de L,!i 
n.0 26, de 1968, que "modifica dis­
positivos da Lei n.0 4.881-A, de 6 de 
dezembro de 1965, q\le dispõe sôbr'e 
o Estatuto do Magistério Superior·, 
e dá outras providênciasn. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias lO (dez), 11 (unzel, 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) 
do corrente mês. 

2 .:_ As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8 
(oito) às 19 (dezenove) horas e, du­
rante a noite, quando houver sessão, 
em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do parágrafo único do ar­
tigo 3.0 das Normas, para recebime~­
to de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia 23 (vinte e três) do corrente, 
às 21 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Fe­
deral. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968. - Senador Wilson Gon­
çalves, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Direto­
ria das Comissões - Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal - Fone: 2-4533 -

Ramais 244 e 245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Me-
lo Júnior. ) 

COJIIPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves - Vice-:-Presidente: Deputado 
Raymundo Diniz - Relator: Depu­
tado Ewaldo Pinto. 
Senadores 

ARENA 

1, José Guiomard 
2. Flavio Brito 
3. Lobão da Silveira 
4. Wilson Gonçalves 
5. Duarte Filho 
6. Manoel Viliaça 
7. Antônio Carlos. 

Senadores 

MDB 

1. Lino de Mattos 
2. Aurélio Vianna 
3. Josapbat Marinho 
4. Antônio Balbino. 

Deputados 

ARENA 

1. Dayl de Almeida 
2. Raymundo Diniz 

3. Paulo Ferraz 
4. Raymundo Britto 
5. Elias Carmo 
6. Aureliano Chaves 
7 . Manoel Ta v eira. 

Jl}eputados 

MDB 

1. Evaldo Pinto 
2. Padre Nobre 
3 . Figueiredo Correia 
4. Erasmo Martins Pedro. 

CALENDARIO 

I 

Dia 7-10 - ll: lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co­
m.issão, escolha do Presidente, Vice.­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, JJ, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co~ 
mi.5são; 

Dia 23-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

D:ia 31-10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

r 

Dia 5-11 - Publicação do pa­
recer; e 

Dia - A discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, será oportunamen­
te marcada, de acôrdo com a publica­
ção do parecer. 

Prazo - Início: 7-10-68; Término: 
16-!1-68. 

Diretoria das Comissões Mistas, 11.0 

andttr do Anexo do Senado Federal­
Telefone: 2-4533 - Ramais 244 e 245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Me­
lo Júnior. 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.() 28, de 1968 (CN), que "institui 
Adicional sôbre o lmpôsto de Renda. 
devido por pessoas físicas ou jurídi­
cas residentes ou domiciliadas no 
estrangeiro a ser utilizado no fi .. 
nanciamento de pesquisas relevan­
tes, para a Tecnologia Nacional, e 
dá outras providências". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), ll (onze), 14 (qua­
torze}, 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês. 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8 
(oito) às 19 (dezenove) horas e 
durante a noite1 quando houver ses­
são, em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

3 -- Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 -- As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebi­
mento de emendas, será aberto o pra­
zo de 24 (vinte e quatro) horas, cons­
tante do parágrafo único do art. 3.o 
das Normas, para recebimento de re­
cursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re~ 
cebê-Ios: e 

7 - A apresentação do parecer do 
Relator perante a Comissão, dar-se-i 
no dia 22 (vinte e dois) do corrente, 

f 
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às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Colllissão de Relações Exteriores. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968. - Senador José Leite, 
Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Dire­
toria das Comissões, Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal - Fone: 2-4533 -
Ramais 244 e 245. Secretário: Afrânio 
C~valcanti Melo lúni~r. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador José Leite -
Vice-Presidente; Deputado G a r c i a 
Neto-Relator: Senador José Ermirio. 

Senadores 

ARENA 

1. Filinto Müller 
2. Menezes Pimentel 
3. Duarte Filho 
4. Petrônio Portella 
5. José Leite 
6. Carlos Lindenberg 
7. Milton Campos 

Senadores . 

MDB 

1. José Ermírio 

2. Mário Mar~ins 
3. João Abrahão 
4. Bezerra Neto 

Deputados 

ARENA 

1. Medeiros Neto 
2. Fausto Castelo 
3. Garcia Netto 
4. Janary Nunes 
5. Luiz de Paula 

Branco 

6. \Benedito Ferreira 
7. Arnaldo Nogueira 

Deputados 

MDB 

1. Mário Piva 
' 2. Mário Gurgel 

3. José Maria Magalhães 
4. Antônio Magalhães 

cAifENDARIO 

Dia 7·10- É lido o projeto, em Ses- · 
são Conjunta.' 

Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co­
missãp, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator. 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão. 

Dia 22-10 - Reunião da Comissão 
para apreciaÇão do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

Dia 31-10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão. 

Dia 5-ll - ·Publlcação do parecer; 
a discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportUnamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: dia 7 de outubro de 
1968; Término: dia 16 de novembro 
de 1968. 

' 
Diretoria das Comissões - Seção 

de Comissões Mistas, 11.0 andar -
Anexo do Senado Federal. - Fone: 
2-4533- Ramais 244 e 245. Secretário: 
Afrânio Cavalcanti Melo Jünior. 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 

29, de 1968 (CN), que "modifica o 
artigo 28 do Decreto .. Lei n.0 204, 
de 27 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sôbre a destinação do Fundo 
Especial da Loteria Federal, e- dá 
outras providências". -

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias·Jo (dez}, 11 (onze), 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezess~is) do 
corrente mês. 

2 - As emendã""s deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos ·horários das 8 às 
19 .(dezenove) horas e, durante a noi­
te, quando houver sessão, em qualquer 
das duas Casas do Congresso Na­
cionai. 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 - As emendas só serão recebi­
das quando o original vier acompa­
nhado de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de recebi­
mento de emendas, serã aberto o pra­
zo de 24 (vinte e quatro) horas, cons­
tantés do parágrafo único do artigo 

3.0 das Normas, para recebimento de 
recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia 24 (vinte e quatro) do corren­
te, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968. - Deputado Padre An· 
tônio Vieira, Presidente. 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: Di­
retoria das Comissões, Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal. 

Telefone - 2. 4533 - Ramais 244 e 
247. 

Secretária - Maria Helena Bueno 
Brandão. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Padre Antô­
'nio Vieira - Vice-Presidente: Sena­
dor Edmundo Levi - Relator: Depu­
tado Passos Pôrto. 

Senadores 

ARENA 

1. Wilson Gonçalves 
2. Dinarte Mariz 
3. Arnaldo Paiva 
4. Leandro Maciel 
5. Carlos Lindenberg 
6. Antônio Carlos 
7. Manoel Villaça 
Senadores 

MDB 

1. Deslré Guarani 
2. Bezerra Neto 
3. Edmundo Levi 
4. Argemiro de Figueiredo 
Deputados 

ARENA 

1. Ossian Araripe 
~. Paulo Freire 
3. José Saly 
4. Ezequias Costa 
5. Furtado Leite 

6. Passos Pôrto 
7. Marcílio Li.ma 
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Deputados 

MDB 

3 - Ténnino do pra-to para apre- ·Deputados 
sentação de emendas na Comissão: 

1. José Freire 
2. Padre Antônio Vieira 
3 . Pedro Faria 
4. Sadi Bogado 

CALENDARIO 

Dia 7-10- É lido o projeto, em Ses-· 
são Conjunta; 

Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente e Vice .. 
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas, perante a co ... 
missão; 

Dia 24-10 - Reunião da Comissão 
'para apreciação do parecer do Rela­
t?r, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Ex­
teriores do Senado Federal i 

dia 16, às 19 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (Vinte e quatro) horas 
constantes do parágrafo Unico do ar­
tigo 3.0 das Normas, para recebimento 
de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los. 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia 22 (Vinte e dois) do corrente, 
às 21 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Fe­
deral. 

ARENA 

1. Paulo Biar 

2. Milton Brandão 

3. Necy Novaes 

4. J osias Gomes 

5. Souza Santos 

6. Oséas Cardoso 

7. Lisboa Machado 

Deputados 

MDB 

I . Chagas Rodrigues 

2. Ney Ferreira 

3. Celestino Filho 

4. Getúlio Moura 

CALENDARIO 
Dia $1-10 - apresentação do pare­

cer, pela Comissão; 
Congresso Nacional, em 9 de outu-

bro de 1968. -Senador Milton Cam- ma 7-10 - É lldo o projeto, em 
pos, Presidente. \ Sessão Conjunta; Dia 05-11 - Publicação do parecer; 

Sessão Conjunta para discussão do 
projeta será convocada oportunamen­
te, de acôrdo com a publícação do pa­
recer. 

Prazo- Início: 'l-10-68- Término: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 andar, Ane­
xo do Senado Federal - Telefone ... 
2. 4533 - Ramais 244 e 247. 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: Di­
retoria das Comissões, Seção de Co­
missões Mistas, 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal. 

Fone - 2-45-33 - Ramais 244 e 245. 

Secretário: Marcus Vinicius Gou­
lart Gonzaga. 

COMPOSIÇÃO 

Secretária - Maria Helena Bueno 
Brandão. 

Presidente: Senador Milton Campos. 
- Vice-Presidente: DeputadO Josias 
Gomes - Relator: Deputado Getúlio 

Comissão Mista incumbida de estudo Moura. 
e parecer sôbre o Projeto de Lei 
:n.0 30, de 1968 (CN), que ••institui 
incentivos fiscais pa.ra o desenvol­
vimento da educação, e dá outras 

providências)'. 

AVISO 

l - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês. 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8 
(oito) às 19 (dezenove) horas e, du­
rante a noite, quando houver sessão, 
em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

Senadores 

ARENA 

1. Filinto Müller 
2. Guido Mondin 
3. Milton Campos 
4. Raul Gluberti 
5. José Leite 
6. Flávio Brito 
7 _ Lobão da Silveira 

Senadores 

MDB 
I. Oscar Passos 
2. Aurélio Vianna 
8. Desiré Guarani 
4. Nogueira da Gama 

Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co­
míssão, escolha do Presidente, Vice .. 
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
mi~são; 

Dia 22-10 - Reunl,ão da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor,- às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

Dia 31-IO - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 5-11- Publicação do parecer; e 
Dia - A Sessão para discussão 

do projeto será convocada opOrtuna­
mente, de acôrçio com a publicação 
do parecer. 

Prazo - Inicio: 7-10-68. Término: 
16-ll-68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo do Senado Federal. Telefone: 
2-4533, Ramais 244 e 245, 

Secretârto: Marcus VInicius Gou­
Jart Gonzaga. 
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Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 

31, de 1968, que "restabelece Repre­
sentações no Conse'lho Nacional de 
Telecomunicações, revoga dispositi­
vos da Lei 11.0 4.117, de 27 de agôsto 
de 1962, e dá outras providências';. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez). 11 (onze)', 14 (qua­
torze). 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês. 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Fedetal, nos horários das 8 
(o\tol às 19 (dezenove) horas e, du­
rante a noite, quando houver sessão, 
em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

rio Martins- Relator: Deputado Car­
los Quintela. 

Senadores 

ARENA 

1. Manoel Víllaça 
2. José Leite 
3. Carlos Llndenberg 
4. Paulo Torres 
5. José Fellciano 
6. Fillnto Müller 
7, Antônio Carlos. 
Senadores 

MDB 

1. Aurélio Vianna 
2. José Ermirio 
3 . Mário Martins 
4. Lino de Mattos. 
Deputados 

, ARENA 

1. Nicolau Tuma 
4 _ As emendas só serão recebidas " Od lf D tn 

. i 1 . mp h d •. u o om gues quando o or1g na VIer aco an a o / . . 

s - Término do prazo para apre ... 
sentação de emendas na Comissão: dia. 
16, as 19 haras. 

de três cópias. 3. Mario Abreu 
4. Joaquim Parente 

5 ~ Ao término do prazo de rece-
bimento de emendas, será aberto o ~ · Waltet Passos 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 6. Carlos Quintela 
constantes do parágrafo único do ar- 7. Arnaldo Garcez. 
ttgo 3.o das Normas para rE:!cebimento Deput3 dos 

. de recursos. 
. . 

6 - Durante o decorrer do citado 
periodo, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

MDB 

1. Raul Brunini 
2 . Padre Godinbo 
3. Renato Azeredo 

7 - A apresentaçi\.o do parecer do 4. Davi Lerer. 
Reltttor, perante a Comissão, d~r-se-á 
no dia 24 (vinte e quatro) ao cor­
rente, às 21 horas, na Sala de Reu­
niões da Comis~o de Finanças do Se­
nado Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968. - Senador Mário Martins 
~ Vice.-Presidente. 1 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Direto­
ria das Comissões. 

Seção de·Comissões Mistas, u.o An­
dar do Anel<o do Senado Féderal -
Fone: 2-4533 - Ramal 244, 

Secretário: Hugo Rodrigues Figuei-
redo. · 

COMPOSIÇAO 

Presidente: DeputadO Renatü Aze­
redo -Vice-Presidente: Senador Má-

CALENDARIO 

Dia 7/W- li: lido o projeto em Ses-
são Conjunta; 

I 
Dias 8 e 9/10 - Instalação da Co­

missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 14, 15, 16/10 - Apre-· 
sentação de emenda.s1 perante a Co· 
missão~ 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de ,Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
senado Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­
cer pela Comissão; 

Dia 5/11 - Publicação do parecer; e 
Dia /11 - Discussão do Projeto, 

em Sessão Conjunta, em dia a ser 
oportunamente marcado, de acôrdo 
com a publicação do parecer. 

Prazo - Início: 7/10/68; Térmil\0: 
16/11/68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas 11.0 andar -

Anel< o do Senado Federal - Tele-· 
fone: 2-4533 - Ramal 244. 

Secretário; Hugo ~odrigues Figuei· 
redo. 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre ti Projeto de Lei 
n.0 32, de 1968, (tue "fixa normas 
de qrganização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação 
com a escola média, e dâ outras 
providências". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias lO {dez), 11 {onze), 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês . 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do AnexO do 
Senado Federal, nos horários dâs 8 
(oitol às 19 (dezenove) horas, e du­
rante a noite, quando houver sessão, 
em. qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Co.mjssão: 
dia 16, às 24 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do parágrafo único do ar­
tigo 3.0 das Normas, oara recebimen­
to de reeursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator, perante a comissão, dar~se-à 
no <lia 29 (vinte e novel do corrente, 
âs 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1988, - Senador Josapbat Ma­
rlnl>o, Presidente. 
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Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Dire­
toria das Comissões - Seção de Co­
missões Mistas - 11,0 andar do Anexo 
do Senado Federal - Fone: 2-4533 ·­
R~mais 244 e 24 7. 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Josaphat Ma­
rhtho - Vice-Presidente: Deputado 
~ata Machado - Relator: Deputado 
Lauro Cruz. 

Senadores 

ARENA 

1. Menezes Pimentel 
2. Duarte Filho 
3. Petrônio Portella 
4. Milton Càmpos 
5. Carvalho Pinto 
6. Ney Braga 

7. Celso Ramos. 

MDB 

Senadores 

1. Adalberto Sena 
2. Josaphat Marinho 
3. Aurélio Vianna 

4. Antônio Balbino. 
i 

Deputados 

ARENA 

1. Aderbal Jurema 

2. Moury Fernandes 
3. Wanderley Dantas 
4. Plínio Salgildo 
5. Rubem Nogueira 
6. Lauro Cruz 

7. Leão Sampaio. 

Deputados 

MDB 

1 . Martins Rodrigues 

2 . Ma ta Machado 
3. Márcio Moreira Alves 
4. Hélio Navarro. 

CALENDARIO 

Dia 7/10 - 11: lido o projeto em 
Sessão Conjunta; 

Dlas B e 9/10 - Instalação da Co­
missão, escolha cto Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

' !;lias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre-
seritação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
para aprecíação do parecer do Re~ 

lator, às 21 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se-­
nado; 

Dia 31/10 - Apre$entação do pare­
cer pela Comissão; 

Dla 5/11 - Publicáção do parecer; e 
Dia - A 'Sessão Conjunta para dis .. 

cussão do projeto será convocada. 
oportunamente, de acôrdo com a pu-­
blicação do parecer. 

' 
Prazo - Início: 7-10-68. Término: 

16-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
Comissões Mistas - 11.0 andar do 
Anexo do Senado Federal - Telefo­
ne: 2-4533 -Ramais 244 e 247. 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

Comissão Mista para Estudo do Pro­
jeto de Lei n.• 25, de 1968 (CN), 
gue "fixa os efetivos dos oficiais dos 
Corpo e Quadros da Marinha de 
Guerra, e dá outras provid~ncias''. 

ATA DA 1." REUNIAO, REALIZADA 
EM 1.0 DE OUTUBRO DE 1968. 

As quinze horas e trinta minutos do 
dia primeiro de outubro de_ mil nove­
centos e sessenta e oito, na Sala de 
Reuniões da cmUissáo de Finanças do 
Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Flávio Brito, Manoel 
Villaça, José Leite, Arnaldo Paiva, 
Duarte Filho, Menezes Pimentel, Os­
car Passos, Mário Martins, Argemiro 
de Figueiredo e Adalherto Sena e os 
Senhores Deputados Amaral Peixoto e 
Amaury Kruel, reúne:..se a Comissão 
Mista incumbida do estudo do Pro­
~eto de Lei n.• 25, de 1968 (CNl -
"Fixa os efetivos dos oficiais dos Cor­
pos e Quadros da Marinha de Guerra, 
e· dá outras providências". 

Deixam de comparecer o Senhor 
Senador Wilson Gonçalves e os Se­
nhores Deputados Milton i Brandão, 
Dayl de Almeida, Luiz de Paula, Ar­
lindo Kunsler, José Resegue, Antônio 
Ueno, Atlas Canta'1hede, José Maria 
Magalhães e Caruso da Rocha. 

A seguir, o Senhor Senador Mene­
zes Pimentel, de conformidade com o 
preceituado no ~rt. 32 do Regimento 

Comum, assume a presidência e· de­
clara abertos os trabalhos. 

Em prosseguimento~ o Senl}or Se­
nador Menezes Pimentel, no exercício 
da presidência, anuncia aos $en,hores 
Membros da Comissão que, a fím de 
curAprir dispositivo regimental, trá 
proceder, por escrutínio secreto, a 
eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente, designando para escrutinador 
o Senhor ,Deputado Amaral Peixoto. 

Distribuídas as cédulas uninorninafs 
e proced\tla a votação, verifica-se o 
seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Mário Martins 

Senador José Leite ....... . 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Amaury Kruei ... , 

Senador Arnaldo Paiva ... . 

Votos 

10 

2 

9 

1 

Abstenções .......... : .. .. .. 2 

D~ndo continuidade, o Senhor Se­
nador Menezes Pimentel, declara elei­
tos ~ empossados, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente, o Se­
nhor Senador Mário Martins e o 
Senhor Deputado Amaury Kruel. 

O Senhor Senador Mário Martins 
assume a presid~cia, agradece a hon­
ra. com que foi distinguido pelos seus 
pa;res e, 1designa para Relator do Pro­
jeto o Sr. Senador .Flávio Brito. 

A seguir, o Senhor Presidente passa 
a ler o Calendário estabelecido, bem 
como, as Normas Disclplinadol-as dos 
trabalhos da Comissão que, submeti­
dos a discussão e votação são aprova­
dos unânimemente. 

Prosseguindo, (o Senhor Presidente, 
após consultar o S1'. Relator, fixa o 
dia 16 do corrente, às 21 horas. 
para a Comissão apreciar o parecer 
do Sr. Senador Flávio Brito. 

Nada mais havendo a tratar, são 
encerrados os trabalhos da reunjáo, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues 
Costa, Auxiliar Legislativo PL-9, Se­
crttário da Comissão, a presente Ata 
que, uma vez lida, aprovada e assina­
da pelo Senhor Presidente e demais 
membros, vai à pub1icação. 

Publique-se 

Em 1.0 de outubro de 1968 - Sena­
dor Mário Martins, Presidente; Detru­
tado Amaury KrueJ, Vice-Presidente; 

. ' 
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Senador Flávio Brito, Relator; Serla~ 
dor Manoel Villaça; Senador José 
Leite; Senador Arnaldo Paiva; Sena­
dor J>uarte Filho; Senador Menezes 
Pimentel;. Senador Oscar Passos; 1se­
nador Argemiro de Figueiredo; Sena­
dor- Adalberto Sena; Deputado Ama­
ral Peixoto. 

Anexo da Ata da Primeira Reunião -
Instalação realizada no dia 1.0 de 
outubro de 1968 - Publicação devi­
damente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Comissão - íntegra 
do texto das normas disciplinares 
aprovadas. 

Normas Disciplinadoras dos 

Trabalhos da Comissão 

Art. 1.0 ._ Instalada- a comissão e 
eleitos· o Presidente e· o Vice-Presi­
dente._ o Presidente d..!signarâ o Re-
lator. / 

/ 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le-:­
genda partidãri~ do Presidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouYida a
1 

Comissão, determin_ará local, ?O Con­
gresso Nacional, dia e hora para a 
apresentação das emefdas ao Proi<;to 
de Lei, fixando-se, desde logo, o têr­
mo final do prazo de 5 (cinco) dias 
previsto na letra "a" do art. 8.0 da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo único - As emendS:s de­
verão ser apresentadas ao Seçretário 
da Comissão Mista, no local e horário 
prêviamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o prazo· de 5 
(cinco) dias destinado à apresenta- · 
ç.ão de emendas ao Projeto (letra "a" 
do art. 8.0 da .Resolução n.o 1, de 1964 
(CN), serão as mesmas examinadas 
pelo Presidente da Comiss~o, que darã. 
como não aceitas aquelas que au'rnen-'· 
tem a deSpesa proposta pelo Presi­
dente da República Oetra "b" do art: 
8.0 da Resolução n.0 1, de 1964 (CNJ. 

Parágrafo Ílnico - Da decisão do 
Presidente sóbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do prazo 
fixado para o recebimellto· das emen­
das, improrrogàvelmente: Só será 
admitido recurso subscrito por 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo. 

Art. 4.0 - Não serão apreciadaa 
pela Comissão as emendas que, a: 
juizo do seu Presidente, ouvido o Re-. 
Iator, não sejam Pertinentes ao Pro ... 
jeto, isto ê, não se refiram a matêria. 
constante de qualquer de seus dispo-. 
sítivos. 

Art. 5.0 - A Comissão, a requeri~ 

mento do autor da emen.da, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de, se1,1s integrantes, poderá apreciat 
a preliminar da respectiva imperti-­
nência. 

Art. 6.0 __ Apôs a Comissão ter-se 
manifestado sóbre os recursoS, serã 
abe[to o prazo d!;! 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra "f" do art. 8.0 da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CNI. 

Art. 7.0 - A discussão serã uma só 
sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matétia em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
gualguer membro da Comissão, Líder 
de Par~ido ou de Bloco Parlamentar. 
Sé a matéria em discussão fôr emen­
da, também poderá usar da palavra o 
S:f!U autor, pelo mesmo limite de tem­
po, O Relator terá igual direito, pelo 
prazo de 10 (dez) minutos. 

Art. 8.0 - Encerrada a discussão, 
proceder-se-á à votação .... que não terá 
encaminhamento. Para efeito de vo­
tação, que se realizará em globo, as 
emendas serão divididas em 3 (três) 
grupos: 

a) emendas com parecer favorà­
vel; 

b) emendas cm;n subemendas; e 
c) emendas com parecer contrá­

rio. 

Parágrafo único - O Presidente sO­
mente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 - As questões de ordem se­
rão sucintamente propostas e conclu­
sivamente resolvidas peJo Presidente, 
podendo ser propostas e contraditadas 
pelos membros dã Comissão, exclusi­
vamente. · 

§ LÓ - Cada questão de ordem só 
pode ser contradítada por um só con­
gressista. 

§ 2.0 - Os prazos phra suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 
- As questões de ordem não 

podem sér renovadas depois de deci­
didas' pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
ernenda para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 10 
(dez) minutos, antes da votação, pelo 

.respectivo autor ou qualquer membro 
da Comissão, podendo encaminhar a 
votação, pelo prazo de 5 \cinco) mi­
nutos, o autor da emenda, ou um re­
presentante de seu Partido na Comis­
são, o autor do destaque e o Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros da 
Comissão será permitida a apresen­
tação de subemendas, igualmente , 
reguladas pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 des­
tas Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido, se enten­
der de apresentar· substitutivo, o qual 
será votado em bloco, sOmente admi­
tidas emendas que visem a corrigir a 
redação ou suprir omissões a:-caso 
verificadas. 

Art. 13 - Com o parecer da Comis­
são Mista, os seus trabalhos serão 
suspensos até que, a respeito do. pro­
jeto,. delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá a 
elaboração da redação final do Pro­
jeto, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (letra "k", do art. 8.0, da Re­
solução n.0 1, de 1964 (CNJ, 

' Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da 
Comissão,. para prêvio conhecimento, 
no dia previsto para a discussão e 
votação do parecer. 

Art. 16 '- Sómente serã aceita pela 
Comissão a emenda que se fizer acom­
panhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

I 

Art. 17 - Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mista, e, nos 
casos omissos, serão observadas as 
disposições do Regimento Comum. \ 

Sala das Comíssões, em 1.0 de ou­
tubro de 1968. - Senador Mário Mar­
tins, Presidente - l;)eputado Amaury 
Kruel, Vice-Presidente - Senador 
Flávio Brito, Relator. 
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AVISO 

1 - a Comissão receberá emendm; 
nos dias 2 (dois), 3 (três), 4, 
(quatro), 7 (sete), e 8 (oito) de 
outubro de 1968; 

2 - as emendas deverão ser encami­
nhadas ao 11.0 andar do Anexo 
do Senado Federal, nos horários 
das 8 (oito) às 19 (dezenove) 
hors.s e, durante a noite,_ quando 
houver sessão em qualquer das 
duas casas do Congresso Nacio­
nal; 

Lo~al de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: 
Diretoria das Comissões, Seção de 
Comissões Mistas, 11.0 Andar do Ane­

xo do Senado - Fone: 2·45-33 -
Ramais 244 e 247. - Secretário:' 
Cláudio Carlos Itodrigues Costa. 

Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n. 0 25, de 1968 (CN), que "fixa os 
efetívos dos oficiais dos Corpos e Qua­
dros da Marinh::t de Guerra, e dá 
outras providências". 

S - término do prazo para apresen­
tação de emendas na comissão: " 

COMPOSIÇAO 

dia 8, 'às 19 horas; Presidente: Senador Mário Martins 

4 _ as emendas só serão recebidas Vice-Presidente: Deputado Amaury 
quando o original vier acampa- Kruel 
nhado de três cópias; Relator: Senador Flávio Brito 

5 - ao término do prazo de recebi- AltENA 
mento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) ho­
ras constantes do parágrafo úni­
co do artigo 3.0 das normas, pa­
ra recebimento de recursos; 

6 - durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria 
da Comissão, phtntão ininterrup­
to para recebê-los; e 

7 - a apresentação do parecer do 
relator perante a comissão dar­
se-á no dia dezesseis do corrente 
às 21 horas, na sala de reu­
niões da comissão. 

Congresso Nacional, em 1.0 de outu­
bro de 1968. - Senador Mário Martins, 
Presidente. 

1. 

2. 
3. 
·i. 

~i. 

6. 

" '· 

1. 
2. 
3 .. 

4. 
5. 
6. 
7. 

Senadores 
Flávio Brito 
Manoel Vlllaça 
José Leite 
Arnaldo Paiva. 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 
Deputados 
Milton Brandão 
Dayl de Almeida 
Luiz de Paula 
Arlindo Kunsler 
José Resegue 
Antônio Ueno 
Atlas Cantanhede 

I 

MDR 

Senadores 

1. Oscar Passos 
2. Mário Martins 
3 , Argemiro de Figueiredo 
4. Adalberto Sena 

Deputados 
1. Amaral Peixoto 
2. Amaury Kruel 
3. José Maria Magalhães 
4. Caruso da Rocha 

CALENDARIO 

Dia 30-9 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dia 1/10 - Instalação da Comissão, 
escolha do Presidente, Vice-Presidente 
e des\gna~ào do Relator; 

Dias 2, 3, 4, 7 e 8-10 - Apresenta· 
ção de emendas, perante a Comissão; 

Dia 16-10 - Reunião da Comissãp 
para apreciação do parecer do Rela-- _ 
tor, às 21:00 horas, na Sala de Reu. 
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Dia 22-10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 23-10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 31·10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo- Início: 30-9·68; e Término: 
9-11-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
ComisSões Mistas, 11.0 andar- Anexo 
- Senado Federal - Telefone: 2·4533 
- Ramais 244 e 247 - Secretário: 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GBJ 
!.•-VIce-Presidente: Pedro Ludovlco IMDB - GOl 
2.•-Vice-Presidente: Rui Palmeira IMENA - ALJ 
!.•-Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
2.•-Secretário: Victorino Freire I ARENA - MA) 
3.•-Secretárlo: Aarão Steinbruch (MDB- RJJ 
4.•-Secretário: Cattete Pinheiro IMENA - PA) 
!.•-Suplente: GuÍdo Mondin !ARENA - RS) 
2.•-Suplente: Vasconcelos Tôrres !ARENA - RJ) 
3.•-Suplente: Lino de Mattos IMDB - SP) · 
4.•-Suplente: Raul Glubertí !ARENA - ESJ 

LIDERANÇA IJO GOVÊRNO 
Líder -Daniel Krieger (ARENA - RSJ 

Vice-Líderes - Eurico nezende - (ARENA-ES) 
Petrôn!o Portella 1-AnENA- Pll 

IJA ARENA 
Líder - Filinto Mi.iller (MT) 

Vice-Líderes- Wilson Gonçalves ICE) 
Petrônio Portella (pl) Manoel Villaça IRN) 

Antônio Carlos ISCJ 

IJO M.D.:S. 
Líder -Aurélio Vianna 1GB) 

Vice-Líderes - Aftbur Vírgillo IAM) 
Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (ACJ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TIT1JLARES 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleo!as 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 

Nogueira da Gama José Ermírío 
Josaphat Marinho Mário Martins· 

Secretário: Cláudio Carlos n.odrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joté Ermirio 
Vice-Presidente: João Cleo!as 

AnENA 
TITULARES 
José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermlrlo 
Argemiro de Figueir~do 

SUl?LEN'l'ES 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
..........•............. 

Sigefredo Pacheco 
M.D.B. 

Aurélio Vianna 
Mârío Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finl'nças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LAT!Nü-AME!UCANA DE LIVRE CüMf:ltClO 

ALA LC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente~ /Aurélio Vianna 

TITULAREs 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
A ttílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.IJ.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo -Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reunlões: quintas-feiras. às 9:oo· horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

· COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TI'l'ULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrô!liO Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet· 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
'Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEOERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TI'l'ULARES 
J o~é Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomtr M!llet 
Manoel Vlllaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPU:NTES 
Benedicto V alladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna \ Oscar Pru;sos 
Adalberto Sena ' Sebastião Areher 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala ·de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levl 

ARENA 
'l'ITUt.ARES 

Carvalho Pinlio 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Att!l!o Fontana 
Ney Braga 

SUPLEN''I'ES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Fllinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermirlo 
Bdmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

secretário: Cláudio Carlos Rodrlg·ues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Bá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sã 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUf'LENTES 

Benedicto Val!adares 
Antônio Cllrlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio VIlela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 

(!1 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice~Presidente: Alvaro Maia 

ARENA 
TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

M:ilión. Trin.c:iãc:iê 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
1oão Cleofas 
Paulo Torres 

SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da S!lveira 
Menezes Pimentel 
Petrônio Portt~lla 
Manoel Villaça 

\ 

Arthur Virgflio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quar1Jas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. . . . . ' . . . . ' . . . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Mi!let 
Adolpho Franco 
Slgrefredo Pacheco 
carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SU?LEN'l'ES 

Lobão da Silveir<t 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fillnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Atgem!ro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Jos~phat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrarão 
Atthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

A ttílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domicio Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela ·· 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPr..ENT:SS 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. ' 

\ 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gonctím 
A ttílío Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite· 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
Arth ur Virgílio 
Josaphat Marinho 

• 
João Abrahão · 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comis~ão de Segurança 

Nacional. 

COMIS~ÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PreJidente: Josaphat Marinho 
:Vice-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 
TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite · 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Mellofilraga 
J o sê G uiornard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela. 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião ArCher 
José Ermírio Oscar Passos· 

Secretário: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga- R/245, 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL!GONO DAS S.IWAS 

<7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente; Ruy Carneiro 
. Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES .. 

Clodomir Mi!let 
Manoel Villaça 
Arnon de Me!Io 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

"SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domicio Goq.dim 

Leandro Maciel 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ~e Finanças. 

' 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Euri.co Rezende 

Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Felíciano 
João Cleofà.s 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 

1 Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

.M.D.B. 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurério _Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Leví 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior- R/245. 
Reuniões: ~:~utntas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE R~DAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAü 
Presidente: José Fellc\ano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES SUPLENTES 

José Feliciano Filinto Müller 
Leandro Maciel Mem de Sá 
Antônio Carlos Duarte Filho 
Lobão .da Silveira Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Cama Edmundo Le~i 

SeCretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) · 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

'

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Cortêa 
Arnon de MeUo 
José Cândido 

SUPLENT:ES 

Wíl!3Ün Gonçalves 
José Guiomara 
Carlo..s Lindenberg 

. Adolpho Franco 
Petrônío Portella 
.José Leite · 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriore-s. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Slgclredo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo' Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Ltite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gamr 
Sehastião Archer Ruy Carnel.ro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças·feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia.. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo 1'orreo3 

Vica~Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Gulomard 
Lobão da snvelra 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SOPLENTES 

Filinto Müller 
AttiUo FontG.na 
Domi~io Gondim 
Manae' Villaça 
Mário Braga. 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemlro de Figueiredo 
Mário Martins SebaJtiáo Areher 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-letras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBUCO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice~Presidente: Arnon de MeHo 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Trrres 
José Ouiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel. 

Ruy Carneiro 
João Abra hão 

M.D.B. 

Adalberto Sena ·· 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reurtões: têrc:as-feiras, 's ~ :00 horas. 
Local: Saln df Reuniões da Comissão de Economia 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 M<!fubros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José LFite 
Celso Ramos 
A.rnon de Mello 
f1omiclo Gondill' 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezen'ie 
T nsé _: JÍOffiltfd 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

'3ecretárlo: Mário Nelson Duarte - 'l-amai 241. 
Reuniões: quartas-fPíras, às 9:CJ hc.•ras. 
Local: Sala d(' Reuniões da Comissão de Segurança 

NscJonal. 

COMISSÃO DE V ALORIZAÇAO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
Vice-Presidente: Clodomlr Mlllet 

TITULARES 

José Oulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Fellcla:rc 
F!l!nto Müller 

1 
Sig•fredo Pacheco 
Manoel V!llaç• 

M.D.B. 

, Adalberto Sena 
Arthur Vlrgíl!o 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ram"l 
Reuniões: quartas-feiras, às 15.00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ae 

Exterior'"· 

241. 

Relaçõe• 



4210 Sábado 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

REVISTA DE lNFORMACÃO LEGISLATIVA 
' I > 

ElliTAilA PEI.O 

DIREÇAO: SENAD() FEl>El~AL 
llircturia de lnfurnuu;:io l.t•gi.lativa 

Ano I N.o 1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano I N.o 3 Setembro .de 1964 
Ano I -y.o 4 Dezembro de 1964 
Ano II ......('N.0 5 -- Março de 1965 
Anq II N.o 6 
Ano· II- N.0 7 
Ano II N.o 8 
Ano III N.o 9 
Ano UI N.o. 10 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 
COLABORAÇÃO 

Junho de 1965 
Sétembro de 1965 
Dezembro de .1965 
Março de 1966 
Junho de 1966 

I 

Setembro de 1966 

Poder legislativo - (Senador ]osophat Marinho) 
O direito constitudonal e a ordem social - ( Prof. i Almir 

de Andrade) 
Direitos de per>onalidade- (l'rof. Orlando Gomes) 
O princípio da tesponsahiHdade e a autoridade c:onsti­

tudonal que o podetá tornar efetivo - (V r. ]orio 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitncionaliclade das leis -
( Prof. Wilson Accioli de V usconcellos) 

O amparo ao ser humano: rla assistência à previdência 
social - ( Aiman Guerra Nogtte.ira da Guma) 

PES<{UJSA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto Ha'ydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla Ca8tello Branco 

.Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2\1 parte) - Histórico da Lei, n9 5. 107/66 
e do Decreto· Lei n5' 20/66 - (Sara Ramos de Fi· 
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( Uda Maria Cardoso Naud) 
Subsídios dos parlamentares - (Humberto Haydt de 

Souza Me/[o) 

ARQUIVO \ 
Mudança da_ capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 

HOMENAGEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

. Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PHESWENCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Amo Soares Moura 

Andrade) 

COLABORA(,JÃO 

Lei I orgànica dos partidos políticos - (Senador }osaJrhat 
Muriuho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado~ Rubem Nuguetta) 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democral'ia - (Paulo Figrreiredo) 
Previdência soda]: rumo à :·segurança Sol'ial" - ( Aiman 

Grterra Nogueira da Gama) ' 
A previd~n<:ia social e as con~titui~·ües repuhlkanas -

( Afoltsa César) 

DOCUME!':J1 A(,:ÃÜ 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
gério Costa Rodtigucs) 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( Lerla Maria Cardoso Núud I 

Terrenos de Marinha- ( llumlierto Haydt de Suuza Mello) 
Integra\·ão regional do Dbtrito Federal - ( Ftanci~•CO 

Sam)!aio. de Carvalho) 

REVJS1AS 
I 

Ano IV -- N.05 13 e 14 

COLABORA(_;ÃO 1 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Inconstitu<'ionalidade da lei de segurans·a nadonaJ 
(Seruulor ]os!l]llwt MariH!to) 

Em defe),a do preço minimo para o minério de ferro -
( Veputmlo Batista Miranda) 

Limites dos decretos-leis - ( l't<4essvr NelMm de Suusa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competên<·ia. Art. 64 da Constituição Fe­
deral de 1~46 (art. 45, lV, da Cunstituil'ãu de l\Jü7) 
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PESQUISA 
Associações de utilidade pública· - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de Do 

Pedro I 

Ano IV - No0• 15 e 16 

COLABORAÇÃO 

Julho a Dezembro 
de 1967 

"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]o~aphat Ma­
rinho) 

"Polftíca Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
''Novos Aspectos da Competência Constítucilmal do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Profo Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"IoC.Mo"- (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 

"índios e fndigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 
- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V- No0 17 - Janeiro a lVlarço de 1968 
COLABORAÇÃO 
"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Matinho) · 
"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Comes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de Hl67"- (Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 
"A integraç•ão do município no processo do desenvolvi# 

mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Biblioteo 

ca -do Senado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To-
ledo) ' 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - No 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) . 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wílson Accioli 
de Vasconcellos) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dro Lui~ Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 

"Energia Elétrica e Assuptos Correlatos" - (Biblioteca 
do Senado Federal) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 

PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n!'s de 1 a 10 deixamos de publicar os respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, coltlo cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 

Número Avulso o .. o o o o o o o o o o o .. o o o NCr$ 5,00 -- Número Atrasado o o o .. o o o o o o o .. o .. NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superfície o .. o o o .. o .. 00 00 00 .. o NCr$ 20,00 -- Via Aérea .. 00 .. 00 .. 00 00 00 00 .. 00 .. NCr$ 40,00 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres Caixa Postal 1503 Brasilia - DF 



.• 

f 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
CAIXA J.IOSTJ\L 1!103 

BRAStLIA -- DP 
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PREÇO D~STE EXEMPLAR: NCr$ 0,20 


